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RESUMO 

 

Maillard, N.A. P. G. D. (2020). Processo Sucessório nas Organizações Públicas Brasileiras. 

(Tese de Doutorado). Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade. Universidade 

de São Paulo, São Paulo. 

Para melhor compreender os avanços no processo sucessório e seus condicionantes na 

administração pública, estabelecemos como objetivo geral deste estudo analisar a associação 

entre o estágio de desenvolvimento do processo sucessório nas organizações públicas e o 

modelo de gestão de pessoas adotado (operacional ou estratégico). Para isso, decidiu-se por 

conduzir este estudo partindo da premissa de que há uma associação direta entre o 

desenvolvimento do modelo de gestão de pessoas (e dos papéis desempenhados pela área de 

RH) com o estágio do planejamento sucessório nas organizações, ou seja, quanto mais 

estruturadas e completas são as práticas, os critérios, os instrumentos e as políticas de gestão de 

pessoas, mais evoluído será seu processo sucessório. Dessa maneira, para ter um planejamento 

de sucessão institucionalizado, é importante que a área de gestão de pessoas e os gestores 

expandam seu escopo de atividades além das tarefas e funções tradicionais e estreitem a relação 

entre essas atividades e a missão e à estratégia (Pynes, 2009; Goodman, French & Battaglio, 

2015). Foi decidido estudar as organizações da Associação Brasileira de Desenvolvimento 

(ABDE) que reúne as Instituições Financeiras de Desenvolvimento em todo país de todos os 

portes, pois muitas organizações da ABDE são instituições autorizadas pelo Banco Central e 

tem como diretriz a Resolução 4.538 para que as organizações estruturarem seus processos de 

sucessão. Na pesquisa utilizamos a abordagem qualitativa e foram realizados dois estudos 

sequenciais para o atingimento dos objetivos da pesquisa. Iniciamos com um Survey, a fim de 

verificar como o conjunto das organizações está estruturado em relação ao modelo gestão de 

pessoas e o processo sucessório e identificar as organizações com estágios mais avançados de 

sucessão. Após este estudo, realizou-se o segundo estudo com seis organizações selecionadas 

da pesquisa quantitativa e em que foram realizadas entrevistas semiestruturadas com os gestores 

para um aprofundamento das práticas. Como um dos resultados, quanto mais estruturada as 

práticas de gestão de pessoas, mais avançado o planejamento sucessório e mais estruturados 

estão os critérios utilizados para a seleção. Também se verificou que os avanços neste processo, 

por exemplo, embora não adotem um processo sucessório em sua plenitude, desenvolveram 

mecanismos de seleção que procuram minimizar o risco de escolhas equivocadas e reservam 

um percentual de posições de gestão para serem preenchidas por profissionais provenientes de 

seu quadro interno. 

 

Palavras-chave: processo sucessório, modelo de gestão de pessoas, administração pública.  

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

Maillard, N.A. P. G. D. (2020). Succession Planning in Brazilian Public Organizations. 

(Doctoral dissetartion). Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade. Universidade 

de São Paulo, São Paulo. 

In order to understand the advances in Succession Planning and its conditions in public 

administration, we established as the main purpose of this study analyse and to connect the 

stage of succession planning development within the Human Resource Model adopted 

(operational or strategic).In order to do so, it is considered the assumption that there is a direct 

association between the development of HR model (and the roles played by the HR department) 

with the succession planning stage in organizations, in other words, the more strategic the HR 

practices, criteria, instruments and policies is the more advanced is the succession planning. 

Notwithstanding, to implement a institutionalized succession planning, it is important for HR 

Departments and managers to expand their scope of activities beyond the traditional HRM tasks 

and functions, and intertwine HR activities to missions, also, entering partnerships with 

managers and employees (Pynes, 2009; Goodman, French & Battaglio, 2015). It was decided 

to study the organizations of the Brazilian Development Association (ABDE) that gather the 

Development Finance Institutions in all country, and many ABDE organizations are institutions 

authorized by the Central Bank and follow as its guideline Resolution n. 4.538 for organizations 

to structure their succession planning. The research is a qualitative approach and two sequential 

studies were carried out to achieve the research objectives. Firstly a Surveywas introduced to 

verify how the organizations is structured in relation to HR model and succession planning and 

to identify the organizations in more advanced stages of succession and also of the HR 

department. Secondly, from the data collected it will be possible to choose six organizations 

that have a strategic HR and are in a more advanced stage of the succession planning to realize 

semi-structured interviews with the managers to deepen the practices. As one of the results, the 

structured the HR practices is the more advanced is the succession planning and the more 

structured are the criteria used for the selection. It was also found that advances in this process, 

for example, although they do not adopt a fullness succession process, they have developed 

selection mechanisms that seek to minimize the risk of wrong choices and reserve a percentage 

of management positions to be filled by professionals from their internal staff. 

Keywords: succession planning, human resource model, public administration. 
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1. INTRODUÇÃO 

As organizações, para atingirem seus objetivos estratégicos e resultados, precisam gerenciar 

os ativos mais valorizados de uma organização, as pessoas, e maximizar o desempenho 

individual e coletivo desses profissionais (Armstrong, 2006; Martín-Alcázar, Romero-

Fernández & Sánchez-Gardey, 2005; Tubey, Rotich & Kurgat, 2015). Para direcionar o 

comportamento dos indivíduos e seus esforços para as necessidades estratégicas do negócio, os 

gestores são peças fundamentais, já que são eles que têm a função de dirigir Organizações e 

possuem responsabilidade significativa pelo desempenho (Bonis & Pacheco, 2010). Por isso, é 

essencial trabalhar para que o profissional mais adequado assuma as posições gerenciais 

existentes uma vez que a atuação nessas posições demanda habilidades e capacidades 

específicas e exige um desenvolvimento gradual, bem como, a clareza quanto as mudanças de 

papel decorrentes de uma trajetória técnica para uma trajetória de gestão (Charan, Drotter, & 

Noel, 2009; Dutra, 2010). 

A identificação de possíveis candidatos e a seleção para as posições de gestão se inserem 

nas organizações, sejam públicas ou privadas, como um processo fundamental para que possam 

preparar-se para o futuro e não coloquem em risco o negócio ou a estratégia organizacional 

(J.S. Dutra & Dutra, 2016). Este processo é denominado planejamento ou processo sucessório, 

e pode ser definido como um processo sistemático na organização para coletar e analisar 

informações, garantir a continuidade da liderança ou profissionais-chave em posições críticas e 

manter e desenvolver competências e conhecimentos para o futuro organizacional (Rothwell, 

2010; Schepker, Ulrich & Wright, 2018). O planejamento de sucessão estruturado leva a 

diversos benefícios (Schepker et al., 2018) como: (1) obter insights sobre as capacidades e as 

competências dos candidatos, reduzindo o risco de seleção adversa; (2) permitir que a instância 

decisória crie oportunidades de desenvolvimento para a prontidão dos candidatos; (3) ajudar a 

superar problemas relacionados ao viés de confirmação, quando, por exemplo, os tomadores de 

decisão possuem um candidato definido e utilisam evidências que apoiem a decisão, ao invés 

de examinarem cuidadosamente outras evidências e candidatos e, (4) aumentar a qualidade na 

tomada de decisão já que a avaliação dos candidatos ocorre por meio de critérios 

sistematicamente concebidos, reduzindo eventual influência de um só agente. 

No entanto, a estruturação do processo sucessório e a complexidade dos problemas que cada 

organização enfrentará com relação à sucessão dependerá do estágio de evolução em que cada 

uma se encontra (Hall, 1986). Referências teóricas e pesquisas empíricas (Ferreira, 2015; 
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Grusky, 1963; Hall, 1986, 1995; Ohtsuki, 2013) apontam basicamente três estágios em que as 

organizações podem se encontrar  no tocante à evolução de seu processo sucessório: no primeiro 

estágio as organizações não têm um planejamento estruturado e trabalham apenas para  

reposição de vagas; no segundo já possuem um planejamento  ocorrendo num período regular, 

geralmente anual; e no terceiro estágio trabalham com um planejamento contínuo, considerando 

as necessidades estratégicas e a integração com as demais práticas de gestão de pessoas (Dutra, 

2010; J.S. Dutra & Dutra, 2016; Rothwell, 2010). 

Para aprofundar no tema alguns recortes foram considerados nesta tese. Apesar da sucessão 

contemplar todas as posições consideradas críticas para a organização, o presente estudo foca 

nas posições gerenciais pois, no Brasil, sempre foram consideradas críticas, em função de uma 

escassez de pessoas que reúnam, ao mesmo tempo, capacidade técnica e de gestão e condições 

de agrupar pessoas em torno de um propósito e das necessidades organizacionais (Dutra, 

Hipólito, Perret & Miyahira, 2019). Outro recorte escolhido é o foco na administração pública 

brasileira que apresenta algumas particularidades. Uma delas é  que as posições gerenciais não 

são trabalhadas como carreira e sim como cargo em comissão ou ainda sob a forma de função 

gratificada, sendo que a escolha dos profissionais se dá por discricionariedade de escolha do 

administrador público (ou seja, há liberdade de escolha por conveniência, oportunidade e 

conteúdo), afastando de certa maneira a aplicação de processos seletivos formais.  

No entanto, isso vem mudando. Estudo realizado nos governos dos países que compõem a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE1, mostra que a seleção 

dos gestores tem sido objeto de múltiplas reformas e, em geral, os países os administram como 

um grupo à parte, considerando suas singularidades e reconhecendo a necessidade de perfis 

específicos (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico [OCDE], 2010). 

Também buscam estabelecer um processo de seleção mais transparente com a inclusão de 

regras como, por exemplo, a observação das competências e do desempenho em anos anteriores 

(Cruz, 2010; Pilichowski, 2012).  Além disso, algumas iniciativas de regulação sobre o tema 

no país vêm sendo implantadas como a Resolução n. 4.538 (2016) do Banco Central que aponta 

que as instituições financeiras devem implantar e manter política de sucessão para os cargos da 

Alta Administração e a Lei n. 13.303 (2016) que estabelece práticas de governança e controle, 

 
1 A missão da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é promover políticas que 

melhorem o bem-estar econômico e social das pessoas em todo o mundo. Em junho de 2015, o Brasil e a OCDE 

assinaram um acordo de cooperação, que permitirá aprofundar e sistematizar o relacionamento bilateral. O acordo 

institucionaliza a participação brasileira em diversos foros da OCDE e estabelece mecanismos para a definição de 

linhas de trabalho futuras (http://www.itamaraty.gov.br). 
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dentre elas, que estas organizações devem incluir em seu Estatuto os requisitos específicos para 

o exercício do cargo de diretor e a instituir avaliação de desempenho, individual e coletiva, de 

periodicidade anual, dos administradores e dos membros de comitês.  

A importância de estudar o tema decorre de algumas razões: (a) o planejamento sucessório 

ainda é um dos aspectos que apresenta fragilidade dentre as atividades de gestão de pessoas, 

muitas pesquisas sugerem que as organizações privadas e as públicas não têm processo 

sucessório sistemático (Durst & Bruns, 2016; Hall, 1986,1995), (b) a literatura internacional é 

focada na preocupação com o evento sucessório e não com o seu processo (Giambatista, Rowe 

& Riaz, 2005; Kesner & Sebora,1994), (c) a literatura é reduzida no Brasil e focada nas 

empresas familiares (J.S. Dutra & Dutra, 2016; Ferreira, 2015) e (d) o tema é fundamental para 

o progresso da gestão de pessoas na administração pública (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico [OCDE], 2010). 

Ademais, o processo sucessório repercute no futuro da organização (Hall, 1995, 1986) e, 

no caso das organizações públicas, não é diferente: há a necessidade de se pensar no processo 

sucessório para preparar os profissionais para o futuro e, assim, não colocar em risco os 

resultados e não gerar resultados inferiores aos quais a organização pode entregar para a 

sociedade (TCU, 2016). Mais que isso, há a exigência da sociedade para uma atuação do poder 

público mais voltada para o alcance de resultados, perseguindo-se a eficiência, a eficácia e a 

efetividade da ação governamental (Cordeiro, Otte, Santos, Novo & Pinto, 2012). Por conta 

dessas mudanças, as organizações passam a se preocupar com o desempenho de seus 

profissionais e com a adoção de “adequadas práticas de gestão de pessoas que são cada vez 

mais vistas como um aspecto essencial da busca de um melhor desempenho” (OCDE, 2010, p. 

130). As organizações ainda precisam adotar modelos de gestão de pessoas (ou seja, critérios, 

práticas, políticas) mais estratégicos pois no governo federal brasileiro ainda tendem a 

“concentrar-se mais no controle e cumprimento de regras e normas básicas, com pouco espaço 

para a gestão estratégica baseada em competências e desempenho” (OCDE, 2010, p.12). Neste 

ponto, algumas iniciativas de âmbito federal já foram tomadas com o objetivo de modernizar a 

máquina administrativa como o Decreto n. 5.707 (2006) que instituiu a Política e as Diretrizes 

para o Desenvolvimento de Pessoal com foco na gestão por competências e o Decreto n.  7.133 

(2010) que estabelece alguns critérios para a avaliação de desempenho, porém ainda abordados 

de forma incipiente e genérico. 
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Para melhor compreender os avanços no processo sucessório e seus condicionantes na 

administração pública, decidiu-se por conduzir este estudo partindo da premissa de que há uma 

associação direta entre o desenvolvimento do modelo de gestão de pessoas (e dos papéis 

desempenhados pela área de RH) com o estágio do planejamento sucessório nas organizações, 

ou seja, quanto mais estruturadas e completas são as práticas, os critérios, os instrumentos e as 

políticas de gestão de pessoas, mais evoluído será seu processo sucessório. Dessa maneira, para 

ter um planejamento de sucessão institucionalizado, é importante que a área de gestão de 

pessoas e os gestores expandam seu escopo de atividades além das tarefas e funções tradicionais 

e estreitem a relação entre essas atividades e a missão e à estratégia (Goodman, French & 

Battaglio, 2015; Pynes, 2009).  

O estudo aqui proposto não tem a pretensão de exaurir a discussão ou identificar uma 

solução para as questões que envolvem a estruturação do processo sucessório, mas a de 

propiciar reflexão mais aprofundada, destacando a relação dos modelos de gestão de pessoas 

(critérios, estratégias, políticas e práticas de gestão) adotados com a evolução do processo 

sucessório e, a partir disso, permitir um diagnóstico do que as organizações que desejam 

aperfeiçoar o processo sucessório devem alterar em gestão de pessoas e os limites e 

possibilidades de sua aplicação nas organizações públicas.  

A seguir exploraremos em detalhes os objetivos e justificavas da pesquisa. 

1.1 Pergunta de Pesquisa e Objetivos 

Diante do exposto, a pergunta de pesquisa é: Como a evolução do estágio do processo 

sucessório em organizações públicas está associado ao modelo de gestão de pessoas (tradicional 

ou estratégico)?” 

O objetivo geral é: Analisar o estágio de desenvolvimento do processo sucessório nas 

organizações públicas em relação ao modelo de gestão de pessoas adotado (operacional ou 

estratégico).  

E os objetivos específicos são: 

• Identificar o modelo de gestão de pessoas (estratégico ou operacional) utilizado nas 

organizações pesquisadas; 
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• Identificar o estágio de desenvolvimento do processo sucessório (primeiro, segundo ou 

terceiro estágio) das organizações analisadas; 

• Confrontar o Modelo de Gestão de Pessoas com o estágio de evolução do Processo 

Sucessório e identificar suas relações; 

• Identificar os critérios (formais e informais), práticas e instrumentos de gestão de pessoas 

que são utilizados no processo sucessório; e 

• Verificar as similaridades e as diferenças no processo sucessório das organizações 

estudadas. 

1.2 Justificativas 

Na década de 1970 passa-se a observar um crescente interesse na sucessão organizacional 

desatrelado à família e, nos últimos anos, o interesse foi impulsionado pela demanda dos 

Conselhos de Administração para terem maior previsibilidade e continuidade na gestão dos 

negócios não familiares  (Brant, Oliveira, Dutra & Donato, 2015; Ip & Jacobs, 2006). Dessa 

maneira, por razões dos impactos na longevidade e no desempenho da organização, a sucessão 

e a maneira como ela é conduzida têm recebido atenção crescente tanto dos profissionais de 

Gestão de Pessoas, como da comunidade acadêmica (Ferreira, 2015). Além disso, são 

recorrentes as recomendações de pesquisadores para aprofundar a discussão, a partir de uma 

visão ampliada e com métodos que viabilizem e contribuam de forma efetiva para o 

conhecimento deste fenômeno (Ferreira, 2015; Karaevli & Hall, 2003; J.S.Dutra & Dutra, 

2016). 

A relevância do tema na área de gestão de pessoas, em particular na administração pública, 

ocorre por conta das seguintes lacunas e potencialidades: 

1. A literatura sobre processo sucessório é reduzida no Brasil e ainda é focada nas 

empresas familiares. 

Apesar da importância do tema, os estudos e as publicações sobre o fenômeno da sucessão 

nas organizações ainda são poucos (Ferreira, 2015; Godói-de-Sousa & Fischer, 2011; J.S. Dutra 

& Dutra, 2016). Este gap na literatura é maior ainda quando se procura por sucessão nas 

organizações públicas. Realizou-se uma busca nos principais congressos e periódicos sobre o 

fenômeno no Brasil com as palavras no título: sucessão, processo sucessório e planejamento 

sucessório. Nos congressos da ANPAD (Enanpad, EnGPR, ENeo, EnAPG) de 2000 a 2019 
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foram encontrados 38 (trinta e oito) artigos, sendo 25 (vinte e cinco) voltados para sucessão 

familiar, e nenhum artigo relacionado ao tema foi apresentado neste período no Encontro de 

Administração Pública da ANPAD – EnAPG. No Congresso SEMEAD - Seminários em 

Administração foram encontrados 30 (trinta) artigos, sendo 27 (vinte e sete) voltados para 

sucessão familiar. Já no congresso exclusivo de administração pública, o Congresso Consad de 

Gestão Pública2, foi encontrado apenas 1 (um) artigo no mesmo período. Nos periódicos 

nacionais classificados pela Qualis como A2 e B1, foram encontrados apenas 12 (doze) artigos 

no mesmo período, sendo 11 (onze) sobre empresa familiar e não há nenhum artigo no periódico 

Revista de Administração Pública e apenas 1 (um) nos Cadernos EBAPE.  

2. A literatura internacional é focada na preocupação com o evento sucessório e não com 

o seu processo. 

Ampliando e verificando o fenômeno na produção internacional, foram encontradas duas 

amplas revisões bibliográficas sobre o tema. A primeira contempla o período de 1960 até 1994 

em que Kesner e Sebora (1994) revisaram mais de 130 trabalhos entre livros e artigos 

publicados numa ampla gama de periódicos acadêmicos e relataram que apesar do crescimento 

do número de trabalhos divulgados, o foco concentra-se na origem do sucessor, suas 

características e a frequência do evento sucessório e o desempenho organizacional (Ohtsuki, 

2013).  

Outra ampla revisão foi realizada por Giambatista, Rowe e Riaz (2005) que revisaram cerca 

de 60 artigos publicados de 1984 até 2005, e notaram que a produção investiga variáveis 

antecedentes e consequentes relacionadas a origem ou características do evento sucessório. Os 

autores reconheceram avanços na melhoria das definições, nas mensurações com maior rigor 

metodológico e na compreensão do contexto que levam à sucessão. Porém, sinalizaram que a 

literatura ainda se encontra fragmentada e variável (Ohtsuki, 2013). 

3. O planejamento sucessório ainda é um dos aspectos que apresenta fragilidade dentre as 

atividades de gestão de pessoas. 

Estudo realizado por Dutra (2010) indicou que a maioria das organizações brasileiras não 

possuía um processo sucessório estruturado por ser custoso em termos emocionais e de alocação 

de tempo, além de muitas organizações acabarem deixando esse processo em segundo plano. 

 
2 Congresso realizado pelo Conselho Nacional de Secretários de Estado de Administração (Consad), em parceria 

com o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), não houve edições nos anos de 2018 e 2019. 
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Ainda, de acordo com Hall (1986, 1995), a maioria das empresas não leva em conta a inter-

relação e a interdependência entre o planejamento sucessório, a estratégia de gestão de pessoas 

e a estratégia da organização nos médio e longo prazos. A falta de um processo sucessório 

estruturado gera uma ameaça à própria organização pois a falta de profissionais preparados 

repercute em seu futuro (Brant et al., 2015; Hall, 1986, 1995).   

4. O tema é fundamental para o progresso da gestão de pessoas na administração pública. 

O estudo da OCDE (2010) destaca o progresso obtido pelo governo federal para reconhecer 

o mérito, a continuidade de pessoal, a imparcialidade e o profissionalismo no serviço público. 

Porém, ressalta que ainda há necessidade de planejar uma gestão estratégica de pessoas com 

foco em competências e no desempenho, buscando aprimorar, entre outros itens, as 

oportunidades de carreira horizontal e vertical. Também, ressalta que o grau de flexibilidade no 

sistema na nomeação de posições de gestão é prática alinhada com a evolução nos países 

membros da OCDE, no entanto, é necessário melhorar “a exigência de transparência para as 

nomeações para estes cargos que precisam ser sistematicamente baseados numa avaliação dos 

perfis de competência dos candidatos e procedimentos de recrutamento transparentes” (OCDE, 

2010, p. 14). De acordo com o relatório, apenas 9% das organizações estão em estágio 

aprimorado na utilização de perfis profissionais desejados ou requeridos para a escolha de 

gestores e 57% das organizações não definem de maneira documentada e específica o perfil 

profissional desejado/requerido para ocupação de gestão alguma (TCU, 2016). É preciso, 

portanto, estabelecer um sistema que ajude a identificar os potenciais futuros gestores de todos 

os tipos de carreiras, “proporcionando oportunidades de desenvolvimento e avaliando 

periodicamente o desenvolvimento do seu potencial de liderança” (OCDE, 2010, p.14). 

5. Observação direta da oportunidade de aperfeiçoamento do processo sucessório nas 

Organizações Públicas 

Por fim, a última justificativa é a observação direta nos projetos realizados como consultora 

e pesquisadora desde 2010 em que tive a oportunidade de interagir em diversas Organizações 

Públicas no aprimoramento e na implantação de ferramentas e métodos de Gestão de Pessoas. 

Embora note uma preocupação crescente e investimento em melhorias da gestão de pessoas, é 

nítido a possibilidade de avanços no planejamento sucessório. É usual, por exemplo, 

questionamentos da equipe e dos gestores sobre a legitimidade da escolha e da prontidão dos 

profissionais para as posições gerenciais, também se verifica na prática a descontinuidade de 
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projetos e processos com a alteração da Alta Administração. Soma-se a isto a certeza de que 

gerir pessoas no contexto da administração pública se constitui em grande desafio por conta  

“de sua natureza e propósito, da complexidade das relações e, também, derivado de regulações 

e históricos que lhe são específicos” (Dutra et al., 2019, p. viii). Estes pontos impulsionaram a 

vontade de pesquisa sobre o tema e a estudar mais profundamente como as organizações vêm 

atuando. 

1.3 Estrutura da Tese 

A tese está estruturada em 5 capítulos. O Capítulo 1 envolve a parte introdutória em que 

são apresentados a pergunta de pesquisa, os objetivos e as justificativas para o estudo. O 

Capítulo 2 apresenta o referencial teórico com os temas selecionados para embasar o estudo 

empírico; o Capítulo 3 descreve o procedimento metodológico e os instrumentos de coletas. O 

Capítulo 4 apresenta a análise dos resultados dos estudos e o Capítulo 5 as Considerações Finais 

contemplando as principais observações, verificação dos objetivos da pesquisa as limitações da 

pesquisa e sugestões para pesquisas futuras. Por fim, as referências bibliográficas e anexos. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Este capítulo tem o objetivo de resgatar as discussões teóricas do tema, possibilitando a 

compreensão aprofundada do tema, seus últimos avanços na teoria e orientando a análise e 

interpretação dos dados coletados na fase empírica (Lakatos & Marconi, 2003).  

A estrutura da fundamentação teórica possui dois pilares temáticos principais: o 

Planejamento (ou Processo) Sucessório e o Modelo de Gestão de Pessoas. Inicia-se o capítulo 

discorrendo sobre o pilar processo sucessório, apresentando a definição, os estágios e a 

estruturação para seu planejamento e passa-se a discorrer sobre o pilar Modelo de Gestão de 

Pessoas, que auxilia a evidenciar o desempenho do profissional e ser insumo para as decisões 

do processo sucessório. Após a apresentação dos pilares, apresentamos o panorama geral da 

administração pública e seus desafios na gestão de pessoas, com destaque para a seleção e o 

processo sucessório, objeto deste trabalho. Por fim, é apresentada a síntese do referencial 

teórico. 

2.1.Planejamento (ou Processo) Sucessório 

A sucessão é um processo que ocorre nas organizações independentemente de ter sido ou 

não planejada, ou seja, não necessariamente está atrelada à definição ou ações prévias e nem à 

explicitação de critérios para a tomada de decisão, podendo ser considerada apenas um evento 

pontual (J.S. Dutra & Dutra, 2016; Ferreira, 2015).  O desafio é fazer a sucessão ocorrer de 

forma eficaz e ter como resultados o apoio no cumprimento de sua missão e a manutenção e 

desenvolvimento de competências e conhecimentos para o futuro organizacional (Charan et al., 

2009; Griffith, 2012; Society for Human Resource Management, 2015; Rothwell, 2010). Dessa 

maneira, o planejamento efetivo da sucessão pode ser definido como um processo estratégico, 

sistemático e contínuo da organização para desenvolver e preparar um contingente de 

profissionais para assumir os papéis de liderança e posições-chave para o cenário e o contexto 

organizacional futuro (Charan et al., 2009; Griffith, 2012; Rothwell, 2010).  

Nos últimos anos, o planejamento sucessório tem recebido maior atenção pelos dirigentes, 

profissionais de recursos humanos e da comunidade acadêmica em razão dos impactos na 

longevidade e no desempenho das organizações, além da demanda dos Conselhos de 

Administração por maior previsibilidade e continuidade na gestão dos negócios não familiares 

(Brant et al., 2015).  
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Complementando estes motivos, Rothwell (2010) identificou seis benefícios para a 

estruturação do processo sucessório (Rothwell, 2010; J.S. Dutra & Dutra, 2016): 

O primeiro benefício é a definição de critérios que permitem identificar e desenvolver 

pessoas que possam oferecer para a organização uma contribuição diferenciada para a 

sustentação ou desenvolvimento de vantagens competitivas. Sendo que a utilização contínua 

desses critérios constitui filtros importantes para a captação, desenvolvimento e valorização das 

pessoas. O segundo, é a definição de trajetórias de carreira3 para as lideranças atuais e futuras, 

sinalizando o que a organização espera em termos de contribuições e quais são os critérios para 

ascensão na carreira. Com isso, as pessoas sabem o que podem esperar da organização em 

termos de horizonte para o seu desenvolvimento e como se preparar. 

O processo estruturado permite uma ação contínua de desenvolvimento dos gestores na 

identificação e preparo das futuras lideranças (benefício 3), assegurando, ao longo do tempo, 

profissionais cada vez mais bem preparados para os desafios a serem enfrentados pela 

organização. Este ponto está alinhado com autores como Hall (1995) e Charan et al. (2009) que 

ponderam que a identificação de atuais candidatos potenciais para ocupar posições críticas 

devem atentar para o cenário e o contexto organizacional futuro e não apenas às necessidades 

atuais (Ferreira, 2015).  

Com a estruturação do processo sucessório, as transições de liderança são efetuadas sem 

haver interrupção do projeto de desenvolvimento organizacional, oferecendo segurança para 

profissionais, acionistas, clientes e formadores de opinião no mercado onde a organização atua 

(benefício 4). 

Há também um maior alinhamento (benefício 5) entre o desenvolvimento das pessoas e as 

necessidades da organização em decorrência da identificação das lacunas de habilidades e 

necessidades de treinamento e de uma negociação contínua de expectativas (SHRM, 2015). 

E, por fim, o último benefício é a adequação da liderança para o futuro da organização, uma 

vez que a preparação das futuras lideranças permite uma oxigenação contínua, oferecendo 

diferentes percepções sobre os espaços ocupados e novos espaços para a organização. 

No próximo tópico exploraremos as etapas para a estruturação de um planejamento 

sucessório. 

 
3 As trajetórias de carreira são a representação de um caminho natural de desenvolvimento de carreira para os 

profissionais, consistindo em agrupamentos de funções de natureza de trabalho semelhantes que refletem os 

processos fundamentais existentes na organização e que, portanto, mobilizam conjunto semelhante de 

competências (Dutra, 2002; Dutra, 2017). 
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2.1.1. Etapas para a estruturação do Planejamento Sucessório 

Para que o planejamento sucessório seja implantado, gere resultados e se consolide, diversos 

autores indicam etapas ou estratégias que auxiliam as organizações em sua estruturação. De 

acordo com Reid e Gilmour (2009), o planejamento sucessório deveria incluir o 

desenvolvimento gerencial em todos os níveis, o compromisso contínuo com o programa, a 

comunicação positiva, as competências e habilidades da liderança alinhados com a estratégia 

organizacional e o gerenciamento de programas que incorpore o recrutamento, seleção, 

retenção e desenvolvimento de candidatos. Dutra (2010) e J.S. Dutra e Dutra (2016) indicam 

cinco etapas que auxiliam as organizações no planejamento: processo de avaliação, indicação 

inicial de sucessores, comitê(s) de sucessão e construção do Mapa Sucessório, validação do 

mapa sucessório e ações gerenciais (contemplando a construção do Plano Individual de 

Desenvolvimento). Já Carriere, Muise, Cummings, & Newburn-Cook (2009) identificaram em 

sua revisão bibliográfica oito etapas comuns nos modelos de planejamento de sucessão em 

serviços de saúde que podem ser utilizados em outras áreas de atuação (Carriere et al., 2009; 

Griffith, 2012): planejamento estratégico, identificação das competências e necessidades 

desejadas, identificação de posições-chave, identificação de candidatos, mentoring e coaching, 

outros processos de desenvolvimento, alocação de recursos e avaliação do Processo. 

Há muitas semelhanças entre os autores e com base nelas é apresentado a seguir uma 

compilação das principais etapas: 

Etapa Preliminar: Alocação de Recursos e Comprometimento Contínuo 

É necessário se concentrar na alocação de tempo e energia como ponto essencial para o 

planejamento bem-sucedido da sucessão (Collins & Collins, 2007). Para isso, o gerenciamento 

da sucessão deve ser uma ação de longo prazo de Recursos Humanos. Devido à sobreposição 

com outras ações, como o gerenciamento de desempenho, o recrutamento e seleção e o  

desenvolvimentoe treinamento, “é fundamental que o processo de gerenciamento de sucessão 

seja integrado e alinhado com todos os programas e sistemas de RH” (Stadler, 2011, p. 265). 

Um ponto importante ressaltado por Rothwell (2010) diz respeito ao posicionamento do 

núcleo de poder da organização, ou seja, o suporte político das pessoas que comandam a 

organização. Rothwell (2010) coloca que a estruturação do processo só ocorre de fato se a alta 

gestão da organização acredita que ele é importante e se ela está envolvida na sua execução. 
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Esse suporte político ocorre se o processo sucessório conseguir traduzir as prioridades e 

expectativas dos principais dirigentes da organização.   

Primeira Etapa: Estabelecimento de competências e necessidades 

Primeiramente, é necessário integrar o planejamento sucessório com a missão, a visão e o 

planejamento estratégico da organização, pois isso ajuda a identificar profissionais que se 

encaixem e podem aprimorar a cultura da organização (Collins & Collins, 2007; Titzer, Phillips, 

Tooley, Hall, & Shirey, 2013). Em seguida, deve-se estabelecer as necessidades e competências 

da Organização e as competências de liderança e posições-chave alinhadas com a estratégia 

organizacional. A partir delas é possível obter elementos para avaliar o desempenho dos 

profissionais, propiciando um histórico dos resultados a cada período em que são registrados 

os resultados das avaliações e dos diálogos entre líderes e liderados, bem como o registro dos 

planos individuais de desenvolvimento. Esse material acumulado é um insumo importante nas 

avaliações colegiadas e para outras decisões em gestão de pessoas (Dutra et al., 2019) e oferece  

um planejamento proativo de sucessão que permite que potenciais líderes sejam identificados 

e desenvolvidos para as posições-chave que podem se tornar vacantes (Laframboise, 2011; 

Ponti, 2009; Titzer et al., 2013). 

Segunda Etapa: Identificação e Indicação de Candidatos  

A identificação e indicação de candidatos para a sucessão são atividades delicadas, pois 

“gera uma ansiedade em quem ambiciona crescer na organização e apreensão nos gestores que 

terão que justificar seu posicionamento junto à sua equipe” (J.S. Dutra & Dutra, 2016, p. 63). 

Este processo de levantamento de candidatos pode ser tratado de forma confidencial ou não. A 

recomendação de Dutra (2017) é de abrir a informação para a pessoa que está sendo cogitada 

para posições de maior complexidade, mesmo não informando qual será essa posição e nem 

quando a pessoa será promovida. 

Para a escolha dos candidatos, os critérios devem ser coerentes, consistentes e legítimos. O 

primeiro filtro que possibilita a identificação de profissionais internos de alto potencial e a 

indicação inicial de sucessores são resultados do processo avaliativo (Carriere et al., 2009; J.S. 

Dutra & Dutra, 2016). Em seguida, o gestor é procurado para validar os nomes recomendados 

e, para isso, além dos resultados obtidos no processo avaliativo, é importante considerar outros 

critérios, por exemplo, a consistência do desempenho que os potenciais candidatos à sucessão 

vêm apresentando ao longo do tempo; se o comportamento é adequado à cultura e aos valores 
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da organização; o nível de prontidão, ou seja, em quanto tempo o profissional deve estar pronto 

para assumir posições em maior nível de complexidade e as expectativas da pessoa em relação 

à sua carreira (J.S. Dutra & Dutra, 2016, Titzer et al., 2013). 

Terceira Etapa: Comitê(s) de Sucessão  

Os Comitês de Sucessão são “a alma do processo sucessório” pois ao “se discutir o futuro 

das pessoas se discute, também, o futuro da organização e/ou negócio, portanto os comitês 

tornam-se um espaço privilegiado para discussão estratégica da organização e da gestão de 

pessoas” (J.S. Dutra & Dutra, 2016, p. 77).  Geralmente os comitês são constituídos por gestores 

que irão avaliar se os profissionais analisados são capazes de assumir posições equivalentes às 

suas na organização, bem como pelos superiores hierárquicos desses gestores (J.S. Dutra & 

Dutra, 2016).  

O principal produto do comitê é o mapa sucessório em que há a visualização de quais são 

as pessoas em condições para assumir atribuições e responsabilidades em níveis de maior 

complexidade. Todos os analisados considerados candidatos são posicionados no mapa 

sucessório e deve estar explicitado o tempo necessário para a preparação de cada um (nível de 

prontidão), com isso é possível verificar lacuna de reposição de curto e médio prazos (J.S. Dutra 

& Dutra, 2016). A base para a construção do mapa sucessório é a clareza por parte da 

organização sobre quais são as competências exigidas e os critérios de valorização das futuras 

lideranças (Rothwell, 2010), caso contrário o processo pode conduzir à reprodução do “status 

quo”, como, por exemplo, se a organização valoriza lideranças que alcancem resultados 

desprezando os meios utilizados para sua obtenção, podem continuar a privilegiar a escolha de 

futuras lideranças com o mesmo perfil (J.S. Dutra & Dutra, 2016).  

Na reunião, ocorre a validação do mapa sucessório que sempre será feito por um nível acima 

dos gestores que participam dos comitês, sendo importante que a alta direção visualize o mapa 

sucessório de toda a organização e avalie se existem situações críticas, tais como a existência 

de muitos profissionais prontos em uma determinada área e nenhum profissional pronto em 

outra. Para que o processo sucessório seja legitimado na organização, é necessário que, quando 

haja uma posição vaga, os profissionais considerados no mapa sejam avaliados para a posição 

- não necessariamente o primeiro candidato no mapa será a melhor escolha (J.S. Dutra & Dutra, 

2016). 
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Quarta Etapa: Desenvolvimento dos Profissionais 

Nas discussões realizadas pelos comitês de sucessão surgem inúmeras sugestões de ações 

de desenvolvimento para os profissionais analisados, que podem orientar o desenho do plano 

individual de desenvolvimento ou complementá-lo. Segundo Rothwell (2010) e Dutra (2010) 

esta é uma das etapas mais críticas para a organização, pois, em suas pesquisas, notaram que as 

organizações que possuem um planejamento de sucessão estruturado geralmente chegam até a 

construção do mapa sucessório, mas não conseguem desdobrá-lo em ações para o 

desenvolvimento individual e organizacional. Assim, a orientação e o treinamento de futuros 

líderes é um elemento crítico do planejamento de sucessão e deve ser uma ação deliberada e 

estratégica (Carriere et al., 2009; Laframboise 2011).  

Segundo Groves (2007), as empresas reconhecidas pelas melhores práticas em gestão de 

pessoas estabelecem processos flexíveis e fluidos de planejamento sucessório e integram o 

desenvolvimento de liderança ao processo sucessório. Adotar práticas como a atuação do gestor 

como mentor também é de extrema importância para ter gestores competentes atuando 

ativamente para ajudar a identificar, orientar e desenvolver futuros líderes (Laframboise 2011). 

Além disso, é essencial expor o profissional para vivenciar experiências e responsabilidades 

progressivamente mais exigentes, como por exemplo, atuar em projetos organizacionais, ser 

facilitador de treinamentos e oferecer outras oportunidades para desenvolver e aprimorar as 

habilidades de liderança (Carriere et al., 2009; Griffith, 2012).  

Quinta Etapa: Avaliação Contínua dos Resultados 

Para garantir que o planejamento sucessório esteja atendendo às expectativas da 

organização é necessário avaliar regularmente o processo. Para isso, a área de RH pode avaliar 

as políticas e os procedimentos utilizados no processo de planejamento sucessório, as decisões 

e a utilização dos critérios de seleção. Também é importante verificar os ganhos de efetividade 

por parte da organização a partir do processo sucessório implantado, ou seja, avaliar os 

resultados obtidos com a preparação dos sucessores. Esse processo pode ser feito por meio da 

análise do aproveitamento dos talentos indicados e preparados para as posições na organização 

e identificação das questões de transição do antecessor sucessor, além de possíveis sentimentos 

de rejeição por aqueles não selecionados e meios para resolvê-los (Collins & Collins, 2007; 

Griffin, 2012; Rothwell, 2010). 
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Estas cinco etapas podem ser seguidas para que as organizações consigam estruturar com 

eficiência o processo sucessório. Porém, segundo Hall (1986), a complexidade dos problemas 

que cada organização enfrentará com relação à sucessão dependerá do estágio de evolução em 

que cada uma se encontra. Com base em referências teóricas e pesquisas empíricas, Ohtsuki 

(2013) e Ferreira (2015) propuseram os estágios de evolução apresentados a seguir. 

2.1.2. Os Estágios do Processo Sucessório 

2.1.2.1.Primeiro Estágio - Planejamento de reposição 

Este estágio é caracterizado como a simples reposição de pessoas, sendo assim, o processo 

sucessório se concentra em encontrar o melhor candidato à posição vacante ou em iminência 

de se tornar vacante. O processo sucessório confunde-se com o evento sucessório (episódico e 

momentâneo), pois se inicia quando da necessidade de substituição de determinada posição e é 

finalizada uma vez ocupada a respectiva posição (Ferreira, 2015; Giambatista et al., 2005). Os 

gestores tomam a decisão de modo reativo pois à medida que posições críticas se tornam abertas 

sejam por demissões, aposentadorias, afastamentos etc., eles  identificam, dentre seus reportes 

diretos e indiretos, seus sucessores, sem que em muitas vezes seja considerado o alinhamento 

entre o perfil e competência do candidato e as necessidades da organização (Hall, 1986). A 

organização possui um conjunto de pessoas, mas que estão despreparadas e há pouca 

preocupação em desenvolver o candidato, porque não há tempo para fazê-lo, e o profissional 

deve estar pronto agora para atender as demandas dessa posição de nível superior (Hall, 1986).   

A crítica principal à abordagem é pela falta de transparência no processo já que os critérios 

de escolha são determinados pelos próprios ocupantes das posições e acabam por privilegiar 

aspectos subjetivos como traços de personalidade ou imagem dos profissionais (Hall, 1986). 

Também, neste estágio, geralmente são contemplados candidatos apenas para posições 

estratégicas como a presidência e diretorias (Ferreira, 2015; Giambatista et al., 2005). 

2.1.2.2.Segundo Estágio - Planejamento sucessório com ênfase no desenvolvimento 

A passagem para este estágio ocorre quando as organizações passam a abranger outros 

níveis hierárquicos de liderança além das posições executivas sêniores e a enfatizar a avaliação 

e o desenvolvimento de pessoas (Hall, 1986). O segundo estágio se caracteriza essencialmente 

pela clara transição da visão de reposição eventual realizado no tempo em que há a vacância da 

posição para a introdução de algum planejamento anterior aos eventos sucessórios e pela adoção 
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de procedimentos num período regular, revisando periodicamente os profissionais e 

configurando uma fotografia geralmente anual (Ferreira, 2015; Grusky, 1963; Kesner & 

Sambora, 1994).  

 A avaliação de pessoas é considerada uma prática essencial, pois por meio dela há critérios 

mais objetivos e transparentes para a escolha dos candidatos, sendo que o processo de avaliação 

pode ser realizado pelo gestor individualmente ou em reuniões gerenciais ou, ainda, por 

sistemas institucionais de avaliação (Dutra, 2010; J.S. Dutra & Dutra, 2016). Com a avaliação 

é possível identificar as necessidades de desenvolvimento das pessoas, propor ações e integrar 

os processos de planejamento sucessório e de desenvolvimento de liderança (Hall, 1986; 

Ohtsuki, 2013). No entanto, ainda há uma certa subjetividade na escolha dos profissionais e as 

pessoas são desenvolvidas para atuar numa posição específica, com ênfase nos aspectos 

técnicos do trabalho (Hall, 1986; Metz, 1998; Ohtsuki, 2013).  

Uma das principais críticas a este estágio é que o profissional é preparado para desempenhar 

no futuro as mesmas atividades realizadas pelo ocupante atual da posição, o que pode não 

atender às demandas futuras do negócio e obrigar a organização a buscar um candidato externo 

quando a sucessão ocorrer (Ohtsuki, 2013). O mapeamento continua sendo restrito à indicação 

de quem seria o candidato atual para o contexto presente (Ferreira, 2015). 

2.1.2.3.Terceiro Estágio - Planejamento sucessório com ênfase nas necessidades 

estratégicas da organização 

 Esse estágio leva em consideração as necessidades estratégicas da organização e a 

integração do planejamento sucessório com as demais práticas de gestão de pessoas (Dutra, 

2010;  J.S. Dutra & Dutra, 2016; Rothwell, 2010), formando “um sistema de gestão sucessória 

ao invés de apenas gerar um plano como é o caso das abordagens anteriores”  (Ohtsuki, 2013, 

p. 21). A abrangência do processo sucessório é determinada pela importância crítica das 

posições, ou seja, àquelas consideradas de gestão ou técnicas que podem inviabilizar a 

realização da estratégia da organização se não forem preenchidas (Rothwell, 2010).  

Este estágio é mais recentemente contemplado pelas organizações e dele faz parte o 

planejamento e preparação de candidatos a posições em contextos futuros (Ferreira, 2015; 

Mulcahy, 2010). A introdução de processos sucessórios alinhados à estratégia organizacional e 

a decorrente inserção da preparação de potenciais sucessores na agenda das organizações deve-

se à preocupação em se preparar para eventuais fatores contingenciais, evitar a ausência de 
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prontidão de profissionais capacitados para posições tidas como críticas, seja pelo valor 

agregado ao negócio ou pelo risco de comprometimento dos negócios (Ferreira, 2015; Groves, 

2007). Assim, o objetivo geral é ter um pool ou pipeline de líderes preparados - e não apenas 

uma lista de possíveis candidatos - em todos os níveis organizacionais para preencher vagas em 

cargos importantes quando necessário (SHRM, 2007). 

Para resumir os três estágios, Ohtsuki (2013) construiu uma comparação entre eles 

apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1 - Comparativo dos estágios de evolução do processo sucessório 

Item Primeiro Estágio  Segundo Estágio Terceiro Estágio 

Estruturação do 

Processo 

Sucessório 

Reposição Desenvolvimento Necessidades 

estratégicas  

Tempo Presente Futuro Futuro 

Premissa Estabilidade Estabilidade Mudança 

Objetivo Identificar back ups Desenvolver 

indivíduos para 

posições 

específicas 

Desenvolver pool 

de talentos 

Posições 

Consideradas 

Posições 

executivas seniôres 

(nível estratégico) 

Todas as posições 

de liderança (níveis 

operacional, tático 

e estratégico) 

Posições críticas, 

de liderança ou não 

Critérios de 

escolha 

 

Informais e 

subjetivos 

Descrição do cargo Competências 

estratégicas 

Desenvolvimento Não há 

preocupação 

Para o cargo Para agregar valor 

para a organização 

Processo Pontual Pontual Contínuo 

Fonte: Ohtsuki, 2013. 

Pode-se observar que nos primeiros estágios a premissa é de estabilidade do ambiente 

externo e interno resultando num processo pontual, já no último estágio a premissa é de 

mudança que reflete num processo mais contínuo. Observa-se também uma mudança nos 

critérios de escolha dos candidatos, passando de informal e subjetivo para critérios mais 

estruturados e alinhados às necessidades e competências críticas da organização (Ohtsuki, 

2013).  

Enquanto o evento sucessório pode ser tratado como pontual (primeiro estágio), o 

planejamento sucessório (segundo e terceiro estágio) decorre de ações deliberadas e anteriores 

ao evento propriamente dito, pois considera a inter-relação estabelecida, ou a ser estabelecida, 
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entre o ocupante da posição em questão e os potenciais candidatos a posição seja no curto, 

médio ou no longo prazos (Ferreira, 2015).  

O que se tem visto na maioria dos trabalhos na área é que, embora seja ressaltada a 

importância e a essência de um planejamento sucessório para as organizações, não são 

apresentadas evidências que demonstrem consistentemente sua utilização prática em níveis 

mais avançados, já que a maior parte das ações permanecem centradas no Primeiro e Segundo 

Estágio (Ferreira, 2015; Huang, 2001).  

Para auxiliar a estruturação do processo sucessório é necessário ter um modelo de gestão de 

pessoas e critérios estruturados, estes pontos serão discutidos no próximo tópico. 

2.2.Modelo de Gestão de Pessoas Tradicional e Estratégica 

Os modelos de gestão são abstrações que ajudam a compreender e a agir sobre a realidade; 

contudo, são apenas uma simplificação, pois a realidade nunca pode ser retratada pelo modelo 

com total fidelidade e em todas as suas dimensões (Astivera, 1989). Assim, o modelo de gestão 

de pessoas representa a maneira pela qual as empresas buscam se organizar, a partir da definição 

de critérios, estratégias, políticas e práticas de gestão e com o objetivo de gerenciar e orientar 

os profissionais no trabalho (Fischer, 2002), além de permitir “a conciliação de expectativas 

entre a organização e as pessoas para que ambas possam realizá-las ao longo do tempo” (Dutra, 

2002, p.17). A conciliação de expectativas deve estar relacionada ao compartilhamento de 

responsabilidades entre a empresa e o profissional, o qual deve ter consciência de seu papel 

ativo nesta relação com a organização. Portanto, percebe-se a necessidade de a empresa 

estruturar políticas e práticas relacionadas ao desenvolvimento e à carreira, para estimular e dar 

o suporte necessário para que os profissionais assumam este papel ativo no processo. 

Nos últimos anos, tem havido um número grande de livros e artigos observando que a área 

de Recursos Humanos vem evoluindo de um modelo mais operacional em direção a um modelo 

estratégico (Pynes, 2009; Ulrich, 1998). Discorreremos sobre estes dois modelos. 

A chamada Gestão Tradicional de Recursos Humanos ocorre até meados da década de 

1970, quando no mercado prevalecia a demanda maior que a oferta. Para compreender as 

características desse modelo, iremos explorar brevemente as principais mudanças no trabalho 

desde a Era Industrial (antes de 1760).  
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Até a era industrial o trabalho tinha “íntima simbiose com a vida social e familiar, fora da 

influência do contexto econômico competitivo que caracteriza o presente momento histórico. 

Naquele período, em muitas sociedades, era difícil distinguir a atividade de trabalho da 

atividade social e familiar” (Malvezzi, 2014, prefácio). Contudo, com o advento da 

mecanização e da automação as consequências foram muitas, como por exemplo, a sociedade 

europeia torna-se urbana, há o distanciamento entre o trabalho e a esfera doméstica, o trabalho 

artesanal é substituído pela divisão de trabalho e cada operário torna-se um especialista numa 

determinada tarefa (Fernandes, 2002; Malvezzi, 2000; 2014). Nesse período, a demanda por 

produtos era maior do que a capacidade produtiva das organizações e elas estavam focadas em 

conseguir produzir cada vez com mais eficiência (menos recursos, menos tempo, menor 

orçamento, menos matéria-prima etc.) (Alho & Carvalho, 2007). Para conseguirem isso, foram 

introduzidos estudos da observação de tempos e movimentos, sendo um dos pioneiros Taylor 

(1856-1915) que  

desenvolveu uma série de princípios práticos baseados na separação entre trabalho mental 

e físico e na fragmentação das tarefas. Estes princípios são aplicados até hoje tanto nas 

fábricas como nos escritórios. O efeito direto da aplicação desses princípios foi a 

configuração de uma nova força de trabalho marcada pela perda das habilidades genéricas 

manuais e um aumento brutal da produtividade (Wood, 1992, p. 8). 

Neste modelo, as organizações tinham como desafio aumentar a capacidade produtiva, ou 

seja, organizar os procedimentos e os processos para fazer o homem trabalhar da maneira mais 

eficiente possível, e não tinham preocupações com o estabelecimento de estratégias 

consistentes (A. Fleury & Fleury, 2000). O ambiente das organizações era conservador e havia 

relativo grau de certeza quanto às mudanças externas, o que permitia que elas focassem nos 

problemas de produção, sendo a eficiência a questão básica (Fernandes, 2002). O papel dos 

gestores era o de supervisionar os profissionais na execução das atividades e discernir, entre os 

candidatos ao trabalho, quais indivíduos podem tornar-se empregados eficientes ao melhor 

custo possível (Alho & Carvalho, 2007; B. Springer & Springer, 1990). 

Porém, nos anos 60 e na primeira metade dos anos 70 o foco que antes estava na tarefa, nos 

custos e no resultado imediato da produção foi migrando para o comportamento das pessoas 

(Fernandes, 2002; Vasconcelos, Protil, Heidemann, 2002) e as organizações começaram a 

investir em ações que promovessem o bem-estar do funcionário e a sua motivação. Assim, cabia  

à empresa promover a motivação das pessoas, e às pessoas, manter-se permanentemente 

envolvidas com os projetos da organização num contrato de submissão de longo prazo – 

“vestir a camisa da empresa” constituía o slogan para empregar e manter as pessoas nas 

empresas (Fischer, 2002, p. 23). 
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O modelo Tradicional de Recursos Humanos contribuiu com o avanço de técnicas de 

avaliação e desenvolvimento dos funcionários e de técnicas de gestão como medidas de 

produtividade, planejamento, gerenciamento e mecanismos de controle (por exemplo, autores 

como Drucker, McGregor), testes psicológicos e aplicações das teorias de motivação de 

funcionários (por exemplo, autores como Maslow, Hertzberg, McGregor) (Tubey et al., 2015). 

No entanto, os profissionais eram “considerados como seres utilitaristas e condicionáveis 

através de ações baseadas no conceito de estímulo resposta” (Vasconcelos, 2004, p. 11). Os 

profissionais de Recursos Humanos consideravam que ao implantar programas baseados nestes 

conceitos, levariam os indivíduos a adotar os comportamentos esperados, e que era possível 

medir as respostas aos estímulos dados, comparando-as aos resultados da produção e aos 

investimentos realizados no programa (Vasconcelos, 2004). 

A ênfase da área de RH neste modelo é no curto prazo e, seguindo a classificação de Ulrich 

(1998), a área pode ser definida principalmente por dois papéis:  

O Papel de Especialista Administrativo em que a área provê e administra com eficiência 

processos de gestão de pessoas na organização. O RH busca a melhoria contínua de seus 

processos e atividades visando melhorar sua eficiência administrativa, por meio de tecnologias 

de gestão como a racionalização e informatização dos processos/ferramentas, simplificação, 

redução de custos e eliminação de desperdícios. Com isso, a área pode aumentar sua eficiência, 

além de descobrir e implantar novas e melhores maneiras de realizar suas tarefas e processos.   

E o Papel de Defensor dos Funcionários em que a área busca constantemente melhorar a 

competência, desempenho e compromisso dos profissionais e gerir de forma integrada e 

participativa a contribuição dos funcionários. Isto implica um RH capaz de reconhecer, 

envolver-se e atender as demandas, preocupações, anseios e necessidades dos funcionários, 

além de criar e gerir atividades e mecanismos capazes de ouvir, responder e encontrar maneiras 

de atender as demandas variáveis das pessoas.  Atualmente, em muitas empresas este papel é 

dividido com os gestores, cabendo à área de RH orientar e capacitar a liderança para responder 

efetivamente às demandas dos seus subordinados.  

A partir da década de 1970 o fenômeno da globalização é intensificado com rápidas 

transformações no mercado, integração de tecnologias e aumento da competitividade 

internacional resultando em uma ruptura da visão anterior, que era essencialmente voltada para 

o mercado interno (Castells, 1999; Miyahira, 2016). Ganha força um modelo que mostra que a 
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organização é composta de diversos subsistemas que interagem entre si e com o ambiente 

externo, se influenciam e se potencializam: 

A chamada Gestão Estratégica de Recursos Humanos é um sistema aberto que interage, 

sofre e exerce influência com o ambiente externo (Alho & Carvalho, 2007). Este modelo 

reconhece que os mercados se encontram em constante mudanças e que o foco das organizações 

deve estar na sua capacidade de adaptação e na criação de vantagens competitivas sustentáveis.   

Nesse novo cenário, as organizações não podem contar apenas com pessoas que saibam 

executar bem suas tarefas e que estejam motivadas, pois isso não significa que estejam 

alinhadas às diretrizes organizacionais. Dessa maneira, a nova ênfase passa a ser a busca de 

alinhamento entre as políticas e práticas de RH e a estratégia, intensificando-se os esforços de 

adaptação do modelo às reais necessidades da empresa. Para isso, a organização passa a dar 

enfoque às competências e ao conhecimento dos profissionais, vistos como parceiros que 

contribuem para o sucesso do negócio por meio da inovação contínua das práticas e dos 

processos organizacionais (D’Oliveira, 2014; Fischer, 2002; Miyahira, 2016). Nesse contexto, 

há a intenção de estabelecer vínculos mais estreitos entre o desempenho das pessoas e os 

resultados do negócio e a aquisição, o desenvolvimento e a gestão de competências passam a 

representar um fator importante na estratégia e na competitividade empresarial (D’Oliveira, 

2014).   

O modelo propõe orientar esforços para planejar, captar, desenvolver e avaliar nos 

diferentes níveis da organização as competências necessárias à consecução dos objetivos 

organizacionais (Brandão & Guimarães, 2001).  Com essas mudanças, a área de RH é 

pressionada para atuar de forma estratégica, pensando no futuro, e tornar-se Parceiro 

Estratégico, vinculando a gestão de pessoas às estratégias da organização (Fischer, 2002; 

Ulrich, 1998). Logo, a área passa a ser exigida de maneira que efetue seu planejamento e 

determine suas prioridades estratégicas em total consonância com a estratégia corporativa; e 

que foque no comprometimento de seus colaboradores com a estratégia do negócio (Corso, 

Sperb, Jou, & Salles, 2013).  Traduzir as estratégias empresariais em práticas de RH auxilia a 

organização em 3 pontos:  

Em primeiro lugar, a empresa pode se adaptar à mudança devido à redução do tempo que 

vai da concepção à execução da estratégia. Em segundo lugar, pode atender melhor às 

exigências do consumidor porque suas estratégias de atendimento foram traduzidas em 

políticas e práticas específicas. Em terceiro, pode obter desempenho financeiro mediante 

a execução mais eficaz de suas estratégias (Ulrich, 1998, p. 42). 
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Assim, os profissionais da área devem atuar como parceiros estratégicos, participar do 

processo de definição da estratégia e a converter em ações práticas de RH alinhadas à estratégia 

para todos os funcionários. A área de RH passa também a exercer um papel importante como 

agente da mudança, num cenário em que a empresa sofre influências constantes e precisa se 

adaptar rapidamente para sobreviver (Alho & Carvalho, 2007; Ulrich, 2000). Dessa maneira, o 

RH deve gerenciar as mudanças, identificando, implantando e conduzindo processos cruciais 

de mudança no interior das empresas. Além disso, deve facilitar o diálogo e construir relações 

de confiança para fazer com que elas ocorram. O RH deve, portanto, buscar como resultado 

melhorar e aumentar a capacidade de mudança da organização (Ulrich, 1998).   

O posicionamento da área de RH e sua forma de atuação tornam-se cada vez mais 

importantes para conseguir direcionar a energia das pessoas para as necessidades 

organizacionais. Porém, para ser considerada como um ator estratégico, a área de RH  

deve estabelecer vínculos para melhorar o desempenho organizacional e demonstrar 

continuamente como as atividades de RH contribuem para o sucesso e a eficácia da 

organização. Infelizmente, muitos departamentos de gestão de recursos humanos 

passaram o tempo garantindo a conformidade com as regras e regulamentos, de modo que 

não possuem as habilidades e competências para atuar como um parceiro estratégico 

(Pynes, 2009, p. 400).  

Deve-se ressaltar, no entanto, que a administração estratégica de recursos humanos não 

implica no abandono das suas necessidades e atividades operacionais. Um autor que critica a 

visão de transição simplista dos papéis dos profissionais de recursos humanos é Ulrich (1998). 

Para ele, estes profissionais  

devem desempenhar papéis operacionais e ao mesmo tempo estratégicos. Precisam ser ao 

mesmo tempo polícia e parceiros. Assumir a responsabilidade tanto por metas qualitativas 

quanto quantitativas no curto e longo prazo. Para os profissionais de RH adicionarem 

valor, precisam desempenhar papéis cada vez mais complexos e, às vezes, até mesmo 

paradoxais (Ulrich, 1998, p.39-40). 

Em relação à carreira, a responsabilidade pela gestão da carreira do profissional deixa de 

ser unicamente da empresa e passa a ser do indivíduo, o qual passa a ter que gerir seu 

desenvolvimento dentro da organização, tendo que iniciar um processo de autoconhecimento a 

fim de compreender melhor as competências que possui e aquelas que terá que adquirir 

(D´Oliveira, 2015; Dutra, 2002). A área de RH passa a ter o papel de estruturar e organizar as 

possibilidades de carreira, servindo como suporte para que as pessoas possam planejar suas 

carreiras e dialogar sobre suas experiências e decisões, tendo em vista as possibilidades 

organizacionais (Dutra et al., 2019; Fischer, 2002), auxiliar na disseminação e comunicação 

das competências e comportamentos de forma clara e atuar na orientação dos gestores e 
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profissionais em relação ao seu desenvolvimento. Outra mudança é que a função de recursos 

humanos não é vista como exercida somente pelo departamento de recursos humanos, mas por 

todos os gestores (Dessler, 2017), que devem administrar, oferecer orientações e treinamentos 

aos membros de suas equipes, serem, de fato, gestores de pessoas (Lucena, 1991). 

O Modelo Estratégico de Recursos Humanos tende a utilizar Competências como uma 

ferramenta de gestão estratégica, sendo que muitos autores argumentam que as Competências 

devem ser a “linguagem comum/coluna vertebral” do sistema de recursos humanos (Sparrow 

& Bognanno, 1994; Ulrich, 2000). As competências devem estar integradas e ligadas às práticas 

da gestão de recursos humanos como o recrutamento e seleção de pessoal, gestão de 

desempenho, treinamento, desenvolvimento, planejamento de sucessão e planejamento de 

carreira, para que estejam alinhadas com as necessidades da organização e entre si (OCDE, 

2010). A Tabela 2 evidencia os ganhos nos distintos subsistemas de RH e o caráter sistêmico 

da Gestão por Competências. 

Tabela 2 - As distintas contribuições da Gestão por Competências 

Processo Contribuição 

Diretoria e 

Planejamento. 

Estratégico 

Facilita a decodificação de valores, princípios e diretrizes 

organizacionais, que estão no campo abstrato, para um 

entendimento mais concreto e dissemina esse entendimento a 

todos os profissionais. 

Gestores É instrumento de planejamento e acompanhamento do 

desenvolvimento da equipe e otimiza recursos ao evidenciar 

pontos fortes e pontos de melhoria, possibilitando priorização de 

ações. 

Profissionais Explicita os intentos organizacionais, direciona as atuações, 

clarifica os papéis e responsabilidades, transmite maior percepção 

de equilíbrio e justiça nas decisões de pessoas e estimula o 

autodesenvolvimento. 

Recrutamento e 

Seleção 

Ajuda no recrutamento e seleção ao apontar o perfil desejado. 

Treinamento e 

Desenvolvimento 

Apoia a identificação de necessidades de treinamento (seja para a 

posição atual ou futura). 

Dimensionamento 

de quadro 

Ajuda a planejar equipe e alocar pessoas. 

Remuneração Serve de base para decisões de remuneração. 

Carreira Embasa, de forma consistente as decisões de movimentação, 

diminuindo o risco de arbitrariedades e injustiças. Explicita que 

carreira está relacionada a assumir mais reponsabilidade, 

possibilitando a operacionalização dos critérios de carreira e a 

orientação de desenvolvimento. 

Sucessão Concede critérios e estruturação para a gestão sucessória. 

Fonte: Miyahira, 2016. 
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A adoção de um sistema de gestão por competência é uma diretriz dada pelo Decreto n. 

5.707 (2006) que institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional e por isso iremos nos aprofundar 

neste tópico. 

2.2.1. Gestão de Pessoas por Competências 

O conceito de competências possui distintas definições na literatura, variando de acordo 

com a corrente conceitual adotada pelo autor. De acordo com Dutra (2017), de um lado há a 

organização que possui um conjunto de competências que lhe são próprias advindas de sua 

gênese e formação ao longo do tempo, os autores Hamel e Prahalad (1994) comparam estas 

competências às raízes de uma árvore, as quais oferecem à organização alimento, sustentação 

e estabilidade. De outro lado, há as pessoas que possuem um conjunto de competências, estas 

podem ser definidas como a capacidade da pessoa de agregar valor ao patrimônio de 

conhecimentos da organização.  

Ao focarmos nas competências das pessoas encontramos duas abordagens principais: a 

primeira é composta por estudos e modelos desenvolvidos durante as décadas de 70 e 80 por 

autores americanos como Boyatzis (1982), L.M. Spencer e Spencer (1993) e McClelland 

(1973). Em síntese, para esses autores competência é uma característica dos indivíduos que 

prediz um desempenho superior. 

Já a segunda abordagem, surge nas décadas de 80 e 90 desenvolvida por autores europeus 

como Le Boterf (2003), Zarifian (1999), Parry (1996) e McLagan (1997). No Brasil, A. Fleury 

e Fleury (2000, 2001), Dutra (1996, 2002) introduzem conceitos e modelos que vinculam as 

competências à ação, aos resultados e realizações individuais e descrevem duas visões básicas: 

• Competências como inputs: as entradas (conhecimentos ou características) que as 

pessoas colocam nas situações de trabalho e que lhes permite alcançar um desempenho 

superior, se referindo à linha iniciada por McClelland (1973) e Boyatzis (1982); 

• Competências como outputs: as saídas que uma pessoa realiza, suas tarefas ou 

resultados que gera, a partir da mobilização de seu repertório de conhecimentos e 

habilidades, estando ligado mais fortemente ao resultado do trabalho em si, e não a uma 

característica pessoal.  

Para Dutra (2002, 2017), os autores contemporâneos procuram pensar a competência como 

a somatória dessas duas linhas: a “entrega” da pessoa e, também, o conjunto de qualificações 



41 

 

que a pessoa possui para entregar. Enquanto o conjunto de qualificações refere-se à 

competência como input, o resultado decorrente da mobilização do repertório de conhecimentos 

e habilidades de uma pessoa caracteriza-se como o output, ou seja, a entrega, a contribuição, a 

agregação de valor e, portanto, o mérito. Nesse entendimento, avaliar se um profissional está 

atuando de forma competente significa dizer que ele mobiliza suas capacidades em prol de um 

resultado positivo à organização e, portanto, merece reconhecimento e destaque. 

O Decreto n. 5.707 (2006) vai ao encontro da definição acima de somatória pois define 

a gestão por competência como aquela orientada para o desenvolvimento do conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, 

visando ao alcance dos objetivos da instituição. 

No modelo sugerido por Dutra (1996, 2002, 2017) as competências são descritas em níveis 

de complexidade e distinguem os padrões de entrega dos profissionais. Nível de complexidade 

é um conceito importante para descrever a carreira pois a complexidade permite avaliar e 

diferenciar o nível da contribuição e a agregação de valor das pessoas na organização (Dutra, 

1996, 2017). O desenvolvimento profissional ocorre quando o profissional vai se tornando 

capaz de trabalhar em níveis de complexidade maiores, aumentando o grau de abstração. E uma 

vez adquirido um nível maior de complexidade, dificilmente o profissional regride, ainda que 

ele volte a executar atividades de nível de complexidade inferior, a sua capacidade não se 

extingue (Dutra, 1996, 2017; Hipólito, 2001; Miyahira, 2016). Dessa maneira, ao se identificar 

e descrever os níveis de complexidade inerentes ao trabalho desempenhado em determinada 

organização, obtém-se balizadores gradativos para a atuação desejada dos profissionais, 

estimulando a atuação correta e o desenvolvimento para os próximos estágios de complexidade. 

Diversos referenciais para distinguir os níveis de complexidade podem ser encontrados na 

literatura. Jaques (1990) propôs medir o nível de complexidade por meio do time span, ou seja, 

o intervalo de tempo entre a ação e o feedback sobre a consequência da ação. O autor identificou 

sete níveis de complexidade determinados por faixas crescentes que demandam maior 

capacidade cognitiva (Jaques, 1990). A partir do trabalho de Jaques (1990), G. Stamp e Stamp 

(1993) identificaram para cada um dos sete níveis, as responsabilidades, o horizonte de tempo 

em que se observa as consequências de suas ações e as funções típicas. O resultado de seus 

trabalhos encontra-se no Anexo A. 
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Em relação a caracterização dos níveis gerenciais, um modelo bastante utilizado pelas 

organizações é o modelo do leadership pipeline proposto por Charan et al. (2009) pois trabalha 

os conceitos de níveis de complexidade e capacidade de abstração. As passagens sugeridas são 

as seguintes: 

Figura 1 - Passagens do Pipeline 

 

Fonte: Charan, Drotter, & Noel, 2009.  

O modelo sugere seis passagens que são percorridas numa carreira de gestão, etapas estas 

que devem ser trabalhadas de forma consistente - sem acelerar ou pular etapas, quando isso não 

é feito pode trazer complicações tanto para os profissionais como para as Organizações. O 

motivo é que as posições de gestão devem ser preenchidas por profissionais que ao longo do 

seu processo de crescimento demonstraram vocação e competência para a carreira gerencial 

(Dutra, 2017). Esta carreira demanda competências diferentes dos outros profissionais, como a 

competência tomada de decisão e gestão de pessoas e deve haver consciência por parte do 

profissional e da Organização da mudança de papel (A. Fleury & Fleury, 2000). 

Isso significa que a carreira de gestão se vincula à ascensão a níveis mais altos e mais 

complexos a serem desempenhados; ao amadurecimento da pessoa; ao nível de desafio que um 

profissional é capaz de assumir a partir de seu desenvolvimento. Relaciona-se também à 

capacidade de abstração da pessoa, a destreza com que articula diversos conhecimentos para a 

resolução de um problema e a capacidade de leitura do contexto, além de como se insere no 

ambiente político da organização (Dutra, 1996; Fernandes, 2013).  

Resumindo, a carreira de gestão é uma opção que demanda habilidades, competências e 

capacidades específicas; exigindo desenvolvimento específico e gradual, e deve haver 
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consciência da mudança de papel (Charan et al, 2009) e assume-se que a preparação do sucessor 

se inicia em posições inferiores e passa pela atribuição gradativa de atividades de maior 

responsabilidade e complexidade até chegar a posições de direção (Ferreira, 2015).  

Os dois pilares temáticos principais (Planejamento (ou Processo) Sucessório e o Modelo de 

Gestão de Pessoas) foram explorados, no próximo tópico discorre-se sobre o panorama geral 

da administração pública e seus desafios na gestão de pessoas, com destaque para a seleção e o 

processo sucessório, objeto deste trabalho. 

2.3.A Administração Pública e a Gestão de Pessoas 

A administração pública pode ser definida como “todo o aparelhamento do Estado, 

preordenado à realização de seus serviços, visando à satisfação das necessidades coletivas” 

(Meirelles, 1998, p. 65), sendo regulada e exercida dentro do que determinam a Constituição 

Federal, suas leis e decretos. Diversos autores definem como função da Administração Pública 

a garantia do bem-estar social, a defesa dos interesses da comunidade ou o zelo pelo bem 

comum da coletividade (Di Pietro, 2010; Meirelles, 1998). 

A estrutura da administração pública é dividida em Administração Direta e Administração 

Indireta. A Administração Direta presta os serviços públicos diretamente e o faz por meio do 

próprio Estado e seus órgãos (Presidência, Ministérios, Secretarias, Coordenadorias, Tribunais 

e Departamentos, etc). Os servidores públicos lotados na Administração Direta são 

selecionados por meio de concurso público e possuem vínculo estatutário junto ao Estado. Já a 

Administração Indireta presta os serviços através de pessoa jurídica criada pelo poder público 

para exercer tal atividade, sendo composta pelas autarquias, fundações, sociedades de economia 

mista e empresas públicas. Os servidores públicos lotados na Administração Indireta são 

selecionados por meio de concurso público e podem possuir vínculo estatutário (Autarquias e 

Fundações) ou CLT- Consolidação das Leis do Trabalho (Empresas Públicas e Sociedade de 

Economia Mista) (Constituição 1988; Meirelles, 1998; EC nº 19/98). 

O modelo de organização que predomina na Administração Pública é o burocrático-racional 

que foi amplamente difundido em todo o mundo no século XX e prioriza uma sistemática de 

práticas em prol de uma maior eficiência na administração (Weber, 1993, 2004). A adoção 

desse modelo no Brasil pode ser vislumbrado em dois grandes movimentos de Reforma Estatal, 

um na década de 30 e o outro na década de 90. 
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O primeiro movimento ocorre em 1936 com a passagem da administração patrimonial do 

Estado para a administração pública burocrática. Neste período, tem-se a reforma dos Quadros 

e Estatutos do Serviço Público Federal e a criação do Departamento Administrativo do Serviço 

Público – DASP na tentativa mais significativa de implantação de uma administração pública 

regida pelas normas da burocracia racional-legal. Esta reforma enfatizava a “concentração de 

decisões, normas padronizadas, divisão clara de funções e responsabilidades, impessoalidade 

nas relações e excessiva hierarquia na estrutura organizacional” (Faro, Amorim, Trevisan, 

Junqueira, 2010, p. 711).  Com isso, a administração direta foi sendo controlada rigidamente 

pelo DASP e este foi se transformando em obstáculo à mudança do sistema público. Como 

consequência, ocorre a proliferação de criação de entidades de administração indireta, buscando 

maior rapidez às demandas socioeconômicas da época (Helal, Fernandes, & Neves, 2008).  

O segundo movimento de reforma estatal ocorre na década de 90, na passagem da 

administração pública burocrática para a administração pública gerencial, baseando-se em 

experiências de gestão do setor privado e nos princípios de mercado. Buscava transformar o 

modelo anterior em gerencial, contribuindo para o aumento da eficiência e eficácia das 

organizações estatais (Bresser-Pereira & Spink, 2006; Miyahira, 2016). A chamada “Nova 

Gestão Pública” foi definida na visão de Bresser-Pereira (2010, p. 114) como “uma série de 

ideias desenvolvidas a partir do final dos anos 1980 que buscavam tornar os administradores 

públicos mais autônomos e responsáveis, e as agências executoras dos serviços sociais mais 

descentralizadas.”  Como principais características desse modelo têm-se a introdução de 

mecanismos de avaliação de desempenho individual e de resultados organizacionais baseados 

em indicadores de qualidade e produtividade; novos critérios de promoção para flexibilização 

da administração de pessoal no setor público; maior autonomia às agências governamentais; 

descentralização política, aproximando o poder de decisão com relação às políticas públicas do 

cidadão; e o desenvolvimento das habilidades gerenciais dos funcionários (Pollitt, 2007). 

Apesar dos avanços do segundo movimento, ainda se observa a prevalência do modelo 

burocrático. Para Marconi (2005), este modelo traz alguns problemas como: (a) valores salariais 

distorcidos dos praticados no mercado de trabalho e grande número de gratificações que 

mascaram os salários, a transparência e o controle social; (b) concursos pouco frequentes que 

geram hiatos entre as gerações de funcionário e que não suprem as reais necessidades em 

relação às competências necessárias para a realização das atividades; e (c) atratividade para os 

funcionários relacionada à estabilidade, à segurança e ao aumento de salário de acordo com o 

tempo de serviço e aposentadoria integral.   
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O Brasil tem realizado alterações ao longo dos anos. O estudo da OCDE (2010) sobre o país 

destacou o progresso obtido pelo governo federal para reconhecer o mérito, a continuidade de 

pessoal, a imparcialidade e o profissionalismo no serviço público. Porém, ressaltou que ainda 

há necessidade de planejar uma gestão estratégica de pessoas com foco em competências e no 

desempenho. Mesmo com os esforços orientados para a introdução da meritocracia4, muitas 

organizações públicas ainda não vinculam a realização do trabalho com o adequado 

desempenho. A utilização do tempo de serviço como critério prioritário para a progressão, sem 

que haja relação direta com um maior desempenho profissional, o que desestimula os 

funcionários ao desenvolvimento profissional contínuo, à multifuncionalidade e à visão 

sistêmica (OCDE, 2010; Schikmann, 2010; Orsi & Silva, 2014).  

Outro ponto de atenção são as áreas de recursos humanos que, em muitas organizações 

públicas, agem de forma reativa e se dedicam às atividades rotineiras e pontuais como folha de 

pagamento, regras e regulamentos (Cordeiro et al., 2012) ou priorizam as questões 

emergenciais, deixando para segundo plano as atividades estratégicas como o estabelecimento 

de objetivos e metas alinhados com as definições da organização, o planejamento de ações e a 

definição de políticas. 

Por fim, de acordo com Matias-Pereira (2010), para que haja uma gestão pública moderna 

e orientada para resultados efetivos é necessário, em especial, o olhar sobre a geração de 

estímulo para a formação de novas lideranças no setor público. A liderança é peça fundamental 

para direcionar o comportamento dos indivíduos e seus esforços para as necessidades 

estratégicas do negócio, já que são os gestores que têm a função de dirigir Organizações e 

possuir responsabilidade significativa pelo desempenho dos profissionais (Bonis & Pacheco, 

2010).  

Na administração pública existem particularidades em relação à seleção e ao processo 

sucessório no que diz respeito às posições de gestão, exploraremos a seguir.  

 

 
4 Define-se meritocracia como sendo “um conjunto de valores que postula que as posições dos indivíduos na 

sociedade devem ser consequência do mérito de cada um.  Ou seja, do reconhecimento público da qualidade das 

realizações individuais...um conjunto de valores que rejeita toda e qualquer forma de privilégio hereditário e 

corporativo...” (Barbosa, 2003, p. 21).  
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2.3.1. Seleção e Processo Sucessório das Posições de Gestão 

Nas organizações públicas brasileiras, as posições gerenciais não são trabalhadas como 

carreira, mas como cargo em comissão (no âmbito do Poder Executivo denominado Direção e 

Assessoramento Superiores – DAS5), podendo ser profissionais oriundos ou não da 

administração pública; ou ainda sob a forma de função gratificada, apenas para servidores 

públicos. A Tabela 3 relaciona as diferenças: 

Tabela 3 - Diferença entre Cargos em Comissão e Função Gratificada 

Item Cargos em Comissão Função Gratificada 

Atribuições Atribuições de direção, chefia e assessoramento 

Elegibilidade Qualquer pessoa, observando o 

percentual mínimo reservado ao 

servidor de carreira. 

Exercidas exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo 

efetivo. 

Formas de 

entrada 

Sem concurso público, 

ressalvado o percentual mínimo 

reservado ao servidor de carreira, 

quando houver. 

Com concurso público, já que 

somente pode exercê-la o 

servidor de cargo efetivo. 

Atribuições  É atribuído posto num dos 

quadros da Administração 

Pública, conferida atribuições e 

responsabilidade àquele que irá 

ocupá-lo. 

Somente são conferidas 

atribuições e responsabilidade. 

Tipo de entrada De livre nomeação e exoneração. De livre nomeação e 

exoneração no que se refere à 

função e não em relação ao 

cargo efetivo. 

Remuneração Pagamento para a posição, 

geralmente na forma de valor 

fixo total. 

Trata-se de um acréscimo 

salarial, geralmente na forma de 

gratificação. 

Fonte: Adaptado de. Graef, 2008. 

A seleção de servidores para cargos de gestão, em geral, está ligada à discricionariedade de 

escolha do administrador público (ou seja, há liberdade de escolha por conveniência, 

oportunidade e conteúdo), afastando a necessidade de processos seletivos formais. Há dois 

principais entendimentos sobre a nomeação discricionária de acordo com diversos autores. O 

primeiro entendimento considera o espaço destinado ao “livre provimento” amplo, o que pode 

produzir efeitos negativos sobre a capacidade de planejar e implementar boas políticas (Lopez, 

2015). Graef (2008, p. 67) aponta que “uma estrutura de confiança política muito alargada, 

 
5 LEI Nº 8.911, DE 11 DE JULHO DE 1994: Direção e Assessoramento Superiores – DAS: compreende os cargos de 

provimento em comissão a que sejam inerentes atividades de planejamento, orientação, coordenação e controle, 

no mais alto nível da hierarquia administrativa dos órgãos da administração Federal direta das Autarquias federais, 

com vistas a formulação de programas, normas e critérios que deverão ser observados pelos demais escalões 

hierárquicos. 
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inevitavelmente desestrutura o funcionamento das organizações públicas, causa 

descontinuidade e ineficiência administrativa” e que para a modernização e melhoria é 

necessário redução da estrutura de cargos de direção providos por critérios de confiança política 

(Graef, 2008). 

O segundo entendimento traz o lado positivo da “livre nomeação”, pois as nomeações 

discricionárias disponibilizam mecanismos menos rígidos de recrutamento, seleção, avaliação, 

mobilidade e planejamento de postos de trabalho e constituem canal relevante para atrair novos 

e bons quadros dirigentes que não são necessariamente servidores públicos. Também, permite 

uma progressão mais rápida para indivíduos de alto desempenho, além de reduzir ineficiência 

e inovar em estratégias de gestão (Cruz, 2010; OCDE, 2010; Pacheco, 2010;). 

Os dois entendimentos são válidos. No entanto, o processo de seleção por meio da livre 

nomeação passa por alguns pontos importantes e ressalta-se alguns: 

1. Não há clareza sobre o percentual de gestores externos que podem ser nomeados. 

No Brasil, cada organização normalmente tem suas próprias regras para o processo de 

nomeação e responsabilidades. A Constituição Federal em seu art. 37, inciso V estabelece que 

as funções de confiança serão exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo 

efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos previstos em lei. Porém, observa-se que não há clareza nos 

percentuais para o acesso de pessoas de fora, mas há algumas leis específicas que estabelecem 

estes percentuais.  

Para os cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS6 da 

Administração Pública Federal Direta e da Administração Indireta autárquica e fundacional, 

por exemplo, podem ser nomeados tanto profissionais internos como externos, e o Decreto n. 

5.497 (2005) estabelece percentuais mínimos a serem ocupados exclusivamente por servidores 

de carreira: 75% dos cargos em comissão DAS, níveis 1, 2 e 3; e 50% dos cargos em comissão 

DAS, nível 4. Atualmente, de acordo com o Ministério da Economia, Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão cerca de 60% dos DAS 4, 5 e 6 são ocupados por servidores com 

 
6 Lei Nº 8.911, de 11 de Julho de 1994: Direção e Assessoramento Superiores – DAS: compreende os cargos de 

provimento em comissão a que sejam inerentes atividades de planejamento, orientação, coordenação e controle, 

no mais alto nível da hierarquia administrativa dos órgãos da administração Federal direta das Autarquias federais, 

com vistas a formulação de programas, normas e critérios que deverão ser observados pelos demais escalões 

hierárquicos. 
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vínculo na administração pública7. Porém, para os demais cargos e outras instâncias que não a 

federal não há este percentual, assim como não há lei que especifique a porcentagem para as 

organizações da Administração Indireta (empresas públicas e sociedade de economia mista).  

Esta limitação do espaço disponível para “as nomeações de membros externos às carreiras 

de Estado seria imperativo para ampliar a eficiência da gestão, por reduzir a influência de 

decisões particularistas dos políticos” (Lopez, 2015, p.13), além de valorizar os servidores 

internos para a carreira gerencial. 

2. Não há critérios e perfil estabelecidos para a seleção dos gestores (tanto advindos 

externamente quanto internamente). 

Mesmo com a flexibilidade para selecionar profissionais para posições gerenciais, “essa 

escolha deve recair sobre profissionais capacitados para exercer da melhor maneira possível 

(dentre as possibilidades disponíveis) as funções públicas, pois o interesse é público e não do 

administrador público” (TCU, 2016, p. 28). O Relatório ‘Levantamento de Governança e 

Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas da União’ realizado em 354 organizações federais 

(TCU, 2016) afirma que a escolha dos gestores deve ser guiada pelo princípio da legalidade, 

mas também pelo princípio da eficiência, ou seja, guiada pelo profissionalismo, pois 

A escolha dos gestores escorada apenas na confiança de quem escolhe, sem considerar 

qualquer perfil profissional requerido/desejado para a posição, não cumpre os requisitos 

do princípio da eficiência. Uma escolha inadequada gera o risco de que as atividades de 

gestão estejam sendo realizadas por profissionais sem a devida qualificação, 

comprometendo os resultados organizacionais (TCU, 2016, p. 28).  

De acordo com o relatório, apenas 9% das organizações pesquisadas estão em estágio 

aprimorado na utilização de perfis profissionais desejados ou requeridos para a escolha de 

gestores e 57% das organizações não definem de maneira documentada e específica o perfil 

profissional desejado/requerido para ocupação de gestão (TCU, 2016). Estes dados evidenciam 

escolhas baseadas somente em critérios subjetivos, na confiança e de relações sociais, e tem 

como consequência provável que a seleção de gestores não esteja sendo a mais adequada às 

necessidades organizacionais (TCU, 2016). 

 

 

 
7http://www.planejamento.gov.br/servicos/faq/gestao-de-pessoas/estrutura-e-politicas-de-pessoal/existem-

limites-para-ocupacao-dos-cargos-em 



49 

 

3. Falta desenvolvimento contínuo para os futuros gestores. 

De acordo com Teixeira e Salomão (2013), os programas de treinamento, formação, 

capacitação ou desenvolvimento de gestores se mostram satisfatórios ao desenvolver 

habilidades técnicas, transmitir conceitos de administração e aprimorar o relacionamento 

interpessoal dos participantes. Porém, tais programas não têm alcançado os resultados 

esperados pois não consideram as necessidades individuais dos participantes e não consideram 

as mudanças contextuais. O Relatório do TCU mostra que 63% das organizações não realizam 

ações educacionais para assegurar a disponibilidade de sucessores qualificados para as 

ocupações críticas de gestão. O resultado evidencia que, em caso de vacância para as posições 

críticas de gestão, não é garantida a sucessão por profissionais devidamente qualificados (TCU, 

2016). 

Pensando na capacitação dos profissionais para a ocupação das Funções Comissionadas do 

Poder Executivo - FCPE e dos cargos em comissão do Grupo-DAS, foi editada a Lei 13.346 

(2016), que determina incluir nos planos de capacitação ações destinadas à habilitação dos 

servidores para o exercício dessas posições. Essas ações devem ser estabelecidas com base no 

perfil profissional e nas competências desejadas, compatíveis com a responsabilidade e 

complexidade inerentes à função ou ao cargo, além de estabelecer programa de 

desenvolvimento gerencial para os ocupantes. Foi incluído também que poderão ser 

considerados nos critérios para ocupação das posições DAS e de FCPE a conclusão, com 

aproveitamento, de cursos legalmente instituídos para a formação e o aperfeiçoamento de 

carreiras. Este ponto é importante pois ajuda a avaliar os profissionais que possuem perfil e 

competências para ocupar as posições de gestão. 

4. Rotatividade da equipe e dos gestores. 

A rotatividade na ocupação de posições de chefia pode apresentar intensa alternância entre 

os membros da equipe de trabalho ou do órgão. Lopez, M. Bugarin e Bugarin (2014) realizaram 

uma pesquisa  com os cargo de DAS ao término do mês de dezembro de cada ano, de 1999 a 

2013, e indicaram alguns padrões da rotatividade: i) no conjunto da gestão federal há uma taxa 

média anual de rotatividade de aproximadamente 30%; ii) os cargos em posições mais altas da 

hierarquia (DAS 4, 5 e 6) apresentam taxas de rotatividade superiores aos DAS 1, 2 e 3; iii) a 

rotatividade é superior no primeiro ano dos mandatos de um presidente e cai continuamente nos 

anos subsequentes; e iv) a maior parte dos nomeados para ocupar cargos de DAS, de forma 
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geral, é oriunda do serviço público federal, embora a proporção diminua à medida que se amplia 

a hierarquia dos cargos.  

Mesmo não tendo pesquisas sobre as demais posições e esferas do governo, pode-se inferir 

que a rotatividade influencia na continuidade dos projetos e no próprio trabalho realizado 

(Cordeiro et al., 2012; Schikmann, 2010). 

Verifica-se a partir destes 4 pontos que os processos de seleção, sucessão, avaliação e 

capacitação dos gestores ainda são deficientes tendo como consequências a nomeação de 

profissionais que não possuem o perfil, a rotatividade desses profissionais e o não alcance dos 

resultados que a organização/órgão poderia entregar para a sociedade. Além disso, observa-se 

“uma diminuição da motivação dos colaboradores da organização, pois verificam que as 

escolhas para os cargos em comissão e funções comissionadas de gestão independem dos perfis 

profissionais apresentados pelos colaboradores” (TCU, 2016, p. 28).  

De acordo com o relatório da OCDE (2010), ainda não existem “melhores práticas” sobre 

a seleção e administração dos gestores na administração pública e não é possível observar uma 

tendência nas modalidades escolhidas por diferentes países membros da OCDE, já que estas 

são o produto específico de seu sistema e seu contexto histórico, político e social. Porém, é 

possível verificar algumas modalidades para a seleção que podem ser observados pelos países, 

são elas: 

• Inclusão de regras especiais de contratação: mais centralizada, mais aberta ao pessoal 

externo (mesmo países com sistemas de carreira fechados para outros servidores 

públicos abriram os níveis superiores ao recrutamento externo). 

• Ênfase na gestão de seu desempenho focada em competências e resultados anteriores. 

• A gestão das competências dos gestores tem recebido crescente atenção, metade dos 

Estados-Membros da União Europeia tem perfis de competência central para os 

servidores públicos sêniores que são utilizados tanto para a seleção quanto para o 

treinamento. 

Outras ações para este público, a fim de manter a continuidade dos profissionais 

independentemente das mudanças políticas, é a introdução de mandatos de prazo fixos para 

apoiar uma maior orientação para o desempenho e a limitação de cotas de cargos reservadas 

para os candidatos internos a fim de evitar a intervenção de políticos (Dutra et al., 2019; OCDE, 

2010). No próximo tópico é apresentada a síntese do referencial teórico.  
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2.4.Síntese do Referencial Teórico 

Para uma gestão pública moderna e orientada para resultados é necessário que seja dada 

atenção especial para o desenvolvimento das lideranças, a formação das novas e o processo de 

sucessão das posições gerenciais (Matias-Pereira, 2010). Isso porque é essencial garantir que 

os profissionais mais adequados assumam as posições gerenciais existentes, pois a atuação 

nessas posições demanda habilidades e capacidades específicas e exige um desenvolvimento 

gradual e clareza quanto a mudança de papel (Charan et al., 2009; Dutra, 2010). 

Uma questão central na Administração Pública é que a seleção de profissionais para as 

posições de gestão, diferentemente da seleção para as demais posições que ocorrem via 

concurso público, é realizada de forma discricionária pelo administrador público (ou seja, há 

liberdade de escolha por conveniência, oportunidade e conteúdo) e, nos casos de cargos 

comissionados, podem ser abertas para profissionais externos. Atualmente, na maioria das 

organizações, não há limitação do espaço disponível para nomeações de membros externos às 

carreiras de Estado, o que tem como possível consequência a não oferta de espaço e crescimento 

para os profissionais internos e a escolha dos gestores escorada em critérios subjetivos, na 

confiança e de relações sociais, não sendo a mais adequada às necessidades organizacionais 

(Lopez, 2015; TCU, 2016). 

Mesmo com a flexibilidade para selecionar profissionais para posições gerenciais, a 

discricionariedade não deve afastar a utilização de processos seletivos formais com critérios e 

perfis estabelecidos. O desafio nas organizações públicas é estabelecer um processo sucessório 

que tenha como base um modelo de gestão de pessoas com critérios claros e um sistema que 

ajude a “identificar os potenciais futuros gestores, proporcionando a eles oportunidades de 

desenvolvimento e avaliando periodicamente o desenvolvimento do seu potencial de liderança” 

(OCDE, 2010).  Para esta estruturação, é essencial que a área de Gestão de Pessoas e suas 

práticas estejam alinhadas com a estratégica organizacional.   

A premissa do presente estudo é de que há uma associação direta entre o desenvolvimento 

do modelo de gestão de pessoas (e dos papéis desempenhados pela área de RH) com o estágio 

do planejamento sucessório nas organizações, ou seja, quanto mais estruturadas e completas 

são as práticas, os critérios, os instrumentos e as políticas de gestão de pessoas, mais evoluído 

será seu processo sucessório.  
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3. METODOLOGIA 

Neste capítulo são apresentados os procedimentos metodológicos utilizados no 

desenvolvimento da pesquisa. Após o objetivo de pesquisa e o desenho do estudo, são 

apresentados recorte e a seleção de casos, os procedimentos e a coleta de dados. 

3.1.Objetivo e Desenho da Pesquisa 

Esta pesquisa, de acordo com os objetivos pretendidos, é classificada como de natureza 

exploratória, uma vez que o assunto investigado ainda é pouco explorado na literatura 

acadêmica, o que traz a necessidade de torná-lo mais familiar e explícito (Gil, 2007), de 

estruturar o debate e avançar reflexões sobre o tema. Segundo Sampieri, Collado e Lucio 

(2006), a pesquisa exploratória permite o enriquecimento do rol de informações sobre o assunto 

de maneira a possibilitar o desenvolvimento de uma ou mais pesquisas posteriores, mais bem 

estruturadas sobre aspectos, conceitos ou variáveis particulares relevantes detectados na fase 

exploratória.  

Como desenho de pesquisa é utilizado a abordagem qualitativa, recomendada para estudos 

de natureza exploratória. A abordagem qualitativa se aplica ao estudo de aspectos da realidade 

que não podem ser quantificados e ao aprofundamento da compreensão de seu funcionamento 

(Gerhardt & Silveira, 2009) necessitando de “descrições, compreensões, interpretações e 

análises de informações, que não são expressas em números ou passíveis de mensuração” 

(Martins & Theóphilo, 2007, p. 135).  

3.2. Recorte e Seleção dos Casos 

Optou-se por fazer o recorte nas organizações da Administração Indireta nos tipos Empresa 

Pública e Sociedade de Economia Mista, pois elas apresentam determinadas características 

semelhantes às empresas privadas, incluindo  instrumentos e processos de gestão de pessoas (as 

empresas privadas geralmente estão mais avançadas em termos de gestão de pessoas), enquanto 

as Autarquias e as Fundações Públicas têm características mais semelhantes às Organizações 

Diretas.  

Foi decidido estudar as organizações da Associação Brasileira de Desenvolvimento 

(ABDE) que tem como missão “Contribuir para o desenvolvimento sustentável – econômico, 

social e ambiental – do país, e representar com excelência os interesses dos associados”. A 
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ABDE reúne as Instituições Financeiras de Desenvolvimento em todo país – entre eles bancos 

públicos federais, bancos de desenvolvimento controlados por estados da federação, bancos 

cooperativos, bancos públicos comerciais estaduais com carteira de desenvolvimento e agências 

de fomento, além da Finep e do Sebrae. Juntas, essas instituições compõem o Sistema Nacional 

de Fomento (SNF). 

A escolha ocorre por dois principais motivos: o primeiro é por conveniência já que a 

Associação e as organizações associadas são acessíveis à pesquisadora; o outro motivo é o 

estabelecimento da Resolução n. 4.538 (2016) do Banco Central que dispõe sobre a política de 

sucessão de administradores, aplicável aos cargos da alta administração da instituição, das 

instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 

Brasil. Esta Resolução é uma diretriz para que as organizações estruturarem seus processos de 

sucessão e muitas organizações da ABDE são instituições autorizadas pelo BC. A ABDE reúne 

30 Organizações sendo 16 (dezesseis) Agências de Fomento e/ou Desenvolvimento, 10 (dez) 

Bancos (públicos, desenvolvimento ou cooperativos) , além da Finep - Financiadora de Estudos 

e Projetos, o Sistema Cooperativo de Crédito - Sicredi, Sistema Cooperativo de Crédito do 

Brasil – Sicoob/ Banco Cooperativo do Brasil 8, Cresol Confederações e o Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, porém estes últimos quatro são de iniciativa privada 

e não são alvo desta pesquisa. A lista dos associados a ABDE encontra-se no Anexo B. 

3.3.Procedimentos de Pesquisa 

Foram realizados dois estudos sequenciais para o atingimento dos objetivos da pesquisa. 

Para o Estudo 1 o procedimento adotado foi o levantamento de campo (survey) para verificar 

como o conjunto das organizações encontra-se estruturado em relação ao modelo gestão de 

pessoas e o processo sucessório e identificar as organizações com estágios mais avançados do 

processo sucessório. O Levantamento de campo (survey) pode ser referido como sendo a 

obtenção de “dados ou informações sobre as características ou as opiniões de determinado 

grupo de pessoas, indicado como representante de uma população-alvo, utilizando um 

questionário como instrumento de pesquisa” (Fonseca, 2002, p. 33). 

 
8 Na época da realização da pesquisa o associado era o Banco Cooperativo do Brasil S/A (Bancoob) que é um 

banco múltiplo privado, sociedade anônima de capital fechado, cujo controle acionário pertence às cooperativas 

centrais de crédito do Sicoob.  
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Este método é usualmente utilizado em pesquisas quantitativas, porém nesta pesquisa foi 

utilizada para buscar informações a um grupo de interesse sobre o problema estudado e obter 

as conclusões preliminares (Gil, 2007). 

Em seguida, no segundo estudo, optou-se pelo estudo de casos múltiplos com as 

organizações escolhidas para refinar, aprofundar e complementar os resultados do primeiro 

estudo (Mele & Belardinelli, 2019). De acordo com Yin (2015), os estudos de caso podem ser 

classificados pela quantidade de casos como único ou múltiplos. A primeira opção é justificável 

quando a teoria permite especificar um conjunto claro de proposições e circunstâncias e em que 

um único caso preenche todas as condições para se testar a teoria e confirmá-la, desafiá-la ou 

aprimorá-la. Já o estudo de múltiplos casos consiste em replicar o design de pesquisa para dois 

ou mais casos, visando buscar evidências mais contundentes.  

 A escolha foi pela realização de estudo de casos múltiplos que conta com mais de uma 

empresa analisada e pode trazer informações complementares sobre um assunto pouco 

explorado, como é o caso do processo sucessório nas organizações públicas no Brasil. 

Para a presente pesquisa, o segundo estudo tem status dominante, ou seja, é o mais 

importante pois traz informações mais aprofundadas em relação ao tema. 

3.4.Coleta de Dados  

Neste tópico são apresentadas a coleta de dados e a análise de dados para cada um dos estudos. 

3.4.1. Estudo 1 – Levantamento de Campo 

A coleta de dados para este estudo foi a adoção de um questionário online que tem como 

pontos fortes o baixo custo e a possibilidade de atingir um grande número de respondentes e 

em locais diferentes mas como pontos negativos o baixo índice de resposta, menores que todos 

os outros métodos de aplicação de questionário (Vasconcellos & Guedes, 2007). 

O questionário (Anexo C) teve questões fechadas e algumas abertas que procuraram captar 

o grau de desenvolvimento tanto da área de Recursos Humanos (Parte 1) quanto do processo 

sucessório (Parte 2). Na Parte 1, referente à área de RH, optou-se por questões de múltipla 

escolha, sempre com um item aberto caso o respondente preferisse descrever algo diferente, e 

em três delas utilizou-se a escala de Likert para obter a opinião do respondente. Também havia 

uma lista de atribuições da área de acordo com os papéis definidos por Ulrich (1998), sem a 
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identificação de qual papel se aplicava a cada atribuição, assim, após as respostas a 

pesquisadora classificou cada item. Foi solicitado aos respondentes que, em cada item do 

questionário, sinalizassem o grau de atuação da área, podendo ser: não atua (0), baixo (1), 

moderado (2) ou alto (3). Por exemplo, um dos itens para captar o papel Parceiro Estratégico 

era “Ajudar a organização a alcançar suas metas e objetivos empresariais”. No questionário 

havia três itens para descrever cada papel.  

Na Parte 2, referente ao processo sucessório, também optamos por questões de múltipla 

escolha e a divisão das perguntas foi elaborada a partir dos itens apresentados por Ohtsuki 

(2013): tempo para indicação de candidatos à sucessão; posições consideradas do planejamento 

sucessório; critérios utilizados para a escolha do sucessor; ações de desenvolvimento; decisão 

do profissional para a posição. 

Para cada item existia a correspondência dos Estágios do Processo Sucessório, conforme 

apresentado na Tabela 4. Para a análise, classificamos cada resposta de acordo com o Estágio, 

porém foi necessário fazer algumas alterações em relação ao trabalho de Ohtsuki (2013) para 

ficar adequado à realidade das Organizações Públicas. O conteúdo do item Posições 

Consideradas do planejamento sucessório foi alterado, pois na administração pública posições 

executivas sêniores (Alta Administração) muitas vezes são cargos políticos e de livre 

nomeação, não existindo, geralmente, um planejamento sucessório. Por isso, considerou-se para 

a classificação no primeiro estágio quando o respondente apenas assinalou algumas posições 

de liderança (e não necessariamente a Alta Administração). 

Tabela 4 - Compilação das abordagens sobre sucessão 

Item Primeiro 

Estágio  

Segundo Estágio Terceiro Estágio 

Tempo para 

indicação de 

candidatos à 

sucessão 

Presente: 

Quando há 

vacância da 

posição 

Futuro: realizado num 

período regular, 

configurando uma 

fotografia periódica 

geralmente anual; 

porém ainda para o 

contexto presente. 

Futuro: planejamento 

quanto à prontidão de 

candidatos a posições 

em contextos futuros e 

alinhados à estratégia. 

Posições 

Consideradas 

do 

planejamento 

sucessório 

Apenas algumas 

posições de 
liderança foram 

assinaladas. 

Todas as posições de 

liderança (todos os 
níveis) OU todas as 

posições de liderança 

excluindo posições 

executivas sêniores e 

posições técnicas. 

Posições críticas: de 

gestão ou técnicas que 
podem inviabilizar a 

realização da estratégia 

da organização se não 

forem preenchidas. 

Todas de liderança OU 
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Item Primeiro 

Estágio  

Segundo Estágio Terceiro Estágio 

todas as posições de 

liderança sem 

considerar posições 

executivas sêniores + 

posições técnicas. 

Critérios 

utilizados para a 

escolha do 

sucessor 

Informais e 

subjetivos; 

determinados 

pelos próprios 

ocupantes das 

posições 

Descrição do cargo: 

competências; níveis 

de complexidade para 

o cargo 

Competências; níveis de 

complexidade; outros 

critérios como Metas, 

Perfil. 

Ações de 

desenvolvimento  

Não há ações de 

desenvolvimento 

estruturadas para 

preparação de 

sucessores. 

O gestor imediato 

estrutura o Plano de 

Desenvolvimento 

Individual para 

preparação de 

sucessores. 

Um Comitê de Gestão 

de Pessoas estrutura o 

Plano de 

Desenvolvimento 

Individual. 

Decisão do 

profissional 

para a posição 

Avaliação 

pontual pelo 

gestor 

Avaliação pode ser 

realizada pelo gestor 

individualmente ou 

com outros gestores  

Avaliação pelo Comitê 

de Gestão de Pessoas 

Fonte: Adaptado pela autora de Ohtsuki, 2013.  

Antes de ser enviado para os participantes, o questionário passou por um pré-teste visando 

avaliar o grau de entendimento das questões e se havia necessidade de incluir/excluir algum 

item. O pré-teste passou por um especialista da área de gestão de pessoas que trabalha com o 

tema e por um profissional de posição gerencial que trabalha em uma cooperativa de crédito. 

Após a análise do pré-teste foram realizados pequenos ajustes no questionário. 

O estudo foi corte-tranversal entre setembro e novembro de 2018 para todas as organizações 

da ABDE e contou com a ajuda da própria associação (amostra não probabilística por 

conveniência). O questionário foi encaminhado via Google Formulários por email diretamente 

pela pesquisadora para todas as Organizações, depois de duas semanas foi enviado novamente 

pela própria ABDE (Anexo D). A taxa de resposta total foi de 50% com 15 respostas utilizáveis 

e encontram-se na Tabela 5 de acordo com o tipo de classificação (conseguimos ao menos uma 

instituição de cada tipo de IFDs), número de profissionais e data de fundação. As organizações 

citadas permitiram a divulgação dos nomes, as que não permitiram foram substituídas por letras 

A, B e C. Os respondentes do questionário foram gestores da área de GP. 

 



58 

 

Tabela 5 - Lista das Organizações ABDE 

Tipo IFDS Nome da Organização Quantidade 

de 

Profissionais 

Data da 

Fundação 

FDS subnacionais 

(Agências de 

Fomento e Bancos 

de 

Desenvolvimento 

Estaduais e 

Regionais) 

Agência de Fomento do Estado do 

Tocantins 

33 2005 

Agência de Fomento de Alagoas - 

Desenvolve AL 

45 2004 

Agência de Fomento do Amapá – 

AFAP 

101 1999 

Agência Estadual de Fomento do 

Estado do Rio de Janeiro – 

AgeRio 

116 2002 

Desenvolve SP - Agência de 

Desenvolvimento Paulista 

157 2009 

BANDES - Banco de 

Desenvolvimento do Espírito 

Santo 

174 1967 

Organização C  199 2001 

Organização A  157 1997 

Organização B  150 2002 

BDMG - Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais 

343 1962 

BRDE-Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul 

430 1961 

IFDS Bancos 

Comerciais com 

carteira de 

Desenvolvimento 

Banco de Brasília 3100 1966 

IFDs Nacionais – 

Banco Comercial e 

de 

Desenvolvimento 

Nacional 

BNDES - Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e 

Social 

2800 1954 

IFDs Bancos 

Cooperativos 

Bancoob - Banco Cooperativo do 

Brasil 

567 1996 

Instituições de 

Apoio ao sistema 

Finep - Financiadora de Estudos e 

Projetos 

650 1965 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Para este estudo elencou-se três proposições: 
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Proposição 1: De acordo com Ulrich (1998) a área e os profissionais de RH devem desempenhar 

papéis operacionais e ao mesmo tempo estratégicos. Como as organizações públicas passam 

por mudanças significativas da Alta Administração, que acarretam a descontinuidades de 

projetos e ações, a proposição é que as organizações ainda estão em fase de desenvolvimento 

das práticas de recursos humanos e estarão mais voltadas aos papéis operacionais do que aos 

papéis estratégicos (Ulrich, 1998). 

Proposição 2: Como as organizações estão mais voltadas às atividades tradicionais, nossa 

segunda proposição é que a maioria ainda esteja predominantemente com itens (Tempo para 

indicação de candidatos à sucessão; posições consideradas do planejamento sucessório; 

critérios utilizados para a escolha do sucessor; ações de desenvolvimento e decisão do 

profissional para a posição) no Estágio 1 - Planejamento de reposição. 

Proposição 3: A última proposição é de que o estágio mais avançado no processo sucessório 

está relacionado à atuação mais alta em todos os papéis da área de Gestão de Pessoas. 

Após a análise dos resultados do Estudo 1, foram escolhidas para aprofundamento do 

contexto e das práticas as Organizações com maiores médias na Área de Gestão de Pessoas e 

iniciou-se o Estudo 2.  

3.4.2. Estudo 2 – Estudo de casos múltiplos 

Neste estudo, foram utilizadas para  a coleta de dados a análise documental (documentos e 

registro em arquivo) e entrevistas semiestruturadas. Eisenhardt (1989) indica que a combinação 

de fontes de dados é muito adequada ao método de estudo de caso, pois amplia a visão de um 

determinado assunto e minimiza possíveis contradições. A análise documental tem como 

pontos fortes ser uma fonte estável podendo ser revistas repetidamente, não foram criadas em 

consequência do estudo de caso e contêm informações exatas com nomes, referências e 

detalhes. Como ponto fraco desta técnica é o acesso aos documentos que podem ser negados, 

além de poder refletir a parcialidade do autor caso a seleção dos documentos seja parcial, se a 

coleção for incompleta (Yin, 2015). Já as entrevistas focam diretamente os tópicos do estudo 

de caso e fornecem inferências e explanações causais percebidas, mas também podem 

apresentar fragilidade em relação à parcialidade devido às questões mal articuladas ou o 

entrevistado dá ao entrevistador o que ele quer ouvir. O protocolo desenvolvido para guiar os 

estudos de casos está apresentado no Anexo F. 
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Primeiramente, a coleta de dados foi realizada por meio eletrônico, pelo levantamento de 

leis, normas e documentos institucionais diversos nas páginas eletrônicas das Organizações. 

Em seguida, foram realizadas as entrevistas semiestruturadas individualmente ou em grupos, 

presencialmente ou via Skype, adequando-se às situações encontradas. Nesta parte foram 

excluídas as organizações Bancoob por ser de direito privado e a BRDE por ser uma autarquia 

especial, e a AFAP não retornou nossos contatos. Assim, este estudo contemplou seis 

Organizações identificadas no Estudo 1. 

Para a seleção dos entrevistados, a preocupação foi identificar pessoas que contribuíssem e 

que estão diretamente envolvidas com o processo de sucessão, pois são as pessoas que possuem 

maior conhecimento a respeito do tema da pesquisa. Foram realizadas 6 entrevistas, conforme 

Tabela 6. Todos os entrevistados trabalham na área de Gestão de Pessoas e foram os 

responsáveis pelo preenchimento do questionário na Etapa 1, apenas a entrevistada da 

Organização A que não foi a pessoa que preencheu. 

Tabela 6 - Perfil dos Entrevistados 

Nome da 

Organização 

Entrevistado Tempo na Organização Forma 

realizada 

AgeRio Superintendente  6 anos na Organização, 

assumiu há 1 ano e alguns 

meses a Superintendência. 

Presencial 

BDMG Gerente Geral  19 anos na Organização, 

5 anos na GG 

Presencial 

Gerente  7 anos de Banco, 1 ano na 

Gerência. 

 

BNDES Gerente  10 anos na Organização Presencial 

Desenvolve AL Analista responsável pelo setor, 4 

anos na Organização 

como celetista. 

Skype 

Finep Superintendente 10 anos na Organização, 

3 anos como 

Superintendente. 

Presencial 

Organização A Coordenadora 1,5 anos na posição Skype 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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A maioria das entrevistas foi realizada individualmente com duração média de uma hora, 

apenas uma foi em dupla e a duração média foi de duas horas. O roteiro (Anexo E) foi utilizado 

somente como referência dos temas a serem abordados, já que muitas vezes a resposta a uma 

questão já esclarecia questões posteriores ou levaram a formulação de novas perguntas, 

inversão de ordem de questionamentos ou a solicitações de esclarecimentos e aprofundamentos 

dos temas pesquisados.  

As entrevistas ocorreram no período de fevereiro a abril de 2019. Todas as entrevistas foram 

gravadas, transcritas e foram elaborados relatórios individuais com as informações coletadas e 

com o reexame de documentos disponíveis para incluir conteúdos relevantes. O formato de 

relatório de casos múltiplos consiste na separação deles em capítulos ou seções e de uma seção 

adicional cobrindo as análises entre os casos e resultados (ver em Capítulo 4 – Análise de 

Resultados). A estrutura utilizada para os relatórios foi a analítico-linear (Yin, 2015), em que 

foi dividido em subtópicos do tema estudado. Assim, cada relatório encontra-se dividido em 3 

(três) blocos, apresentados a seguir: 

• Bloco 1: A Organização: fundação, número de profissionais, cenário, planejamento 

estratégico. 

• Bloco 2: A área de Gestão de Pessoas: estrutura, número de profissionais, 

identificação do foco de atuação, principais práticas de Gestão de Pessoas. 

• Bloco 3: O Processo Sucessório: como ocorre, quais posições são contempladas, 

critérios utilizados. 

O relatório de cada entrevista foi enviado ao entrevistado para análise e alteração de 

informações. Apenas uma entrevistada encaminhou algumas sugestões de aprofundamento 

sobre as informações.  

Para este estudo, a partir do referencial teórico, elencamos três proposições: 

Proposição 1: As organizações que ainda não possuem a gestão de pessoas alinhada com 

a estratégia, com uma área de GP mais voltada a atividades operacionais, com foco no curto 

prazo, que não participa das decisões organizacionais, encontram-se no Primeiro Estágio da 

Sucessão. São organizações que ainda estão caminhando para colocar o tema gestão de pessoas 

em seu DNA e fazer com que os gestores sejam de fato gestores de pessoas. Não existem 

critérios estruturados que permitam à organização identificar perfis/competências, portanto, um 
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planejamento sucessório com vistas a atender a um contexto futuro e nem um alinhamento com 

a estratégia da organização. 

Proposição 2: As organizações que têm o tema gestão de pessoas mais desenvolvido: 

com práticas e políticas alinhadas à estratégia da organização, foco no médio e longo prazos, 

atividades operacionais da área de GP já bem estruturadas e que começam a atuar  como 

Parceiro Estratégico e Agente de Mudanças, devem estar no Segundo Estágio do Processo 

Sucessório. Estas organizações já devem ter estruturado o planejamento sucessório, porém não 

utilizam todas as etapas indicadas pelos autores teóricos, por exemplo, o processo não deva 

estar na agenda dos gestores e a área de RH ainda deve dispender esforços para que o processo 

ocorra. Acreditamos que essas organizações devem possuir um conjunto de critérios que 

permitam à organização identificar perfis/competências que indiquem os melhores candidatos, 

porém, o planejamento deve destinar-se a vagas específicas e apenas no âmbito de posições 

gerenciais. 

Proposição 3: As organizações mais maduras nas práticas de gestão de pessoas: o tema 

gestão de pessoas já está enraizado em todos os profissionais, as práticas, políticas e os critérios  

alinhados à estratégia e ao futuro são naturalmente utilizadas por todos, a área de GP atua como 

Parceiro Estratégico e Agente de Mudanças, encontram-se no Terceiro Estágio do Processo 

Sucessório. Estas organizações devem já ter um planejamento sucessório estruturado e deve 

estar na agenda das organizações, sendo que a preparação de potenciais sucessores é algo 

central, não só para posições de gestores, mas também para outras posições críticas (como 

especialistas, consultores, etc). 

3.5.Análise dos Dados 

A análise dos dados da pesquisa qualitativa é reconhecida como uma das etapas mais 

difíceis do estudo de caso, porque há um grande volume de dados e suas técnicas de análise 

ainda não foram bem definidas, como ocorre com as análises estatísticas (Eisenhardt, 1989; 

Yin, 2015). Porém, mesmo que a análise de estudos qualitativos não siga um “livro de receitas”, 

não é totalmente desregrada. Yin (2016) comenta que a análise dos dados geralmente ocorre 

em 5 etapas: 
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Figura 2 - Etapas da análise qualitativa 

 

Fonte: Yin, 2016 

3.5.1. Estudo 1 – Levantamento de Campo 

A análise se iniciou pela compilação e tabuladas, ou seja, as informações da coleta de dados 

foram colocadas em ordem e organizadas  em planilha do Microsoft Excel®. A segunda etapa 

visou decompor mais os dados compilados em elementos menores e mais refinados. A terceira 

etapa é considerada de recomposição e utiliza temas, códigos ou aglomerações de dados para 

reorganizar os elementos em agrupamentos e sequências diferentes das que poderiam estar 

presentes nas notas originais. Esses rearranjos e recombinações “podem ser facilitados pela 

representação gráfica dos dados ou por sua ordenação em listas e outras formas tabulares” (Yin, 

2016, p. 160).  

Para as etapas 2 e 3 foi utilizada como apoio para análise dos dados quantitativos o SPSS 

(Statistical Package for the Social Science) com a estatística descritiva que tem o objetivo de 

representar de forma sintética e compreensível a informação contida num conjunto de dados, 

utilizando medidas de posição que servem para caracterizar o que é “típico” no grupo e também 

para medir como os elementos estão distribuídos no grupo (Lakatos & Marconi, 2003; Oliveira, 

2011).  

A quarta etapa é considerada de interpretação dos dados, envolve o uso do material 

decomposto para criar nova narrativa com tabelas e gráficos que tornam a parte analítica 

fundamental. Algumas análises foram realizadas de forma individualizada e outras de forma 

conjunta. Nas análises individualizadas optou-se por não inserir os nomes das organizações e 

apenas identificá-las por números. Decidiu-se não excluir o Bancoob que é privado, pois ele 
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apresenta informações similares com as demais. Nas análises de forma conjunta, tirou-se a 

média aritmética simples das respostas atribuídas para identificar o valor médio observado em 

uma série de dados e verificar como se comportavam (Freitas, Oliveira, Saccol,&  Moscarola, 

2000). Por fim, a última etapa foi de conclusão dos dados. 

3.5.2. Estudo 2 - Estudo de casos múltiplos 

A análise se iniciou pela compilação e classificação das notas de campo, ou seja, as 

informações da coleta de dados foram colocadas em ordem e organizadas em documentos 

Microsoft Word®. Esta compilação obtida pode ser considerada uma base de dados (Yin, 

2016). Para as etapas 2 (decompor dados) e 3 (recompor dados) o uso de programas de 

computador é recomendado e foi utilizado o software NVivo para auxiliar na análise de dados 

qualitativos. Para Alves, Figueiredo e Henrique (2015), esta possibilidade libera o pesquisador 

das suas ferramentas tradicionais, tornando o trabalho mais produtivo, especialmente quando o 

volume de dados é muito grande. A principal advertência quanto à utilização de software, 

segundo Yin (2016), é que o pesquisador precisa fazer toda a reflexão analítica e instruir o 

software em cada etapa do caminho, o que foi feito na pesquisa. Os relatórios em Microsoft 

Word® foram incluídos na base de dados do software e, em seguida, ocorreu o processo de 

codificação e separação das informações em Nós.  

Na quarta etapa, algumas das interpretações iniciais tiveram a necessidade de recompilar os 

dados de maneiras diferentes, e novas interpretações foram realizadas. E a última etapa foi a 

conclusão, em que se exige a extração de conclusões de todo o estudo que devem estar 

relacionadas a interpretação da quarta etapa.  
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Neste capítulo são apresentadas as análises dos resultados da abordagem quantitativa e 

qualitativa. Primeiramente, discorre-se brevemente sobre os Bancos de Desenvolvimento e 

Agências de Fomento. Em seguida, são abordados os resultados do Estudo 1 realizado com 15 

organizações e apresenta-se o Estudo 2 contendo os relatórios individualizados das seis 

organizações selecionadas para realização de estudo aprofundado e a comparação dos casos.   

4.1.Bancos de Desenvolvimento e Agências de Fomento 

A criação de instituições com o objetivo de conceder empréstimos e financiamentos teve 

início após a Segunda Guerra Mundial, tanto para a recuperação dos países envolvidos quanto 

para evitar a repetição de conflitos. Neste período, criou-se em 1944 o Banco Internacional para 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) para empréstimos de longo prazo e, em 1945, o 

Fundo Monetário Internacional (FMI) para o financiamento de médio prazo para déficits na 

balança de pagamentos. Na sequência, fundaram-se os bancos de desenvolvimento regionais 

visando também o financiamento de áreas e regiões (Almeida, 2017). Há consenso, segundo 

Comini (2000), de que sempre existirão situações que justificam a presença de bancos de 

desenvolvimento seja para financiar projetos de cunho social que não visam resultados 

econômico-financeiros, projetos cujos resultados não podem ser integralmente apropriáveis 

pelo investidor ou projetos de alto risco. 

No Brasil, os bancos de desenvolvimento foram criados a partir da década de 1950 e são 

definidos pela Resolução  n. 394 (1976) do Banco Central, como instituições financeiras 

controladas pelos governos estaduais com o objetivo de “proporcionar o suprimento oportuno 

e adequado dos recursos necessários ao financiamento, a médio e a longo prazos, de programas 

e projetos que visem a promover o desenvolvimento econômico e social do respectivo Estado” 

(Resolução n. 394, 1976, p. 2).  

Na década de 1980, iniciou-se uma redução do número dos Bancos de Desenvolvimento na 

América Latina pois “começou-sea questionar a efetividade de muitos Bancos, frente à 

necessidade frequente de sua recapitalização e à geração de perdas fiscais (por seu baixo nível 

de desempenho financeiro)” (Almeida, 2017, p. 4). Em 1996, o Banco Central criou o Programa 

de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na Atividade Bancária (PROES) que teve 

como objetivo o refinanciamento dos Estados brasileiros endividados, com o fechamento ou 
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privatização de Bancos Estaduais Públicos (Resolução n. 2.365, 1997), assim, muitos bancos 

foram extintos e/ou privatizados.  

Neste cenário de redução da participação pública na atividade bancária, as Agências de 

Fomento foram oficialmente instituídas na Resolução n. 2.828 (2001), sendo definidas como 

instituições com foco em estimular o crescimento dos empreendimentos e costumam ser ligadas 

ao governo federal, estadual ou municipal. A principal diferença é que as Agências apresentam 

um escopo mais reduzido que os Bancos, pois elas repassam recursos próprios, fundos de 

governo e/ou recursos de entidades nacionais. Já os Bancos podem também captar recursos de 

terceiros por meio de depósitos a prazo, empréstimos estrangeiros, emissão de Títulos de 

Desenvolvimento Econômico, dentre outros produtos financeiros (Reis, 2018). 

 

4.2.Estudo 1: Levantamento de Campo 

Este tópico abordará os resultados do Levantamento de Campo e está dividido em quatro 

subitens. O primeiro apresenta os dados gerais das Organizações respondentes, o subitem 2 

sobre a Sobre a área de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos ou equivalente, o terceiro sobre 

o Processo Sucessório e o quarto a junção entre o Processo Sucessório e a área de RH. Por fim 

encontra-se a verificação das proposições do estudo. 

 

4.2.1. Dados Gerais 

Das 15 Organizações que responderam o Survey, 27% são da região Sudeste, 20% da região 

Sul, 13% da região Norte e da região Nordeste, 7% da região Centro-Oeste e 20% entes 

federativos, assim todas as regiões do Brasil foram contempladas. As datas de fundação dos 

bancos e agências corroboram com o histórico apresentado no item 4.1. Os Bancos de 

Desenvolvimento e a Finep foram fundadas nas décadas de 1950 a 1970 e as agências de 

fomento após a Resolução n. 2.365(1997). 

Os respondentes, em sua grande maioria, têm cargo de gestão e 80% estão há mais de 8 

anos na organização (Figura 3), o que permite pressupor que possuem um bom conhecimento 

sobre a Organização e seu histórico. 
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Figura 3 - Perfil dos Respondentes 

            

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

4.2.2. Sobre a área de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos ou equivalente 

A maioria das organizações (12 das 15 organizações ou 80%) possui uma área estruturada 

de gestão de pessoas. As três que não possuem têm um profissional dedicado integralmente aos 

assuntos de gestão de pessoas. Em relação ao principal foco das ações da área, os respondentes 

sinalizaram que ainda é majotariamente de curto prazo, na Tabela 7 podemos verificar que 9 

(nove) responderam que a área tem como o foco o curto prazo com o planejamento das ações 

para até um ano, 5 (cinco) organizações sinalizaram que realizam o planejamento das ações até 

3 anos (médio prazo) e apenas 1 (uma) Organização respondeu que a área tem foco e planeja 

ações para os próximos 5 anos. 

Tabela 7 - Foco das ações da área de RH 

 Frequência Porcentagem 

Porcentagem 

válida 

 Foco no Longo Prazo 1 6,7 6,7 

Foco no Médio Prazo 5 33,3 33,3 

Foco no Curto Prazo 9 60,0 60,0 

Total 15 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora via SPSS (Statistical Package for the Social Science). 

 

Em relação ao cargo de nível mais alto na área de Recursos Humanos, a concentração é nos 

cargos de gerente (46,7%) e superintendente ou gerente geral (33,3%). Duas organizações 

possuem o cargo de Diretor de Recursos Humanos (Tabela 8).  
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Tabela 8 - Nível gerencial mais alto 

 Frequência Porcentagem 

Porcentagem 

válida 

 Diretor(a) de RH 2 13,3 13,3 

Superintendente / Gerente Geral 5 33,3 33,3 

Gerente 7 46,7 46,7 

Não há nível gerencial na área 1 6,7 6,7 

Total 15 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora via SPSS (Statistical Package for the Social Science). 

Em 80% das organizações (12 organizações) o cargo de nível mais alto da área participa 

ocasionalmente das decisões estratégicas e/ou do planejamento estratégico, ou seja, é convidado 

apenas quando há assuntos relacionados à área. Em 20% (3 Organizações) o gestor participa de 

todas as reuniões da Diretoria, das decisões estratégicas e/ou planejamento estratégico da 

Organização. Duas dessas Organizações são as que responderam ter como posição mais alta o 

Diretor, a terceira tem como cargo mais alto uma posição de Gerência. 

Infere-se, a partir dessas informações, que mesmo as organizações possuindo cargos 

considerados estratégicos (como, por exemplo, o Diretor e o Superintendente) a atuação ainda 

é mais operacional e focada no curto prazo e, na maioria, não há participação ativa de 

profissional de RH no planejamento estratégico e nos direcionamentos da Organização. Em 

termos absolutos, apenas uma organização respondeu que possui foco no planejamento de ações 

da área para os próximos 5 anos e nesta organização o cargo mais alto de RH é de 

Superintendente; as organizações que possuem a posição de Diretor responderam que os 

Diretores participam de todas as reuniões da Diretoria mas que o foco da área é ainda no curto 

prazo. 

A constatação de uma atuação mais voltada ao curto prazo é corroborada nos dados da 

Figura 4 que aponta que apenas quatro Organizações discordam parcialmente que é esperada 

uma atuação da área em atividades mais operacionais que estratégicas.  
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Figura 4 - Afirmativa sobre natureza das atividades 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Outros dados que foram coletados tiveram como objetivo captar a atuação da organização 

em relação aos quatro papéis principais dos profissionais da área de RH, descritos por Ulrich 

(1998).  

Primeiramente, verificamos a média de cada papel desempenhado nas organizações 

estudadas (Figura 5). Pode-se observar que as médias oscilam dependendo da organização e 

papel. Algumas já possuem nota máxima (média 3) em certos papéis o que indica um alto grau 

de atuação da área e outras ainda estão com média baixa, indicando para uma atuação da área 

embrionária.  
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Figura 5 - Média de cada papel por Organização proposto por Ulrich (1998) 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Também foi calculada a média geral de todas as organizações por papel. Na Figura 6 é 

possível verificar que o papel de Especialista Administrativo é o que tem a média geral mais 

alta (2,27), seguido do Defensor dos Funcionários (2,07). Já os papéis de Agente de Mudanças 

e Parceiro Estratégico têm as médias mais baixas, mas não tão abaixo dos outros papéis (1,82 

e 1,87 respectivamente). No geral, os dados podem indicar que as áreas de RH estão 

conseguindo estruturar e atingir os resultados esperados de seus sistemas (Especialista 

Administrativo) e, também, garantir que as necessidades/demandas dos funcionários sejam 

ouvidas e atendidas (Defensor dos Funcionários) (Ulrich, 1998). A atuação nos papéis com foco 

em longo prazo ainda estão caminhando, ou seja, há espaço para uma maior atuação no 

alinhamento dos sistemas de RH à estratégia organizacional, no estabelecimento de prioridades 

de RH (Parceiro Estratégico) e também no processo de adaptação às condições organizacionais 

que se modificam (Agente de Mudanças). 
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Figura 6 - Média de cada papel em todas as Organizações 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Outra análise que realizamos foi em relação ao foco no longo prazo e curto prazo. As 

respostas relacionadas aos papéis Parceiro Estratégico e Agente de Mudanças, por terem foco 

no longo prazo e em atividades estratégicas foram agrupados, e as respostas assinaladas nos 

papéis Defensor dos Funcionários e Especialista Administrativo, com foco no curto prazo e em 

atividades cotidianas, foram organizadas em outro grupo. A literatura contemporânea sobre 

gestão de recursos humanos sugere uma nova pauta para a área e destaca a “gestão estratégica 

de pessoas como pano de fundo para alinhar as pessoas à estratégia da organização e promover 

mudanças organizacionais, além de ser um instrumento adequado para dar respostas aos 

desafios do ambiente empresarial” (Parolin, Bosquetti, Albuquerque, Santos, 2007, p. 1). 

Porém, o que os resultados confirmam (Figura 6) é que a maioria das organizações possui 

pontuação mais alta nos quadrantes operacionais e mais baixa nos quadrantes estratégicos 

(Proposição 1), resultado coerente com o papel tradicional de RH e com o foco em curto prazo 

conforme apontado nas análises anteriores.  

A Figura 7 permite, também, destacar que quatro organizações (4, 7, 9 e 11) estão com 

média acima de 2,5 nos papéis operacionais e são as que tem média maiores nos papéis 

estratégicos. Apenas em duas organizações (1 e 12) os papéis estratégicos estão maiores que os 

operacionais. Por não ser algo esperado trata-se de um ponto a ser investigado, se possível, na 

parte qualitativa. 
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Figura 7 - Média dos papéis estratégicos e cotidianos 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

De acordo com Ulrich (1998), os profissionais da área de RH devem exercer os quatro 

papéis para “converter sua parceria empresarial em realidade”, precisando aprender a ser “ao 

mesmo tempo estratégicos e operacionais” (Ulrich, 1998, pp. 40-41).  Assim, verificamos a 

média geral em todos os papéis das áreas de cada organização, com o objetivo de elencar as 

organizações que possuem média mais alta e comparar essa pontuação com os estágios do 

Processo Sucessório. A Figura 8 apresenta as organizações de maior média para a menor. 

Figura 8 - Média de todos os papéis 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

A partir dos dados, constatamos dois pontos principais sobre a área de RH:  

(1) na maioria das organizações a área de RH tem atuação mais operacional e com foco em 

ações de curto prazo, o que confirma nossa Proposição 1. Há, portanto, espaço para que a área 

desenvolva as atividades de RH estratégicas e foco no longo prazo. Segundo Goodman, French 

e Battaglio(2015, p. 148), “a gestão estratégica de recursos humanos é um componente central 
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nos esforços de hoje para melhorar as organizações do setor público ao vincular as atividades 

de RH às missões, em vez de reagir às necessidades tradicionais de RH”. (2) quanto mais as 

atividades cotidianas são realizadas com atuação e participação alta do RH, mais as atividades 

estratégicas são desempenhadas - nota-se um crescimento das atividades estratégicas à medida 

em que evolui sua pontuação nas atividades cotidianas.  

Vale ressaltar que a responsabilidade por cada papel não é exclusiva da área de RH.  Muitas 

vezes ela é dividida com os gerentes, consultores externos, funcionários, sistemas 

informatizados ou outros mecanismos, porém, os profissionais de RH precisam assegurar os 

resultados e ajudar a definir a responsabilidade de cada um em cada papel (Ulrich, 1998).  

De acordo com Ulrich (1998), o papel de Defensor dos Funcionários deve ser em grande 

parte exercido pelos gestores e em parte pelos próprios funcionários. Contudo, pelas afirmativas 

a seguir, verifica-se que os gestores nessas organizações ainda não desempenham plenamente 

a função de gestores de pessoas – apenas duas delas concordam que os gestores desempenham 

esta função, e os funcionários não assumem seu próprio desenvolvimento. No Brasil, a 

efetividade de uma prática calcada no auto desenvolvimento esbarra em questões culturais. 

Embora o brasileiro esteja preocupado com o seu desenvolvimento, raramente assume a gestão 

dele e de sua carreira, normalmente cobrando da empresa a oferta de situações e de 

oportunidades de aprendizagem (Dutra, 2010). 

Figura 9 - Afirmativas sobre o papel da liderança e dos profissionais 

 

Fonte: Elaborada pelos autora. 

 

O próximo tópico discorre sobre os resultados das questões sobre o processo sucessório. 
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4.2.3. Processo Sucessório  

Para a análise do processo sucessório foi utilizada a compilação realizada por Ohtsuki 

(2013), ou seja, foi determinado o estágio em que a organização se encontra a partir das 

respostas em cada item do questionário: Estágio 1 - Planejamento de reposição; Estágio 2 - 

Planejamento sucessório com ênfase no desenvolvimento e Estágio 3 - Planejamento sucessório 

com ênfase nas necessidades estratégicas da organização. Para cada item do questionário sobre 

Processo Sucessório analisamos e classificamos nos respectivos estágios (conforme descrito na 

metodologia). A Figura 10 apresenta o resumo da classificação por item e Organização.  

Figura 10 - Estágios do Processo Sucessório 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

A Proposição 2 era de que a maioria das organizações ainda estivessem, 

predominantemente, com os itens no Estágio 1 - Planejamento de reposição. A proposição é 

parcialmente verdadeira, pois verifica-se que 37 itens encontram-se classificadas no Primeiro 

Estágio (representando 50%), 33 itens no Segundo Estágio (45%) e apenas 4 itens foram 

classificados no Terceiro Estágio (5%). Ou seja, o número de itens é praticamente o mesmo 

entre o Primeiro e o Segundo Estágio. Cada item foi analisado e discorre-se a seguir. 

Em relação ao tempo para indicação de candidatos, podemos verificar que praticamente 

todos sinalizam que ocorre apenas quando há vacância da posição, não tendo um planejamento 

sistemático para a sucessão.  

 

 

Tempo para

indicação de

candidatos à

sucessão

Posições Consideradas do 

planejamento sucessório

Critérios utilizados 

para a escolha do 

sucessor

Ações de

desenvolvimento 

para os potenciais

sucessores

Decisão do

profissional para a

posição

1 Primeiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio

2 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Primeiro Estágio Primeiro Estágio Primeiro Estágio

3 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio

4 Primeiro Estágio Segundo Estágio Terceiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio

5 Primeiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Primeiro Estágio Primeiro Estágio

6 Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio

7 Terceiro Estágio Segundo Estágio Terceiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio

8 Primeiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio

9 Primeiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio

10 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio

11 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Terceiro Estágio Segundo Estágio Segundo Estágio

12 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio

13 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Primeiro Estágio

14 Primeiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio

15 Primeiro Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio Primeiro Estágio Segundo Estágio
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Tabela 9 - Tempo para indicação de candidatos à sucessão 

 Frequência Porcentagem Porcentagem válida 

 Estágio 1  13 86,7 86,7 

Estágio 2  1 6,7 6,7 

Estágio 3  1 6,7 6,7 

Total 15 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora via SPSS (Statistical Package for the Social Science). 

Para as posições consideradas no planejamento sucessório, nenhuma organização faz o 

planejamento para todas as posições de gestão e posições técnicas. As organizações assinalaram 

majoritariamente (53,3%) que consideram apenas algumas posições de liderança, por exemplo, 

coordenador e gerente (Estágio 1). Além disso, 40% delas encontram-se no Estágio 2, ou seja, 

assinalaram que consideram todas as posições de liderança excluindo posições executivas 

sêniores e posições técnicas. 

Tabela 10 - Posições Consideradas do planejamento sucessório 

 Frequência Porcentagem Porcentagem válida 

Válido Estágio 1 8 53,3 57,1 

Estágio 2 6 40,0 42,9 

Total 14 93,3 100,0 

Omisso Sistema 1 6,7  

Total 15 100,0  

Fonte: Elaborada pela autora via SPSS (Statistical Package for the Social Science). 

Vale ressaltar que, na administração pública, as posições executivas sêniores (Alta 

Administração) muitas vezes são cargos políticos e de livre escolha do administrador e acabam 

não sendo ocupadas por profissionais internos. Existem organizações que têm mudado isso, por 

exemplo, algumas determinam percentual de vagas para os cargos de gestão que deveriam ser 

preenchidos obrigatoriamente por profissionais de carreira. 

Apesar do componente político e da livre nomeação, a escolha para todos os cargos deve 

ser realizada entre profissionais que estejam preparados para os desafios da nova posição. Para 

isso, a clareza dos critérios é fundamental. Pela pesquisa, em relação aos critérios utilizados 
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para a escolha do sucessor, a maioria da organizações (66,7%) encontra-se no Segundo Estágio, 

isso significa que são utilizados para a escolha competências e níveis de complexidade.   

Tabela 11 - Critérios utilizados para a escolha do sucessor 

 Frequência Porcentagem Porcentagem válida 

Válido Estágio 1 2 13,3 13,3 

Estágio 2 10 66,7 66,7 

Estágio 3 3 20,0 20,0 

Total 15 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora via SPSS (Statistical Package for the Social Science). 

Na Tabela 12 observamos os critérios elencados pelos respondentes para escolha dos 

sucessores. Observamos que 8 das 15 instituições declaram que utilizam critérios informais e 

subjetivos. Porém, ao verificarmos todas as respostas dadas, apenas duas organizações utilizam 

apenas este critério isoladamente, as demais se apropriam conjuntamente de outros critérios. A 

maioria (13 organizações) utiliza competências e 9 delas utilizam competências e níveis de 

complexidade, o que está alinhado com o proposto pelo Decreto n. 5.707 (2006) que instituiu a 

Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal com foco na gestão por 

competências. Apenas 1 (uma) instituição declarou utilizar metas quantitativas como critério 

para escolha do sucessor e 2 (duas) sinalizaram para a utilização de testes de análise de Perfil.  

Tabela 12 - Critérios detalhados utilizados para a escolha do sucessor 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Não é possível apenas com o levantamento determinar como são utilizadas as competências 

nas Organizações analisadas. Esse ponto será aprofundado na análise qualitativa. 

Em relação ao item de ações de desenvolvimento, entende-se que o processo sucessório não 

se resume à escolha entre candidatos, mas deve envolver a preparação e desenvolvimento dos 

profissionais. Treinamento e desenvolvimento são importantes, pois 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 Total

Critérios Informais e

subjetivos
x x x x x x x x x

9

Descrição do cargo x x x x x 5

Competências x x x x x x x x x x x x x 13

Níveis de complexidade

/responsabilidade
x x x x x x x x x

9

Metas x 1

Testes de análise de Perfil x x
2

 Tempo de Casa x x 2
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 são usados pelas organizações para melhorar as habilidades dos funcionários e aumentar 

sua capacidade de lidar com as demandas em constante mudança do ambiente de trabalho. 

Organizações que desejam ser viáveis devem desenvolver estratégias para maximizar 

seus recursos humanos. Treinamento e desenvolvimento devem ser integrados nas 

principais funções de gerenciamento de recursos humanos (Pynes, 2004, p. 395).  

Porém, apesar da importância, 60% das organizações não realizam ações de 

desenvolvimento estruturadas para preparação de sucessores. As demais estruturam o Plano de 

Desenvolvimento Individual para os sucessores em conjunto com o sucedido ou sem a ajuda do 

sucedido.  

Tabela 13 - Ações de desenvolvimento para os potenciais sucessores 

 Frequência Porcentagem Porcentagem válida 

Válido Estágio 1 9 60,0 60,0 

Estágio 2 6 40,0 40,0 

Total 15 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Em relação à quem participa da decisão de escolha do profissional para a vaga, 66% 

respondeu que a análise pode ser realizada pelo gestor individualmente ou com outros gestores 

e 33% disse que a decisão é apenas do gestor. Nenhuma Organização respondeu que a decisão 

é exclusivamente realizada por um Comitê de Gestão de Pessoas.  

Tabela 14 - Decisão do profissional para a posição 

 Frequência Porcentagem Porcentagem válida 

Válido Estágio 1 5 33,3 33,3 

Estágio 2 10 66,7 66,7 

Total 15 100,0 100,0 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A partir dos dados, constatamos três pontos principais:  

(1) praticamente todas as organizações (86%) sinalizam que a indicação de candidatos 

ocorre apenas quando há vacância da posição, não tendo um planejamento que possa fazer com 

que a organização se antecipe para as necessidades do futuro.  
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(2) os critérios utilizados para a escolha do candidato/sucessor estão alinhados com o 

recomendado pela literatura (OCDE, 2010; Dutra, 2017; Ulrich, 2000) já que a maioria 

contempla competências e níveis de complexidade, e;  

(3) as ações de desenvolvimento ainda não estão integradas com o planejamento sucessório, 

uma vez que 60% não realiza ações para a preparação dos sucessores.  

A fim de podermos elencar as Organizações que possuem média mais alta e comparar com 

a média dos papéis da área de RH, classificamos os estágios do processo sucessório em números 

de 1 a 3 e tiramos a média aritmética. A Figura 11 apresenta as organizações de maior média 

para a menor. 

Figura 11 - Média do Processo Sucessório 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

No próximo tópico é possível verificar as relações entre a área de RH e o Processo 

Sucessório. 
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4.2.4. Processo Sucessório e área de RH 

A Figura 12 apresenta as Organizações de acordo com a classificação da média que 

representa a evolução da área de RH e são comparadas com a média que representa a evolução 

dos estágios do processo sucessório. Visualmente conseguimos notar a tendência de que quanto 

maior a média da área de RH maior a média do processo sucessório. Respondendo a Proposição 

3 - o estágio mais avançado do planejamento sucessório está relacionado à atuação mais alta da 

área de RH, nós podemos dizer sim. 

Figura 12 - Média Estágios do Processo Sucessório e os Papéis da área de RH 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Notamos que as organizações 4, 11, 7 e 9 apresentaram a média de atuação do RH acima 

ou igual a 2,50 sendo que as organizações 4, 11 e 7 possuem estágios mais avançados no 

processo sucessório, estando em alguns itens no Terceiro Estágio. Apenas a Organização 9 não 

pontuou em nenhum critério no Terceiro Estágio do processo sucessório. Nas quatro 

organizações o RH participa ocasionalmente das decisões estratégicas e tem foco no médio ou 

longo prazos. As outras duas organizações que sinalizaram ter foco no médio prazo (10 e 14) 

ainda não apresentam médias altas no processo sucessório e, provavelmente, estão trabalhando 

na consolidação das práticas de RH. 

As organizações 13, 14, 1 e 15 estão com médias entre 2 a 2,25 nos papéis de RH e 

encontram-se na passagem do Primeiro para o Segundo Estágio do Processo Sucessório. Uma 

organização que chama a atenção e que precisa ser averiguada em profundidade é a 6, pois 
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apresenta a maioria dos itens no Segundo Estágio e um no Terceiro Estágio do processo 

sucessório, mas a média de atuação do RH ainda não é alta (média 1,50). Também, possui como 

cargo mais alto a posição de Diretor de RH e está ainda focada em curto prazo mesmo 

participando de todas as decisões estratégicas. Será preciso verificar em profundidade as 

práticas de gestão de pessoas dessa empresa e o porquê sua atuação em GP ainda é vista como 

operacional, apesar da posição elevada que ocupa o principal executivo da área. 

Podemos observar pela Tabela 15 a comparação dos dados comentados acima.  

Tabela 15 - Comparação dos dados 

 

 Fonte: Elaborada pela autora. 

  



81 

 

4.2.5. Verificação das Proposições do Estudo 1 

Os resultados confirmaram a Proposição 1 em que as organizações ainda estão em fase de 

desenvolvimento das práticas de recursos humanos e estão mais voltadas aos papéis 

operacionais do que aos papéis estratégicos. Observou-se que a maioria das organizações possui 

pontuação mais alta nos quadrantes operacionais e mais baixa nos quadrantes estratégicos. Na 

média geral de todas as Organizações verifica-se que o papel de Especialista Administrativo e 

Defensor dos Funcionários possuem médias mais altas que os papéis de Agente de Mudanças 

e Parceiro Estratégico.  

Como nossa Proposição 1 era de que as organizações estariam mais voltadas às atividades 

tradicionais, nossa segunda hipótese era que a maioria ainda estivesse predominantemente com 

itens relacionados à Sucessão (Tempo para indicação de candidatos à sucessão; Posições 

Consideradas do planejamento sucessório; Critérios utilizados para a escolha do sucessor; 

Ações de desenvolvimento e Decisão do profissional para a posição) no Estágio 1 - 

Planejamento de reposição. O que foi observado parcialmente, já que no total 50% dos itens 

respondidos estão no Estágio 1 e 45% no Estágio 2. Embora a maioria esteja ainda atuando em 

papéis operacionais, observa-se que muitas já encontram-se caminhando para uma atuação mais 

constante no Estágio 2. 

E, a Proposição 3 era de que o estágio mais avançado no processo sucessório estaria 

relacionado à atuação mais alta em todos os papéis da área de Gestão de Pessoas, e pelos 

resultados podemos observar que há essa relação. 

Com base na análise de dados do Estudo 1, o segundo estudo foi realizado com as 

Organizações com médias mais altas na área de RH e os resultados são apresentados no próximo 

tópico. 
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4.3.Estudo 2: Estudo de Casos Múltiplos 

Este tópico abordará os resultados da Pesquisa Qualitativa e são apresentados os relatórios 

individuais de cada Organização de acordo com os blocos descritos na metodologia: 

• Bloco 1: A Organização: fundação, número de profissionais, cenário, planejamento 

estratégico. 

• Bloco 2: A área de Gestão de Pessoas: estrutura, número de profissionais, 

identificação do foco de atuação, principais práticas de GP. 

• Bloco 3: Processo Sucessório. 

Após a descrição de cada relatório, apresenta-se a comparação dos casos e a verificação das 

proposições da pesquisa.  

Para este estudo entramos em contato com as Organizações: 4, 7,13,14,1,15 e 8. As 

Organizações 9 e 11 foram excluídas por serem ou de direito privado ou uma autarquia especial 

e o estudo tem foco nas Organizações de Direito Público. Das sete Organizações que entramos 

em contato, apenas uma delas (13) não nos retornou. Entramos em contato, também, com a 

Organização 6 uma vez que, como mencionado, apresentou resultados incompatíveis com o 

esperado, mas não obtivemos retorno. 

As Organizações estão em ordem alfabética. 

 

4.3.1. AgeRio - Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro  

4.3.1.1.Bloco 1: A Organização  

A Agência de Fomento do Estado do Rio de Janeiro (AGERIO) é uma instituição financeira 

de economia mista organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e 

autorizado, vinculada atualmente à Secretaria de Estado da Casa Civil e Desenvolvimento 

Econômico. Foi instituída por meio de Decreto Estadual n.32.376 (2002) e sua missão é 

fomentar, por meio de soluções financeiras, o desenvolvimento sustentável do Estado do Rio 

de Janeiro, com excelência na prestação de serviços. 

A administração da Agência compete ao Conselho de Administração e à Diretoria 

Executiva. O Conselho de Administração é o órgão de deliberação responsável pela orientação 

geral dos negócios e é composto por 7 (sete) membros, eleitos de forma unificada. A Diretoria 
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Executiva é o órgão colegiado responsável pela gestão da Agência e compõe-se de 3 (três) a 6 

(seis) membros, sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Diretor Jurídico e até 4 (quatro) Diretores sem 

designação específica, todos eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração. 

Atualmente, há 4 (quatro) Diretores sendo 2 (duas) Diretoras remanescentes de 2012 e 1 (um) 

Diretor concursado que está desde 2017. Em 2019 assumiram 1 (um) Diretor e o Presidente. 

A Agência conta com 116 (cento e dezesseis) colaboradores (dados 2019) em dois grupos 

de funcionalismo público, comissionados e celetistas e a entrada para a Agência é via concurso 

público. 

Na Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa (Ano Base 2017), foi 

relatado que nos últimos 3 anos a economia fluminense vinha apresentando desempenho 

recessivo, mas com indicativos de gradual recuperação. A AgeRio vem se estruturando nos 

últimos anos a fim de se fortalecer como empresa, se alinhando às práticas de referência do 

mercado e com foco em resultados. Assim, no último planejamento estratégico (2013-2017) 

foram verificados vários avanços, e no que tange a gestão de pessoas foram implantados o plano 

de gestão por competência, a participação nos lucros e resultados e os processos de seleção 

interna para funções gratificadas (Carta Anual, 2017, pág.  9). Em 2017, ocorreu a revisão do 

planejamento estratégico para o período de 2018-20229 e a Agência optou por uma elaboração 

participativa “de modo a promover o alinhamento e o espírito de pertencimento de todo o seu 

corpo funcional com a estratégia da instituição” (Carta Anual de Políticas Públicas e 

Governança Corporativa, 2017, p. 910). Como principais resultados, a AgeRio definiu novos 

objetivos estratégicos para comporem o Balanced Scorecard (BSC), incluindo uma nova 

perspectiva “Sociedade e Desenvolvimento”; também passou a contar com uma nova visão e 

um novo conjunto de valores, revisados com a colaboração do corpo funcional.  

 

4.3.1.2. Bloco 2: Superintendência de Gestão de Pessoas  

A Superintendência de Gestão de Pessoas encontra-se subordinada diretamente à 

Presidência e é composta por 1 (uma) Superintendente, 1 (uma) Gerente, 4 (quatro) Analistas 

Juniores e 2 (dois) estagiários. A área não variou de tamanho nos últimos anos, em 2013/14 

ocorreu uma fase de expansão da Agência e a estrutura era mais robusta, mas sofreu ao longo 

 
9 O Planejamento Estratégico não encontra-se disponível no website da Organização e não nos foi enviado para 

análise. 
10 Recuperado de: https://www.agerio.com.br/wp-

content/uploads/2018/07/Carta_Anual_Polticas_Publicas_e_Gov_Corporativa1.pdf 
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dos últimos três anos um enxugamento. Na área havia a superintendência e duas gerências, uma 

de Recursos Humanos e outra de Desenvolvimento, com o movimento de enxugamento acabou 

extinguindo uma gerência. Na percepção da entrevistada, a área pode e deve ser mais enxuta, 

mas hoje tem demandas de Departamento Pessoal que são muito pesadas. Acredita que daqui a 

um ano e meio será possível automatizar alguns processos como a folha de pagamento e 

diminuir um pouco a estrutura. Assim, as pessoas terão tempo para pensar em ações estratégicas 

e, consequentemente, a área será cada vez mais estratégica e voltada ao longo prazo. 

Na primeira etapa da pesquisa a entrevistada elencou o grau de atuação (baixa, moderada 

ou alta) das atividades realizadas pela área, conforme Tabela 16:  

Tabela 16 - Atuação dos Papéis de RH - AGERIO 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
Alta 

Identificar oportunidades de mudança na organização 

como um todo 
Moderada 

Valorizar e respeitar a história da organização mas 

atuar em favor do futuro e das mudanças 
Moderada 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e objetivos 

empresariais 
Moderada 

Participar do processo de definição da estratégia 

empresarial 
Moderada 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH Alta 

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento das 

demandas dos funcionários 
Alta 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas dos 

funcionários 
Alta 

Ouvir e compreender as necessidades dos funcionários 

e atender suas demandas 
Alta 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias nos 

processos de RH e novas maneiras de fazer melhor as 

atividades 

Alta 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, 

treinar, avaliar, etc. 
Alta 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, apoiando-as 

na aplicação dos processos da área 
Moderada 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Survey. 

As informações sinalizam para uma atuação alta/moderada da área. Segundo a entrevistada, 

houve um período em que a área tinha se tornado muito legalista, principalmente por conta das 

demandas operacionais, e estava pouco humanizada. A parte estratégica quem cuida é a própria 

Superintendente e, quando pode, demanda aos analistas, pois acha importante que eles se 
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envolvam na estratégia. No entanto, na maioria das vezes, não conseguem por terem uma rotina 

operacional que ocupa maior parte do tempo. A gerente fica ainda focada em atividades 

operacionais, por exemplo, nos últimos meses, com a implantação do e-social. 

Como o planejamento da AgeRio foi revisto em 2018 a área revisou também o Planejamento 

Estratégico de Gestão de Pessoas (PEGP). Esta revisão foi feita de forma participativa, a 

entrevistada estava chegando na área e precisava compreender as demandas das demais áreas, 

dessa maneira, reuniu-se com todas as superintendências separadamente para montar um 

diagnóstico. Antes, solicitou que trouxessem contribuições que fossem pertinentes à 

perspectiva Pessoas, Aprendizagem e Crescimento do Planejamento Estratégico da AgeRio. 

Com as contribuições estruturou uma matriz Swot, destrinchou os quatro objetivos estratégicos 

ligados à perspectiva e estabeleceu 14 macro-ações. Apresentou o trabalho num evento geral e 

desde então o PEGP tem pautado as ações da área. Algumas das ações são: rever a matriz de 

competências, rever a estrutura de cargos e salários, rever funções e rever o processo de seleção 

interna. Não há nenhum item específico sobre processo sucessório nessas ações.  

A Superintendente participa ocasionalmente das decisões estratégicas e/ou do planejamento 

estratégico, sendo convidada quando há assuntos relacionados à área. Internamente as pessoas 

conseguem ver que a área é estratégica.  

 

Plano de Cargos e Salários, Avaliação e Movimentações 

O atual Plano de Cargos e Salários foi implantado em 2014, contempla quatro níveis na 

carreira e dentro de cada nível tem seis graus (vai de Júnior grau 1 até Especialista grau 6) e 

prevê que a avaliação por competências deva ser considerada para movimentação na carreira. 

Todo ano é realizada a avaliação por competências, mas não é automática a movimentação 

salarial. De acordo com a entrevistada “o profissional pode ter uma boa avaliação e não 

progredir, pois leva-se em conta, também, a questão orçamentária. Existe uma reserva de parte 

dos recursos para progressões e promoções e dentro do universo de pessoas elegíveis são 

consideradas as médias das avaliações para movimentá-las”. A área de RH sempre está 

aprimorando o formato da avaliação e o processo de movimentação e em 2018 criaram um 

grupo de trabalho para definir o formato de como seria a avaliação e a movimentação na carreira 

com participação de um representante de cada Diretoria eleito pelos empregados. Como 

estavam no meio do ano não cabia inserir a revisão da matriz de competências, mesmo porque 
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a entrevistada acredita que precisarão de uma consultoria para ajudar, inclusive para trazer 

dados de fora, pois fazer internamente este tipo de projeto não acha que é efetivo. Não revisaram 

a matriz de competências, mas reviram alguns dispositivos da avaliação e da movimentação. 

Algumas das reflexões e alterações foram: 

• Hoje a avaliação é 90 graus, ou seja, o empregado se auto avalia e o gestor avalia o 

subordinado. Depois eles realizam uma reunião de consenso e juntos chegam na média 

final. Como a avaliação por competências é muito determinante para a movimentação 

da carreira as pessoas se davam notas altas. Agora mudaram o sistema, ao invés dos 

profissionais imputarem notas eles imputam ‘comportamentos de entregas’. Assim, 

dentro de cada competência há alguns comportamentos relacionado com as entregas e, 

tanto gestor, como profissional tiveram que pensar com que frequência e como a pessoa 

realizou aquela entrega; a nota não aparece mais nesse processo, só é possível visualizá-

la ao final. Com isso tentou-se desvincular um pouco a nota da percepção das pessoas, 

tornando o resultado do processo mais ajustado.  

• O feedback ainda é um ponto a ser trabalhado. Foram realizadas reuniões colegiadas 

para movimentação de profissionais e quando os gestores foram questionados se o 

feedback foi dado para cada profissional, todos falaram que sim. Entretanto, quando se 

pergunta para a equipe eles dizem que não tiveram esse retorno. A Superintendência de 

GP está identificando os casos mais graves e está fazendo intervenções com o gestor e 

com o empregado. No ano passado foi realizado um treinamento de comunicação não 

violenta e já ouviram pessoas dizendo que os feedbacks melhoraram e foram mais 

efetivos.  

• Consideraram realizar também a avaliação por pares, mas para isso precisariam incluir 

outras competências, pois, para a entrevistada, a competência que o par vai avaliar não 

pode ser a mesma que o gestor vai avaliar. 

• Foi inserido o fator desempenho na avaliação. Como ainda não possuem avaliação de 

desempenho (metas), inseriram uma ficha na qual o empregado enumerava suas três 

principais entregas e vinculava cada uma ao Planejamento Estratégico e ao impacto para 

a Agência.  Ou seja, o profissional precisava fazer o exercício de ir até o planejamento 

estratégico e ver a conexão deste com as suas entregas. Esta ficha foi um bom item para 

pautar as decisões de movimentações.  
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• Até o ano de 2018 tinha nota de corte, o que era visto como mais um incentivo para as 

pessoas colocarem notas altas. Em 2019 não teve nota de corte e todo mundo foi 

considerado elegível para movimentação.  

• Outra mudança foi a divisão do orçamento disponível em graus, que é a mínima unidade 

para progressão e foi separada proporcionalmente entre os elegíveis da Diretoria. Antes 

era verificado quantos empregados seriam movimentados e quantos graus seriam 

oferecidos, o que tornava o processo mais restrito e acabava gerando reclamações.  

• Antigamente, a Diretoria recebia as notas e definia quem se movimentava. Agora a 

tomada de decisão é realizada com reuniões colegiadas em que os Superintendentes 

analisam as informações (a avaliação por competências, as fichas de desempenho, entre 

outros) e definem dentro dos graus disponíveis na Diretoria quem deve ser 

movimentado. Para a entrevistada, a reunião colegiada foi boa porque são decisões 

difíceis e foi importante para a maturidade do corpo de Superintendentes. Foi a primeira 

vez que as reuniões colegiadas foram realizadas em grupos menores por Diretoria (em 

2018 as reuniões foram com todos os gerentes definindo a movimentação de todos os 

analistas). De todas as reuniões saíram decisões mais equilibradas, pois não “jogaram 

para cima” a decisão. A Superintendente de GP foi mediadora de todas as reuniões para 

que se chegasse a uma decisão.   

Dentro do planejamento estratégico de pessoas estão começando a trabalhar com a 

metodologia de análise de perfil comportamental (DISC). Isso porque há duas questões 

principais em relação ao concurso público: a primeira é que a empresa tem certeza de que a 

pessoa entra com conhecimento compatível ao cargo, mas o comportamental é uma ‘caixinha 

de surpresa’. Então, é necessário adotar mecanismos que favoreçam a empresa a acompanhar 

comportamentos e o DISC tende a ajudar. A segunda, é que as pessoas podem ficar a vida 

inteira na Organização, muitas não têm receio de perder o emprego. Porém, é importante que 

se faça um estudo e uma gestão para mostrar às pessoas que elas têm características e que 

precisam trabalhar suas potencialidades, além de se adequarem ao contexto. 

 

Treinamento e Desenvolvimento 

Há um programa de capacitação denominado Crescer com a AgeRio, que existe desde 2012, 

e que está sendo aprimorado e estão, por exemplo, começando a trabalhar com trilhas de 
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desenvolvimento. Dentro do Crescer tem uma trilha de Liderança em que os líderes passam 

pelos treinamentos essenciais para a liderança.  

De acordo com a entrevistada, alguns profissionais da Organização ‘vão atrás de seu 

autodesenvolvimento’ e não esperam que a Organização ofereça todo o caminho para sua 

carreira, outros não. Acredita ser geracional, os millennials esperam muito da empresa mas não 

se apropriam, ainda mais os concursados que acham que tem direito a tudo e quase nenhum 

dever. Não entende como as pessoas não se movimentam para mudar, agregar algo e esperam 

que a empresa faça. Seu posicionamento é que a GP está à disposição para viabilizar as ações 

de desenvolvimento que o profissional entende que sejam pertinentes para ele e para a empresa.  

Ela destaca para as pessoas a importância de se dizer o que se deseja pois “se não tenho o input 

da pessoa, só terei o da empresa, a qual irá colocar o profissional em uma trilha que acredita ser 

mais pertinente”. 

  

Liderança 

Na opinião da entrevistada, a liderança ainda não desempenha plenamente a função de 

gestores de pessoas. Para ela, aproximadamente 60% dos líderes são gestores de pessoas. Ela 

nota que as pessoas mais antigas têm mais dificuldade em assumir este papel, já que vem de 

uma cultura de departamento em que o conceito de liderança era outro: “você é o chefe porque 

entende daquele assunto”. Essas pessoas são líderes porque historicamente sempre foram 

chefes, mas não se entendem como líderes de pessoas. Por outro lado, os mais jovens não 

assumem o papel pela falta de preparo para serem líderes, mas ela acredita que isto pode ser 

desenvolvido ao longo do tempo. A Organização tem um corpo jovem e acredita que essa 

geração millennials é mais individualista do que a geração X, talvez por isso, o entendimento 

que eles são corresponsáveis por desenvolver pessoas é um pouco difícil de internalizar.  

 

4.3.1.3.Bloco 3: Processo Sucessório 

No Plano de Cargos e Salários de 2014 se estabeleceu que todos os gerentes (nível tático) 

devem ser do quadro permanente; antes podiam trazer profissionais externos. A mudança 

ocorreu pelo entendimento de que para que a empresa pública não fique sujeita a oscilações é 

interessante que o nível tático esteja blindado, ou seja, para conseguir manter uma caminhada 

mais ou menos linear é necessário que fiquem pessoas que mantenham o histórico. Assim, 

criaram essa norma em 2014 e a regra de transição se deu em 2019, ou seja, a partir de agora o 
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livre provimento é permitido apenas para nível de Superintendência e Assessoria, além da Alta 

Administração. É interessante para a parte de sucessão, pois “conseguem pensar a perenidade 

da instituição com mais clareza e estrategicamente”. São 10 Superintendências que podem ser 

ocupadas tanto por profissionais internos quanto externos e hoje são mais concursados que 

externos.  

Quando há uma vaga para as funções de Gerentes e Coordenadores é aberto um Processo 

de Seleção Interno (PSI) - para a função de superintendente nunca teve PSI, mas a entrevistada 

acredita que poderia ter. Ressalta-se que no primeiro estudo a organização sinalizou que havia 

um certo planejamento para sucessão, mas foi identificado na entrevista que não há 

planejamento anterior da existência de uma vaga. O entendimento da Diretoria é que o PSI 

precisa existir quando tem mais de uma pessoa capacitada para assumir aquela função naquele 

momento. Não há ainda um banco de talentos em que são apontadas as pessoas que estão 

prontas para assumir uma posição gerencial. Quando uma vaga é aberta, qualquer pessoa de 

qualquer área pode se candidatar.  

Hoje, dependendo da área, o PSI pode ter um formato diferente e uma matriz de pontuação. 

Na norma estabelecida tem uma etapa de avaliação que é do histórico da pessoa (certificados, 

histórico na empresa, se responde como substituto da liderança, participações em grupo de 

trabalho, comissões internas etc.); dependendo da área tem uma prova prática, por exemplo, 

uma redação; e a etapa final obrigatória é a entrevista com a Comissão dos Diretores que analisa 

e utiliza as informações anteriores para subsidiar a decisão. A Diretoria geralmente já sabe que 

tem pessoas que vão ter uma pontuação com uma vantagem, por exemplo, o profissional que 

desde sempre substitui a gerência. Mas, pode ser que no momento da entrevista eles enxerguem 

em alguém uma competência que preencheria alguma necessidade da área daquele momento 

que não tem neste substituto. Teve um caso específico de uma pessoa que participou de PSI, foi 

selecionada e como não atendeu as expectativas foi destituída da função, hoje é analista em 

outra área. Na época foi um problema, “vimos que erramos e que a pessoa não estava 

preparada”. 

A rotatividade de gerente e coordenador não é alta, já foi mais, faz um ano que não há algo 

expressivo.  

É estimulado na Agência que o gestor trabalhe a sucessão, o entendimento propagado é que 

se ele não trabalhar o sucessor ele também não vai crescer. A entrevistada é um exemplo: era 
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gerente de comunicação, saiu em licença maternidade em 2017, sempre trabalhou a substituta 

para as férias e para a licença. Quando ela voltou já foi convidada para assumir a posição de 

Superintendente e a Analista virou Gerente. 

 

Conselho de Administração e Diretoria Executiva 

A indicação dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva observa 

a Lei n. 13.303 (2016), o Decreto Estadual n. 46.188 (2017), a Política de Sucessão dos 

Administradores da Agência11 e os demais normativos aplicáveis. A Política de Sucessão de 

Administradores e de Conselheiros Fiscais foi estruturada para orientar o processo de sucessão, 

a identificação e seleção de candidatos aos cargos da Alta Administração e do Conselho Fiscal 

visando assegurar o cumprimento dos critérios legais, a capacidade técnica e gerencial, as 

habilidades interpessoais e a experiência profissional necessários ao exercício do cargo. 

Algumas das diretrizes são (Política de Sucessão, p. 3): 

• Garantir que os candidatos indicados pelos acionistas controladores para a Alta 

Administração ou para o Conselho Fiscal sejam profissionais qualificados e 

identificados com os valores da Agência e aptos a implantar a estratégia definida; 

• Aprovar o perfil desejado para o cargo a ser preenchido, observando os objetivos 

estratégicos, o estágio da Agência e as expectativas em relação ao cargo; 

• Identificar e capacitar empregados aptos a ocupar cargo na Diretoria Executiva ou 

como membro do Conselho de Administração; 

• Promover capacitações periódicas aos ocupantes dos cargos da Alta Administração 

e do Conselho Fiscal; 

• Promover processo de avaliação de desempenho dos profissionais que compõem a 

Alta Administração ou do Conselho Fiscal, anualmente, com apoio do Comitê de 

Elegibilidade; 

• Alinhar as competências técnicas e gerenciais dos ocupantes dos cargos da Alta 

Administração ou do Conselho Fiscal com suas atribuições. 

De acordo com o Estatuto Social12, na composição da Alta Administração é assegurado 

que pelo menos 1 (um) membro da Diretoria deverá ser empregado do quadro permanente da 

 
11 Disponível em: https://www.agerio.com.br/wp-

content/uploads/2018/08/PoliticadeSucessaodeAdministradores.pdf 
12 Disponível em: https://www.agerio.com.br/wp-content/uploads/2018/07/Estatuto-Social.pdf 
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Agência e que haja um representante dos empregados da Agência no Conselho de 

Administração, escolhido dentre os empregados ativos, pelo voto direto, universal e com igual 

peso de seus pares. Para a entrevistada, é importante ter um Diretor interno, principalmente para 

Pessoas, pois para pensar em perenidade e em políticas e ações estratégicas para as pessoas 

internas é necessário ter esse mindset instalado na Diretoria e ter alguém do quadro lá dando 

esses inputs é de extrema importância. 

A Política de Sucessão estabelece alguns critérios como formação acadêmica compatível 

com o cargo e mínimo de experiência ocupando cargo de comissão ou função de confiança 

equivalente. Após a indicação da Diretoria há algumas instâncias aprovadoras: o Conselho 

precisa aprovar e o Banco Central também. A entrevistada comentou que a Lei n. 13.303 (2016) 

traz aspectos que favorecem e que ajudam o estabelecimento e implantação de critérios.  

A Política também prevê a participação em treinamentos e capacitações como obrigatória. 

Fizeram um treinamento em 2018 para todos os Diretores e Conselheiros com o Instituto 

Brasileiro Governança Corporativa – IBGC. A ideia é que comece a replicar para baixo 

também, até para possibilitar que outras pessoas estejam capacitadas a assumirem a 

administração da empresa. Em 2019 também iriam fazer a avaliação dos Administradores, na 

qual o presidente avalia os Diretores e é avaliado pelo Conselho.  

 

Mudanças na Diretoria 

Quando muda o Governo há mudanças na Diretoria, por exemplo, em 2019 houve a 

mudança de todos os profissionais do alto escalão das secretarias. Esta alteração poderia ser 

considerada uma ameaça com reflexos na Organização, porém, a Agência tem autonomia 

política e financeira, o que blinda à essas mudanças. Se a empresa pública não tiver essa 

autonomia está ameaçada de interferência política. Mesmo que o presidente tenha sido indicado 

por uma pessoa de cargo político, ele deve agir tal qual uma empresa autônoma. 
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4.3.2. BDMG - Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais  

4.3.2.1.Bloco 1: A Organização 

O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG é uma empresa pública controlada 

pelo Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito privado, integrante da administração 

indireta do Estado, com área de atuação no Estado de Minas Gerais ou em estados limítrofes. 

Foi criado pela Lei Estadual n. 2.607 (1962) e integra o sistema de desenvolvimento econômico 

do Estado, sendo vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior do Estado. Tem como visão “ser reconhecido como ator estratégico no 

processo de desenvolvimento econômico e social de Minas Gerais” e como missão “promover 

o desenvolvimento socioeconômico sustentável e competitivo de Minas Gerais, com geração 

de mais e melhores empregos e redução das desigualdades”. 

São órgãos da administração social o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. 

O Conselho de Administração é composto por no mínimo 7 (sete) e no máximo 9 (nove) 

membros, eleitos - atualmente composto por 7 (sete) membros e a Diretoria Executiva do 

BDMG composta de 5 (cinco) membros eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 1 (um) 

Diretor- Presidente, 1 (um) Diretor Vice-Presidente e 3 (três) Diretores Executivos. 

O Banco conta com 343 (trezentos e quarenta e três) colaboradores (dados 2019) em dois 

grupos de funcionalismo público, comissionados e celetistas. A entrada é via concurso público. 

Na Carta Anual de Políticas Públicas e Governança Corporativa - Ano Base 201813 foi 

relatado que apesar da acentuada crise econômica no Brasil que comprometeu o desembolso 

das instituições do Sistema Nacional de Fomento, o BDMG teve um dos maiores resultados 

contábeis de sua história. Para levar adiante esse propósito, os Programas Sustentabilidade, 

Agro, Inovação e Desenvolvimento Regional e Social, alcançaram seu melhor desempenho em 

três anos de implantação.  

O Planejamento Estratégico para o período 2016-2021 definiu como diretriz um maior 

direcionamento de suas ações, com apoio a projetos que signifiquem melhoria da 

competitividade de Minas Gerais, sua reestruturação produtiva, fomento à sustentabilidade 

ambiental e o desenvolvimento regional e social. 

 
13 Disponível em: https://www.bdmg.mg.gov.br/wp-content/uploads/2019/03/Carta-Anual-de-

Pol%C3%ADticas-P%C3%BAblicas-e-Governan%C3%A7a-Corporativa-do-BDMG.pdf 
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Figura 13 - Estratégia do BDMG 2018-2022 

 

Fonte:  Relatório BDMG 2018 T1. Apresentação de Resultados.  

O planejamento estratégico foi alterado, antes utilizava-se a metodologia BSC e agora é 

separado por programa conforme Figura 13. Uma das entrevistadas comentou que “as 

mudanças nos modelos de negócio normalmente acontecem com as alterações de diretoria, mas 

infelizmente não envolvem o RH, não considerando a estrutura de pessoas para atender o 

modelo”. Porém, como a Gerência Geral de Gestão de Pessoas está ligada diretamente ao 

Presidente acabam não perdendo a força, sendo uma área que é ouvida, já que há confiança da 

Diretoria na Gerente Geral. Se não fosse isso, talvez tivessem tido mais prejuízo com a mudança 

do planejamento estratégico, que antes tinha a perspectiva de pessoas. Um novo presidente 

assumiria em 2019 e já tinham tido uma conversa e ele está muito atento às questões de cultura 

organizacional e já sinalizou a necessidade do planejamento trabalhar mais próximo da gestão 

de pessoas e da comunicação.  

 

4.3.2.2.Bloco 2:  Gerência Geral de Gestão de Pessoas - GGP 

A Gerência Geral de Gestão de Pessoas – GGP encontra-se subordinada diretamente à 

Presidência e é composta por 1 (uma) Gerente Geral, 3 (três) Gerentes, 6 (seis) analistas e 2 

(dois) técnicos divididos em: 

• Gerência Administrativa e de Serviços: 1 (uma) Gerente e 1 (um) Analista; responsável 

por aproximadamente 80 pessoas terceirizadas que cuidam da manutenção, limpeza, 

compras, segurança, etc. Esta Gerência foi incorporada na área no final de 2018. 

• Gerência de Relações Trabalhistas: 1 (uma) Gerente (afastada) e 4 (quatro) analistas; 

responsável pela folha de pagamento e todas as questões trabalhistas. 
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• Gerência de Desenvolvimento Humano e Organizacional: 1 (uma) Gerente, 1 (um) 

analista, 2 (dois) técnicos, 2 (dois) estagiários; responsável pelas questões de carreira, 

treinamento, saúde e qualidade de vida. 

Além desses profissionais, há também 3 pessoas ligadas diretamente à Gerência Geral:  1 

(um) estagiário que auxilia no Programa de Pró equidade de gênero e raça no qual a 

coordenação é da Gerente Geral e 2 (dois)  analistas que encontram-se em situação transitória, 

ou que tiveram um problema numa área e ainda não encontraram um lugar adequado ou estão 

voltando de licença médica.  

Na primeira etapa da pesquisa as entrevistadas elencaram o grau de atuação (baixa, 

moderada ou alta) das atividades realizadas pela área, conforme Tabela 17:  

Tabela 17 - Atuação dos Papéis de RH - BDMG 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
Moderada 

Identificar oportunidades de mudança na 

organização como um todo 
Moderada 

Valorizar e respeitar a história da organização, mas 

atuar em favor do futuro e das mudanças 
Alta 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e 

objetivos empresariais 
Alta 

Participar do processo de definição da estratégia 

empresarial 
Alta 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH Alta 

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento 

das demandas dos funcionários 
Alta 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas 

dos funcionários 
Alta 

Ouvir e compreender as necessidades dos 

funcionários e atender suas demandas 
Alta 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias 

nos processos de RH e novas maneiras de fazer 

melhor as atividades 

Alta 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, 

treinar, avaliar, etc. 
Alta 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, 

apoiando-as na aplicação dos processos da área 
Alta 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Survey. 
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As informações sinalizam para um alto grau de atuação da área de RH em quase todos os 

papéis. A gerente geral tem o desejo de que a GP atue como uma área estratégica, mas considera 

que ainda há um caminho a trilhar para que possam pensar e realizar mais ações estratégicas. 

Um dos dificultadores para essa atuação é que a equipe é pequena e muito diversa em termos 

de entrega: precisam ter mais pessoas com senioridade para pensar em melhorias de processo. 

Outro é que os empregados e os gestores não têm a percepção de um RH estratégico. Por 

exemplo, teve uma área que estava se reestruturando completamente sem conversar com a GGP 

e no mesmo período estava acontecendo o projeto de estruturação da carreira. Como resultado, 

quando trouxeram para a área de GP viram que o processo deles não conversava com a nova 

Política desenhada, o que gerou retrabalho.  

Encontram-se no processo de estruturar as metas para a área, trabalharão algumas metas e 

ações de curto prazo, mas também haverá outras que terão efeitos no médio e longo prazo.  

 

Plano de Cargos e Salários, Avaliação e Movimentações 

O Plano de Cargos, Carreira e Salários implantado em 2016 revisou as políticas, práticas e 

processos de gestão de pessoas da instituição a partir do modelo de gestão por competências. A 

avaliação é por competências e por níveis de complexidade e o processo começa com a 

autoavaliação e a avaliação do gestor, seguido pela reunião de feedback e pelo estabelecimento 

do Plano de Desenvolvimento Individual. Para as movimentações salariais há Comitês com os 

gestores e a área participa ativamente de todas.  

 Em 2018, fizeram muitas ações educativas para as pessoas entenderem o valor e o porquê 

do processo. Há uma minoria de gestores que ainda veem como um processo burocrático e não 

percebem o valor para o desenvolvimento das equipes. É um olhar ainda operacional, acham 

que é uma exigência da GGP e que as ferramentas são um trabalho a mais. No entanto, existe 

uma maioria de gestores que perceberam como ajuda ter as ferramentas estruturadas. Um 

exemplo disso foi que as movimentações salariais foram finalizadas no mês de março e tiveram 

muito retorno positivo, tanto de analistas e técnicos como de gestores dizendo que o feedback 

ficou muito mais fácil, porque existem parâmetros para dizer o que a pessoa precisa fazer para 

desenvolver e para entregar no próximo nível.  

Em 2019, estão implantando a avaliação de baixo para cima e já tiveram alguns bons 

retornos. Estão aprimorando o processo e mesmo que a pessoa continue na gestão vai ter 
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subsídios para dizer o que precisa desenvolver. A área sabe quem são os gestores que não estão 

entregando, mas precisam de subsídios e o resultado da avaliação por subordinados oferece. 

Para a avaliação de pares e subordinados utilizam o formulário da avaliação por competências, 

mas o registro das evidências não é obrigatório - as pessoas só responderam se atende ou supera. 

O processo é sigiloso, mas em equipes pequenas é mais difícil, pois o estilo da escrita já leva a 

uma possível identificação do avaliador. Nesse caso, tenta-se tratar com muita reserva e para 

que as pessoas se sintam à vontade de avaliar. 

Com a implantação do Plano de Cargos, Carreira e Salários, a Diretoria Executiva propôs 

uma nova organização com o objetivo de integrar unidades de maior sinergia e reduzir despesas 

com a folha de pagamento da instituição. Entre as medidas adotadas teve a diminuição da 

quantidade de gerências e coordenações, reduzindo o número de cargos comissionados em mais 

de 20% e, referente aos custos, adotou-se a metodologia Orçamento Base Zero (OBZ) para a 

elaboração do seu planejamento orçamentário anual. Com isso, em 2017, alcançou-se a redução 

das despesas de pessoal e dos encargos em relação ao período anterior (Relatório 

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 e relatório do auditor independente, 

2017). 

 

Treinamento e Desenvolvimento  

O Banco já teve muito treinamento, mas por conta das restrições e dificuldades financeiras 

que passou nos últimos anos, houve uma diminuição de treinamentos. O Banco investe muito 

em formação de gestores com capacitações e cursos in company. Em relação aos profissionais 

da Organização, há pessoas que em qualquer situação estão buscando o desenvolvimento, 

cursos, seminários, com recursos próprios. Porém, outras ficam à espera do banco pagar e, às 

vezes, quando trazem treinamentos in company para otimizar os recursos, a pessoa se inscreve 

e não aparece ou aparece muito pouco. Isso é comum, a pessoa se inscreve e não aproveita, nem 

mesmo quando o banco paga para elas. 

  

4.3.2.3.Bloco 3: Processo Sucessório 

Uma das metas da Diretoria anterior era ter um processo sucessório bem formatado, 

começaram a estudar, “mas o dia a dia vai atropelando e não avançamos”. Cada gestor indica o 

seu possível sucessor e essa pessoa começa a substituir em férias, a participar de mais atividades 
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e de reuniões com a Diretoria. Acreditam que é muito importante ter o processo sucessório, 

precisam retomar, não pensando só em gestão, mas um processo para técnicos também.  

Quando vaga uma posição, é escolha do Gerente Geral fazer um processo seletivo interno, 

caso não haja ninguém preparado, ou fazer um convite. No caso da área de Gestão de Pessoas, 

quando a Gerente da Gerência de Desenvolvimento pediu para sair há um ano atrás, a Gerente 

Geral ficou receosa de abrir um processo seletivo e vir pessoas que não tivessem o perfil 

acolhedor mas assertivo, porque lidam com questões sensíveis, delicadas e sigilosas. Nesta 

Gerência tem uma pessoa formada para ser gerente, mas a pessoa não quer a função gerencial, 

já foi e não quer mais. Por isso, preferiu fazer um convite, analisou o mapeamento de perfis, 

pensou em dois a três nomes e fez o convite. Caso não aceitassem ela abriria um processo.  

Na Gerência de Relações Trabalhistas há 4 (quatro) analistas, a Gerente está afastada por 

conta de uma questão pessoal e quando houve o afastamento há dois anos a Gerente Geral 

conversou com os analistas para convidar um deles a assumir a posição no período de 

afastamento, mas ninguém aceitou. Todos estariam aptos a assumir a posição, mas tem duas 

que são mães de criança pequena, tem um que já foi gerente por 8 anos e não quis e a outra que 

tinha entrado fazia pouco tempo na área, que já foi gestora, também preferiu não assumir. Como 

a área é mais operacional e os analistas tocam o dia a dia sozinhos preferiram assim, pois se 

tivessem uma nova gerente teriam que ensinar a pessoa. Apenas quando há questões de decisão 

eles envolvem a Gerente Geral. 

No caso de processo seletivo interno, quando uma área entra em contato precisando de um 

profissional ou gestor, a GGP ajuda a descrever o perfil - a área solicitante descreve o mais 

técnico e a área de RH o mais comportamental. A GGP abre o edital e comunica nos canais de 

comunicação do Banco e a inscrição fica aberta por uma ou duas semanas. Em seguida, 

normalmente realizam uma dinâmica, nos últimos processos contrataram uma consultoria de 

psicólogos que no final produzia relatório sobre os perfis. O gestor com a GGP avalia o relatório 

da dinâmica, o currículo, os certificados e as avaliações e informações disponíveis que possam 

ajudar, seleciona e faz entrevistas. A entrevista é com o gestor da vaga e um profissional da GP. 

Geralmente a pessoa ao se inscrever no processo comunica ao seu gestor que está participando, 

o Banco é pequeno e o gestor fica sabendo. Para quem não foi selecionado a área dá um retorno 

sobre o que precisa desenvolver. 
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Para as posições de Coordenador, Gerente e Gerente Geral Gerente a seleção é por 

profissionais de carreira, está institucionalizado no normativo interno. Profissionais externos 

podem ser Assessores e Diretores. Para a posição de Gerente Geral geralmente é convite da 

Diretoria.  

Quando a pessoa entra na carreira de gestão existem casos de a pessoa voltar para a carreira 

profissional, mas quando a pessoa é boa de gestão geralmente continua, podendo sair de gerente 

geral e ir para gerência ou coordenação, mas continua na função gerencial. Existem pessoas que 

saem e voltam para a carreira profissional e não voltam por um tempo, às vezes por opção da 

pessoa e outras pelo Banco, ou por redução de estrutura, ou porque houve algum problema.  

 

Conselho de Administração e Diretoria Executiva 

Em relação aos Conselheiros e Diretoria, o Estatuto Social14 normativa sua estrutura. Para 

a Diretoria, a escolha dos membros da Diretoria Executiva recairá, preferencialmente, em pelo 

menos um empregado do Banco. Em toda história do Banco tem pelo menos um, mas é 

preferencialmente, não é obrigatório. Atualmente, estão com 2 (duas) mulheres de carreira. As 

entrevistadas acham bom ter alguém da casa porque é uma pessoa que já conhece o Banco e 

seus meandros. O que acontece é que vem pessoas que tem conhecimento bancário, mas não de 

banco de desenvolvimento, sendo que este tem muitas particularidades e é bem diferente de um 

banco privado ou do público. Ter um funcionário de carreira na Diretoria acaba trazendo o olhar 

e o conhecimento de lá.  Não há muitos critérios para a indicação dos Diretores: técnico de nível 

médio não pode ser elegível, tem que ter formação em algumas áreas afins, geralmente são 

pessoas que já assumiram Gerência Geral (este ponto não está escrito em norma, mas é um 

critério observado informalmente).  

A novidade é o empregado no Conselho por exigência da lei. O empregado deve ser eleito, 

em 2018 realizaram o processo de eleição, utilizaram os critérios da Lei das Estatais. Os 

interessados se candidatavam e os três mais votados foram para a Assembleia escolher. Todos 

tinham experiência principalmente da área financeira, dois eram professores, um era Gerente 

Geral (este foi o escolhido). 

 

 
14 Disponível em: https://www.bdmg.mg.gov.br/wp-content/uploads/2018/10/Estatuto-Social-do-BDMG.pdf 
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Mudanças na Diretoria 

Quando há alteração de Diretoria geralmente há mudanças, principalmente na gerência geral 

que é cargo de confiança direto ligado à Diretoria. Às vezes tem mudanças de cadeiras, por 

exemplo, quando estão reestruturando uma área e precisam de um gestor forte, então trocam o 

gestor de uma área e colocam nessa, pois sabem que ele vai dar conta. Tem pessoas que, na 

mudança de governo até adoecem por medo de perder o cargo, pois há perda de salário muito 

grande. Para as duas, as pessoas deveriam ter plena consciência que é um cargo transitório e é 

do Banco, por ser um cargo de confiança acontece de se perder o cargo, existem pessoas que 

continuam trabalhando muito bem quando retornam a carreira e outras que se acomodam, o 

Banco acaba perdendo essas pessoas. 

 Com a nova Diretora e seguindo a proposta que está sendo feita pelo governo, acreditam 

que deve ter uma redução na estrutura de gestores, porque ainda ficaram com os valores bem 

acima do que desejavam na época. 
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4.3.3. BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

4.3.3.1.Bloco 1: A Organização 

O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES é uma empresa 

pública dotada de personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, sujeito à 

supervisão do Ministro de Estado do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Foi criado 

pela Lei n. 1.628 (1952), e é o principal instrumento de execução da política de investimento 

do Governo Federal e tem por objetivo primordial apoiar programas, projetos, obras e serviços 

que se relacionem com o desenvolvimento econômico e social do País.  

A administração do Banco compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. 

O Conselho de Administração é o órgão de orientação superior do BNDES composto por onze 

membros eleitos pela Assembleia Geral e a Diretoria é composta pelo Presidente e por 8 (oito) 

Diretores, todos eleitos pelo Conselho de Administração. 

O BNDES encerrou o exercício de 2018 com 2.682 empregados e, devido às suas políticas 

de benefícios e de desenvolvimento de pessoal, continuou apresentando baixas taxas de 

rotatividade, sendo que somente 3% dos empregados se desligaram no período (Relatório de 

Administração, 201815).  O BNDES seguiu, ao longo de 2017, a política de limitação do número 

de empregados indicada pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais 

– SEST, que resultou na redução no limite máximo para o quadro de pessoal do Sistema 

BNDES de 2.794 para 2.682 empregados (não estão contempladas nesse total as vagas dos 

empregados readmitidos sob a condição de anistiados16). Tal decisão vem sendo determinante 

na quantidade de servidores disponíveis frente à necessidade de trabalho (Relatório de Gestão, 

201717). A última seleção pública ocorreu em 2012 e seu cadastro de reserva expirou em junho 

de 2015, desde então, em consonância com as diretrizes do Governo Federal, não têm ocorrido 

novas seleções públicas para cadastro de reserva de pessoal (Relatório Anual Integrado, 

201718). 

 
15 Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/03b1bf98-eea1-464b-b99d-

e35d457bfd7b/RA+Sistema+BNDES+_2018_VF.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mFgaQw2 
16 Empregados demitidos durante o governo Collor, no início da década de 1990, que voltaram à instituição em 

2010 após a restauração de suas anistias pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em 5 de março 

de 2009. 
17 Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/wcm/connect/site/740690b3-f87c-4b89-8631-

6f060f532640/RelatorioGestao-2017.pdf?MOD=AJPERES&CVID=mrhgyWG 
18 Disponível em: Disponível em: 

https://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/Hotsites/Relatorio_Anual_2017/index.html 
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O ano de 2018 caracterizou-se pela continuação das mudanças do ambiente de negócios em 

que o BNDES passou a operar depois de 2014. Em resposta ao novo ambiente competitivo, o 

Banco vem reformulando seu modelo de negócios para garantir clareza na forma de executar 

sua missão de desenvolvimento, garantir a sustentabilidade financeira da instituição e fortalecer 

a organização, dinamizando cada vez mais nossa força de trabalho e formalizando projetos 

corporativos cuja implantação já se iniciou e seguirá pelos próximos semestres (Relatório Anual 

Integrado, 201819). 

Entre 2017 e o início de 2018, o BNDES passou por um amplo processo de planejamento 

estratégico, redefinindo as diretrizes que orientarão sua atuação no horizonte 2018-2030. 

Construída com ampla participação de empregados e consultas externas, a estratégia 

corporativa para o período 2018-23 estabeleceu como missão institucional do BNDES: 

"viabilizar soluções financeiras que adicionem investimentos para o desenvolvimento 

sustentável da nação brasileira". As diretrizes estratégicas encontram-se na Figura 14. 

Figura 14 - Mapa de Objetivos Estratégicos 

 

Fonte: Relatório Anual Integrado 2018. 

Os objetivos estratégicos são implantados por meio de ações planejadas, formalizadas em 

uma carteira de projetos estratégicos corporativos, revista anualmente pelos conselhos de 

administração das empresas do Sistema BNDES. Em 2018, estruturaram 12 Projetos 

Corporativos e um deles - Estrutura organizacional Modelo de gestão e incentivos de Pessoas - 

contempla a Seleção de Executivos para todas as funções de confiança até o nível de 

superintendente que são ocupadas por empregados do quadro permanente de pessoal. A chefia 

de gabinete da Presidência e funções de assessoria podem ser ocupadas por empregados 

 
19 Disponível em: https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/relacoes-com-investidores/governanca-

corporativa/relatorios-de-governanca/relatorio-anual-integrado/relatorio-anual-2018/ 
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contratados transitoriamente, desde que representem no máximo 2% do efetivo de pessoal 

(Relatório Anual Integrado, 2018). 

 

4.3.3.2. Bloco 2: Área de Administração e Recursos Humanos 

A área de Administração e Recursos Humanos encontra-se subordinada à Diretoria de 

Estratégia e Transformação Digital e é composta por 1 (um) Superintendente e 4 (quatro) 

gerentes. Não obtivemos o número de funcionários da área. 

Na primeira etapa da pesquisa o entrevistado elencou o grau de atuação (baixa, moderada 

ou alta) das atividades realizadas pela área, conforme Tabela 18:  

Tabela 18 - Atuação dos Papéis de RH - BNDES 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
Moderada 

Identificar oportunidades de mudança na organização 

como um todo 
Moderada 

Valorizar e respeitar a história da organização, mas 

atuar em favor do futuro e das mudanças 
Moderada 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e objetivos 

empresariais 
Moderada 

Participar do processo de definição da estratégia 

empresarial 
Moderada 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH Moderada 

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento das 

demandas dos funcionários 
Moderada 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas dos 

funcionários 
Alta 

Ouvir e compreender as necessidades dos funcionários 

e atender suas demandas 
Moderada 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias nos 

processos de RH e novas maneiras de fazer melhor as 

atividades 

Alta 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, 

treinar, avaliar, etc. 
Moderada 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, apoiando-as 

na aplicação dos processos da área 
Moderada 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Survey. 

 

As informações sinalizam para uma atuação moderada da área de RH em todos os 

papéis, porém o entrevistado não discorreu sobre o foco das ações. 
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Plano de Cargos e Salários, Avaliação e Movimentações 

A organização possui o Plano Estratégico de Cargos e Salários – PECS para cargos efetivos 

e funções de confiança comissionadas e gratificadas que estabelece os princípios e as normas 

administrativas que definem as relações de trabalho.  O modelo de gestão de desempenho avalia 

as competências comportamentais, gera insumos para o processo de promoção horizontal e para 

o Plano de Desenvolvimento Individual e feedback. Porém, não conseguem utilizar essa 

avaliação em outros processos, segundo o entrevistado, “pois muitos dos processos da área não 

estão totalmente integrados tanto em termos de processos como em termos de sistema, cada 

processo é um departamento que realiza”.  

Há uma norma de Evolução Salarial e Acesso mas não foi disponibilizada. 

 

Treinamento e Desenvolvimento 

Em 2018, o BNDES deu continuidade às ações de desenvolvimento pessoal e profissional 

dos empregados. Nesse período, diante da necessidade de promover o desenvolvimento de 

competências para atender as demandas da organização, o Banco investiu em treinamentos de 

curta duração, programas de certificação e de idiomas, além de cursos de pós-graduação. O 

BNDES também ampliou seu programa de ensino à distância (EAD) para capacitação de seus 

empregados. A produção de conteúdo próprio totaliza centenas de vídeos, contemplando 9 

(nove) cursos, 17 (dezessete) séries de vídeo-tutoriais e 50 (cinquenta) eventos gravados. Além 

da redução de custo e da maior flexibilidade proporcionada pelas capacitações no formato EAD, 

destaca-se o avanço na captura e disseminação de conhecimentos fundamentais para a atuação 

do BNDES (Relatório de Administração, 2018). 

Há treinamentos para os executivos, em 2017 ocorreu a oitava turma do Programa de 

Desenvolvimento Gerencial (PDG), totalizando a participação de 276 (duzentos e setenta e seis) 

gerentes. O curso oferece uma abordagem prática, incluindo temas como cultura 

organizacional, sustentabilidade, gestão pública, ética, estratégia e gestão de pessoas. Também 

realizaram o treinamento Comunicação Face a Face para superintendentes e chefes de 

departamento, em que os executivos tiveram a oportunidade de contribuir com ideias para a 

construção de uma comunicação interna de excelência, alinhada com as diretrizes do Banco 

(Relatório Anual Integrado, 2017). 
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Liderança 

Para o entrevistado  

“há gestores que desempenham o papel de gestores de pessoas e outros não. Para mim, 

o papel do gestor é formar tecnicamente a equipe e fazer com que eles possam ser um 

substituto seu de uma forma melhor. Tive chefes que o inspiraram nesse sentido, deram 

oportunidade para eu crescer e me desenvolver e não tinham receio. O  papel do gestor 

é fazer com que a equipe venha a ser melhor que ele próprio”.  

 

4.3.3.3.Bloco 3: Processo Sucessório 

A estruturação do processo seletivo interno foi demandada pelo Presidente em agosto de 

2018, pois ele acredita ser muito importante o Banco ter um processo seletivo para os executivos 

e porque com a nova Alta Administração houve uma reestruturação no banco e foram 

estabelecidos novos focos prioritários de atuação. Assim, ocorreu um rearranjo da organização 

de forma a orientar para as novas diretrizes da organização. Quando há reestruturação, há 

impacto direto nas pessoas: algumas precisam ser destituídas, outras precisam assumir função, 

às vezes a pessoa é alçada para cima, ou seja, “tem uma sacudida nas funções executivas”. O 

Presidente sinalizou que a ocupação de todas as vagas oriundas dessa reestruturação deveria ser 

por meio de um processo seletivo. No entanto, o Banco não tinha esse processo estruturado e 

foi delegado para sua Gerência.  

Antes, para qualquer vaga que abrisse, o preenchimento da vaga se dava por indicação, 

muitas dessas indicações eram pessoas que estavam no cenário de observação do chefe, ou seja, 

pessoas que estavam no rol de confiança ou pessoas que ele conhecia de fora do RH, que tinham 

os atributos e as competências mínimas para o exercício da função. Internamente chamavam de 

amigograma, não no sentido pejorativo, mas ao conhecer o trabalho, saber que terá uma relação 

de confiança e que o indicado entregará um trabalho de qualidade é natural o chefe indicar essa 

pessoa.  

No Banco tem dois segmentos: nível superior e nível médio. No nível superior a entrada é 

como Analista e pode ser alçado à função de Coordenador, Gerente, Chefe de Departamento ou 

Superintendente. O cargo de Superintendente sempre foi visto mais próximo da Alta 

Administração e geralmente era um cargo escolhido pela Diretoria, mas a escolha deve ser por 

empregados internos. Num primeiro momento não queriam fazer o processo para 

Superintendente, mas o Presidente falou que queria fazer para todas as funções. As primeiras 

funções vagas foram as de Chefes de Departamento, que já tem um papel estratégico, sendo 
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que a escolha é mais complicada e de mais responsabilidade. O ideal seria começar por uma 

função hierárquica mais baixa, mas tiveram que começar por cima.  

Primeiramente, trabalharam no normativo para dar respaldo jurídico e sustentação e, em 

seguida, o normativo foi aprovado na Diretoria. As etapas seguintes foram: 

Etapa 1: Pefil da Vaga. Antes de abrir qualquer inscrição, construíram o perfil da vaga 

(critérios mínimos, competências necessárias, atribuições, qualificações, fluência em idioma e 

grau de proficiência). Não tinham o perfil mapeado, estavam com um trabalho preliminar de 

uma consultoria que estava fazendo o desenho de carreira e que gerou o mapeamento de 

algumas posições. Este trabalho serviu de insumo para definir os perfis, mas precisou de ajustes, 

então trabalharam juntamente com os gestores que foram os principais fornecedores de 

informação. A parte comportamental não entrou na matriz, pois não tinha como medir, por isso 

foi analisada para a entrevista. Segundo o entrevistado a empresa pública tem uma característica 

das pessoas ficarem muito tempo, por isso acabam se conhecendo e formam opiniões com base 

nos comportamentos. Não podiam eliminar alguém por questão comportamental, era claro que 

algumas pessoas não tinham perfil para ser executivo, mas atendiam os critérios técnicos 

(tempo, formação, experiência, qualificações). A parte comportamental era analisada nas 

entrevistas e, dependendo do caso, ele acredita que a pessoa pode trabalhar e desenvolver essa 

parte.  

Etapa 2: Divulgação. O perfil era divulgado e as pessoas tinham oportunidade de preencher 

todas as informações no Banco de Talentos, pois foi deste Banco que a área de RH captou as 

informações. Tomaram muito cuidado com a comunicação bem detalhada, com tutorial para o 

preenchimento do Banco de Talentos. As pessoas tinham uma semana para se inscreverem e 

tinham a oportunidade de atualizar o currículo de acordo com o perfil. Mesmo assim, tiveram 

alguns problemas porque as pessoas alegavam que tinham os requisitos e perderam o prazo para 

atualizar, mas não abriram exceção para ninguém. Tiveram respaldo do Diretor de RH que 

ajudou, foi forte patrocinador e bancou as decisões.  

O profissional ao se inscrever no processo tinha a opção de avisar seu gestor, mas buscaram 

manter confidencialidade. Não recomendaram o gestor da vaga conversar com o gestor do 

profissional, pois tiveram uma preocupação muito grande de resguardar a condição do 

empregado. Isso porque há gestores que ao saberem da inscrição do profissional dão apoio. 



106 

 

Uma das premissas era confidencialidade, tanto que, no final, só divulgavam o resultado da 

pessoa escolhida, mas não divulgava quem tinha participou. 

Etapa 3: Ranking. A etapa seguinte era o ranking que definia quantas pessoas iam para a 

entrevista, normalmente eram de seis a dez pessoas que iam para a entrevista. Para fazer um 

filtro prévio criou-se um mecanismo objetivo quantitativo com base no perfil e numa matriz de 

pontuação que fizeram em função dos pesos - o gestor tinha flexibilidade de trabalhar nos pesos. 

Precisaram ter algo matemático para tirar a subjetividade, porque tinha a questão de eliminar o 

amigograma, e a planilha com pontuação foi pensada para que ninguém pudesse questionar e 

falar que a área de RH colocou alguém na lista. No perfil da vaga definiam o que era cada nível 

de proficiência, mas as qualificações eram auto declaratórias, a pessoa tinha que olhar a 

descrição e se auto pontuar. Vale ressaltar que tinha na matriz de pontuação um critério de quem 

já passou por função gratificada, por exemplo, e os anos que permaneceu como Gerente era 

pontuado. Tinha um gráfico que era uma representação da curva de aprendizagem que inseria 

o tempo nessa matriz e obtinha uma pontuação mais justa possível, não era linear, era por dia – 

nos primeiros dois anos tem uma curva de aprendizagem mais lenta, depois do segundo ao 

quinto ano começa a crescer e tende a estabilizar após o sexto ano.  

Até esta etapa foram duas lições aprendidas: 

1. Um ponto que aprenderam no final e que teve um certo custo, é que na fase de 

construção de perfil precisariam investir mais tempo, pois se não fosse bem feito a 

etapa de pontuação curricular ficaria comprometida. Se o perfil não fosse bem 

construído ou a pontuação ponderada, o ranking final poderia ter pessoas com perfis 

diferentes do que queriam. Mas isso só ficou claro depois de terem rodado alguns 

processos. Em alguns casos a possibilidade do gestor ficou reduzida, ao invés de ter 

uma amostra com dez pessoas boas tinham apenas quatro. 

2. Algumas pessoas se super qualificavam e ficaram entre os dez selecionados para a 

entrevistas, tirando alguém que colocou certo. Quando identificavam essas 

inconsistências na entrevista o Comitê se reunia e desqualificava a pessoa, mas 

poderia ter alguém que deixou de entrar por causa dessa pessoa. Assim, criaram uma 

etapa no processo que caso a pessoa fosse desqualificada por inconsistência ela era 

eliminada e chamavam o próximo da lista.  

Etapa 4: Entrevistas. Na fase de entrevista tinha um Comitê formado pelo gestor da vaga, 

um profissional da área de RH e, normalmente, um par do gestor para que pudesse auxiliá-lo 

na decisão final com a opinião técnica. E o RH participa com o olhar de comportamento, por 
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meio da estrutura de como é feita a entrevista consegue captar o comportamento. As perguntas 

buscavam trazer a vivência da pessoa em experiências anteriores e se a pessoa tinha aquela 

competência madura ou não, “partimos da premissa que um comportamento passado predizia 

um comportamento futuro”. Fizeram treinamentos com os gestores para elaborar o roteiro com 

as perguntas e com o olhar de RH conseguiram ajudar a decisão final do gestor.  

A participação do RH em todas as entrevistas foi para garantir a isonomia do processo, para 

que não tivesse nenhum direcionamento, e tiveram o papel de ser um orientador dos gestores 

para prepará-los na condução da entrevista e para serem guardiões do processo. O entrevistado 

observou com os resultados o quanto foi importante a participação do RH e o quanto tiveram 

capacidade de influenciar a decisão. Este era um ponto que tinham receio, se perguntavam se o 

gestor iria ouvir a opinião técnica do RH. O que os surpreendeu foi que em alguns casos  

“achávamos, antes de iniciar o processo, que sabíamos quem iria ser o escolhido, pois 

às vezes é natural o gestor vir com uma predisposição a uma pessoa. Em um processo 

tinha uma pessoa que era muito natural ser ela por ser próxima ao gestor, mas pela 

necessidade que o gestor tinha conseguimos passar uma nova visão e ele chegou a 

conclusão que, apesar dele ter naquela pessoa inicial uma pessoa competente, para o 

perfil que ele estava precisando naquele momento e considerando o perfil da equipe em 

termos de complementariedade, ele identificou outra que encaixava melhor”.  

O processo mexeu com a cultura da organização e com a estrutura de poder, segundo o 

entrevistado porque “antes o gestor tinha total liberdade em colocar quem quisesse e passou a 

não ter mais essa autonomia. Ele pode até escolher alguém, vai ter a palavra final de escolha, 

mas esse alguém terá que passar no processo. Os executivos sentiram uma perda de autonomia”.  

Os empregados viram como positivo, mas também viram com desconfiança porque eles 

achavam que no final o gestor iria escolher quem ele quisesse. O RH também tinha esse receio, 

precisava pensar em como estruturar um processo que minimamente reduzisse os impactos 

negativos, propiciasse legitimidade na escolha final, não tirasse o poder do gestor e passasse 

para a instituição uma imagem de transferência e credibilidade. Por isso adotaram algumas 

premissas: ter comunicação ampla, ser transparente em relação ao processo, fazer a 

comunicação dos resultados, sinalizando quantas pessoas participaram, quem era o comitê de 

seleção.  

Um ponto positivo no processo é que como qualquer pessoa pode se candidatar, por ser 

grande a organização, às vezes as pessoas não se conheciam. E isso trouxe uma riqueza ao 

processo, pois apareciam pessoas que não estavam no radar do gestor, os quais se surpreendiam 

com o currículo e em como ela trazia as suas experiências na entrevista. Teve um gestor que 
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comentou que não imaginava que existia uma pessoa tão encaixada no perfil que ele procurava 

e sem o processo não ia conhecê-la; e sem o processo a pessoa não teria a oportunidade de 

carreira. 

No segundo semestre de 2018, todas as funções de confiança (à exceção de secretários e 

assessores) foram definidas por processo seletivo. Foram realizadas 72 seleções, todas com 

ampla divulgação de vaga e critérios previamente estabelecidos. Houve 2.033 inscrições, com 

média de 28,2 inscritos por vaga. Dos candidatos selecionados, 36 foram transferidos de outras 

unidades e 42 não exerciam função executiva (Relatório Anual Integrado, 2018). 

 

Conselho de Administração e Diretoria Executiva 

Em relação à Alta Administração, o Conselho de Administração é composto por 11 (onze) 

membros, tendo um representante dos empregados do BNDES eleito por voto direto. Para o 

Presidente e os 8 (oito) Diretores não há indicação no Estatuto de ao menos um ser interno, 

atualmente todos são profissionais externos. A Lei n. 13.303 (2016) e o Decreto n. 8.945 (2016) 

indicam requisitos específicos para o preenchimento da função do Conselho e da Diretoria, 

como ter notório conhecimento e formação acadêmica compatíveis com o cargo, e 

determinaram que o processo de indicação deve ser avaliado por um comitê estatutário da 

empresa pública, o Comitê de Elegibilidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



109 

 

4.3.4. Desenvolve AL - Agência de Fomento de Alagoas 

4.3.4.1.Bloco 1: A Organização 

A Agência de Fomento de Alagoas (Desenvolve AL) é uma instituição financeira de 

economia mista organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado sob o controle 

acionário do Estado de Alagoas, facultada a participação societária da União, municípios 

alagoanos e de acionistas estatais ou privados. A criação foi autorizada pela Lei Estadual n. 

6.488 (2004) e sua missão é executar políticas públicas e criar soluções para incentivar o 

desenvolvimento sustentável com inclusão social e produtiva no Estado de Alagoas.  

A Desenvolve AL é administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria 

Executiva. O Conselho é o órgão de deliberação estratégica e colegiada, sendo composto por 7 

(sete) membros titulares, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral e a Diretoria Executiva é 

composta por 4 (quatro) membros um Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Desenvolvimento 

e Projetos, 1 (um) Diretor de Operações e 1 (um) Diretor Administrativo-Financeiro, eleitos e 

destituíveis pelo Conselho de Administração. 

A Agência conta com 45 (quarenta e cinco) colaboradores (dados 2019) em dois grupos de 

funcionalismo público: comissionados e celetistas. Os cargos comissionados, custeados pelo 

Estado de Alagoas são 10 (dez) atualmente, contemplando os cargos20 de: Diretor 

Administrativo-Financeiro; Diretor de Desenvolvimento e Projetos; Advogado/Assessor 

Jurídico; Gerente de Compliance; Gerente Contábil; Coordenador de Gabinete; Agente de 

Fomento e Gestor de Projetos. Os cargos de Diretor Presidente e Diretor de Operações estavam 

vagos em 2019 pois não foram homologados pelo Banco Central. O Diretor Administrativo-

Financeiro estava como presidente em exercício.  

Em seu Planejamento Estratégico, a Organização utiliza o conceito do Balanced 

Scorecard – BSC e o mapa estratégico atual é apresentado na Figura 15. 

 

 

 

 

 

 
20 Disponível em: http://transparencia.al.gov.br/pessoal/servidores-ativos/ 



110 

 

Figura 15 - Mapa Estratégico da Desenvolve AL 2017-2021 

 

Fonte: Website da Organização. 

 

As metas do Planejamento Estratégico são para um período longo, a entrevistada comentou 

que as metas de pessoas são as que a área Administrativo e Gestão de Pessoas busca alcançar a 

cada ano (curto prazo). Em relação aos outros setores, as metas seguem conforme o 

planejamento estratégico e está alinhada com as funções e responsabilidades de cada área 

competente, às vezes, envolvendo mais um setor, outras não. As ações do planejamento 

estratégico são monitoradas pela unidade executora de projetos da agência mensalmente. De 

acordo com a entrevistada, na Agência, os gerentes assumem atividades e trabalham para 

dirimir os apontamentos do Banco Central e seguem realizando ações buscando atingir metas 

do planejamento estratégico. 

 

4.3.4.2. Bloco 2: A área Administrativo e Gestão de Pessoas  

A área Administrativo e Gestão de Pessoas encontra-se subordinada à Diretoria 

Administrativo e Financeira e é composta apenas por 1 (uma) Analista que lida diretamente 

com a Diretoria. A entrevistada foi estagiária, depois entrou como celetista no cargo de 

Assistente e respondia para uma pessoa que era Analista. Nunca houve nível gerencial na área. 
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Na primeira etapa da pesquisa a entrevistada elencou o grau de atuação (baixa, moderada 

ou alta) das atividades realizadas pela área, conforme Tabela 19: 

Tabela 19 - Atuação dos Papéis de RH – Desenvolve AL 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
Moderada 

Identificar oportunidades de mudança na organização como 

um todo 
Moderada 

Valorizar e respeitar a história da organização, mas atuar em 

favor do futuro e das mudanças 
Moderada 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e objetivos 

empresariais 
Moderada 

Participar do processo de definição da estratégia empresarial Moderada 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH Moderada 

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento das 

demandas dos funcionários 
Moderada 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas dos 

funcionários 
Baixa 

Ouvir e compreender as necessidades dos funcionários e 

atender suas demandas 
Moderada 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias nos processos 

de RH e novas maneiras de fazer melhor as atividades 
Moderada 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, treinar, 

avaliar, etc. 
Alta 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, apoiando-as na 

aplicação dos processos da área 
Moderada 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Survey. 

As informações sinalizam para uma atuação moderada da área de RH nos papéis. Porém, 

verificamos que a área de RH tem mais equacionada a atuação em atividades operacionais e 

está em início de estruturação de suas práticas e processos de Gestão de Pessoas. A entrevistada 

confirma que a área executa principalmente atividades operacionais e com foco no curto prazo, 

“a área de RH faz um trabalho burocrático e gostaria de fazer propostas maiores”. Também, 

acabam não pensando em ações de médio e longo prazo no planejamento estratégico pois 

acontecem mudanças repentinamente na liderança.  

 

Plano de Cargos e Salários, Avaliação e Movimentações 

A Agência iniciou pequena e com recurso próprio, por isso ainda não foi realizado concurso 

público. No ano de 2013 foi cogitada a abertura de concurso público, contrataram uma 

consultoria na época para construir o PCCS – Plano de Cargos, Carreira e Salários 
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contemplando a organização da estrutura, definição de cargos como o Técnico que não existia 

e descrição de todos os cargos, inclusive de Diretoria. Iriam iniciar a implantação do PCCS, 

mas houve mudanças na Diretoria e a divulgação do concurso antes da data, assim o governador 

na época não autorizou mais a realização do concurso e a Diretoria acabou encerrando o 

concurso antes de começar. Com isso não foi implantado o PCCS.  

Faz parte do Planejamento da área a implantação da Avaliação de Desempenho, que já está 

estruturada, mas não aprovada. Recentemente houve a saída da Diretoria e todo o andamento e 

decisão dos processos que tinham programado foram postergados. A proposta era iniciar agora 

em março de 2019, está apenas aguardando um posicionamento.  

Em relação à ajustes salariais, não há processo avaliativo para verificar a dedicação, a 

escolaridade, quem está atendendo os requisitos da empresa, se a pessoa merece o aumento. 

Hoje é realizado o ajuste salarial pela Diretoria conversando com o RH, dependendo do número 

de pessoas é passado para o Conselho (se for acima de três pessoas, por exemplo). O RH abre 

o processo para ajuste e nas situações de enquadramentos salariais atualmente são realizadas 

tendo como base o modelo do processo de implantação do plano de cargos e salários (PCCS). 

 Se fosse seguir o PCCS desenhado o profissional para ser Gerente deveria ficar mais tempo 

como Analista e a rigor do cargo pediria como requisito a pós graduação. Geralmente, para os 

ajustes é observado o tempo na empresa, experiência e conhecimento, quanto mais 

conhecimento a pessoa tem, melhor para a área.  

Hoje os cargos existentes são: Assistente, Analista, Coordenador, Gerente e Diretor. No 

PCCS desenhado foi acrescentado o cargo de Técnico após o Assistente, mas em cada cargo 

não tinham níveis de complexidade.  

Treinamento e Desenvolvimento 

A entrevistada, pela experiência que tem na Agência, procura logo iniciar as ações do 

próximo ano já no final do ano anterior. Por exemplo, se for capacitação, faz um planejamento 

no final do ano para iniciar no outro ano. Para isso, encaminha um formulário para os gestores 

apontarem os treinamentos que a equipe precisa incluindo a justificativa para a necessidade. No 

início de janeiro procura os cursos de interesse e entra em contato com as empresas 

fornecedoras - por uma questão de custo foi decidido encontrar capacitações em Alagoas. 

Depois, com as informações, reúne-se com a Diretoria para aprovação. Ano passado tiveram 
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dez cursos internamente em que todos os profissionais tiveram a possibilidade de participar. 

Porém, na opinião da entrevistada, os profissionais em sua maioria esperam que os gestores 

ofereçam todo o caminho para sua carreira. 

Para a liderança não há cursos específicos pois “eles não querem, eles querem cursos 

técnicos específicos da área para ajudar a entender o setor”.  Na opinião da entrevistada, a 

liderança ainda não desempenha plenamente a função de gestores de pessoas, ela comenta que 

as pessoas a procuram para desabafar e percebe que falta um elogio, um diálogo, um 

reconhecimento: “o que mais chega para mim é que não há feedback por parte dos gestores”. 

Como é apenas ela na área acaba não tendo tempo de ir conversar com as pessoas, estar mais 

presente, pois há muita demanda operacional.  

 

4.3.4.3.Bloco 3: Processo Sucessório 

A identificação de candidatos à sucessão ocorre apenas quando alguma posição se torna 

vaga. A maioria dos funcionários são celetistas e promovidos pela própria empresa sem 

interferência do Governo e 10 (dez) cargos em comissão normalmente indicados pelo Governo. 

Para alguns desses cargos, não envolvendo Diretoria, há a possibilidade de fazer processo 

seletivo interno e eles realizam, por exemplo, para Gerente de Projetos e Agente de Fomento 

(no momento o que está foi indicado). Quando é aberto o processo seletivo, tanto pessoas 

internas quanto externas podem se candidatar. Se não indicado pelo Governo, eles abrem o 

processo seletivo, primeiramente conversam com o pessoal interno para valorizar, além disso 

são pessoas que já tem experiência interna, alguns já substituíam a gerência em férias. Quando 

há vacância de um dos 10 (dez) gerentes, a princípio divulgam a vaga mas normalmente é 

analisado o currículo e a indicação de alguém. O que acontece na maioria das vezes são 

indicações para o cargo. No survey a entrevistada marcou que há um Banco de Talentos (quadro 

contendo as pessoas em condições para assumir atribuições e responsabilidades em níveis de 

maior complexidade), mas hoje não há.  

A livre nomeação ocorre no caso de Conselheiros e Diretores. Em 2018, por não terem 

homologados, 2 (dois) Diretores sentiram a necessidade de estruturar a Política de Sucessão 

dos Administradores com requisitos para a indicação dos Administradores (o material não foi 

disponibilizado e não se encontra no site). Na maioria das indicações pelo Governo, vinham 

pessoas excelentes em termos de currículo, mas sem a experiência com o segmento, e isso é 

muito importante no momento da indicação. Na Política foram inseridos pontos como 
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experiência, graduação, se trabalhou em alguma secretaria que tem ligação com a Agência, 

entre outros. 

 

Conselho de Administração e Diretoria Executiva 

O Decreto Estadual n. 52.555 (2017) estabelece alguns critérios para os membros do 

Conselho de Administração e os indicados para os cargos de Diretor que a Agência segue: 

I - ter experiência profissional de, no mínimo; a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, 

na área de atuação da Empresa Pública ou da Sociedade de Economia Mista ou em área conexa 

àquela para a qual forem indicados em função de direção superior; OU b) 04 (quatro) anos 

ocupando pelo menos um dos seguintes cargos: 

1. de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social semelhante ao da 

empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de chefia 

superior aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa; 

2. em comissão ou função de confiança equivalente a Assessoria Especial ou Chefia de 

Unidade Administrativa, no setor público; e 

3. de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da Empresa Pública ou da Sociedade de 

Economia Mista; OU c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade 

direta ou indiretamente vinculada à área de atuação da Empresa Pública ou Sociedade de 

Economia Mista. 

II - ter formação acadêmica compatível com o cargo para o qual foi indicado; e 

III - não se enquadrar nas hipóteses de inelegibilidade previstas nas alíneas do inciso I do caput 

do art. 1º da Lei Complementar Federal no 64, de 18 de maio de 1990, com as alterações 

introduzidas pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010. 

Não há no Estatuto Social21 item de que a indicação para Diretor deve ser por profissional 

interno e não há ações de desenvolvimento estruturadas para os profissionais ao assumirem 

posições de gestão. O processo de homologação do Banco Central demora de 2 a 3 meses para 

darem retorno. Nesse meio tempo a pessoa está alocada na Agência e precisa tomar decisões, 

mas não pode assinar, com isso “deixa de existir uma programação para que possamos dar 

continuidade, finalizarmos as ações. Por exemplo, a avaliação de desempenho está parada pois 

 
21 Disponível em: http://www.desenvolve-al.com.br/institucional/governanca-corporativa/estatuto-social/ 
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estamos com dois diretores e é necessário que esteja com tudo completo para poder não ter só 

uma ou duas opiniões”. 

  

Mudanças na Diretoria 

De acordo com a entrevistada, “há desestruturação quando não se tem gestão ou quando há 

apenas um ou dois Diretores pois não se consegue perenidade. Com a mudança de gestão por 

conta de custos também, muitos processos iniciados ou planejados não foram para frente”.  
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4.3.5. Finep - Financiadora de Estudos e Projetos  

4.3.5.1.Bloco 1: A Organização 

A Financiadora de Estudos e Projetos – Finep é uma empresa pública vinculada ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações foi criada pelo Decreto n. 55.820 

(1965) e tem como objetivo apoiar estudos, projetos e programas de interesse para o 

desenvolvimento econômico, social, científico e tecnológico do País, tendo em vista as metas 

e prioridades setoriais estabelecidas nos planos do Governo Federal. 

A administração da Finep compete ao Conselho de Administração e à Diretoria Executiva. 

O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada da Finep, 

composto por 7 (sete) membros eleitos pela Assembleia Geral e a Diretoria Executiva composta 

por 6 (seis) diretores e os membros são eleitos pelo Conselho de Administração. 

A Portaria n. 17 DEST-MP de 2015 fixou o quadro de pessoal da Finep em 749 empregados. 

Os empregados da Finep, incluindo o pessoal requisitado, estão concentrados no Rio de Janeiro, 

representando 94% do total de pessoas contratadas. Na unidade de São Paulo, estão alocados 

5% dos empregados, e a sede em Brasília, 1%. A Finep dispõe de quadro de pessoal bastante 

qualificado, com mais de 50% dos empregados com pelo menos um curso de pós-graduação.  

Em 2017, a Organização enfrentou os desafios impostos pela conjuntura de retração 

econômica e devido às restrições na economia nacional sentidas ao longo do ano de 2017, 

alguns indicadores da carteira apresentaram decréscimos (Relatório de Administração, 201722). 

O Plano de Gestão Estratégica da Finep - PGE 2010-2025 foi revisitado em 2015 com a 

participação dos Diretores e de empregados que participaram da formulação original do PGE 

em 2009. Esta avaliação evitou descontinuidades, aproveitou os conteúdos que ainda 

permaneciam e teve como primeiro resultado o Mapa Estratégico 2017-2019 (Relatório de 

Administração, 2017). A Figura 16 apresenta o Mapa Estratégico 2017-2019. 

 

 

 

 

 
22 Disponível em: http://www.finep.gov.br/transparencia-finep/2015-10-27-13-20-34/relatorio-da-administracao 
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Figura 16 - Mapa Estratégico Finep 2017-2019 

 

Fonte: Relatório de Administração, 2017. 

 

A partir do Mapa 2017-2019 está ocorrendo o desdobramento das metas e há a expectativa 

de uma administração de 4 (quatro) anos com foco no longo prazo. Para 2018, os desafios foram 

concentrados em 4 (quatro) objetivos prioritários, um para cada perspectiva. Na de Gestão de 

Pessoas o objetivo é ter foco na produtividade. No primeiro semestre de 2019 estavam 

trabalhando este ponto num aspecto específico: hoje a pessoa que tem uma avaliação de 

desempenho recorrente no último item da escala não tem nenhum tipo de penalidade. A ideia é 

que se a pessoa tiver três avaliações negativas por 3 (três) anos seguidos, e durante esse período 

mesmo com ações para recuperar a pessoa, não houver retorno, ela está passível de demissão 

por justa causa.  

 

4.3.5.2.Bloco 2: A área de Gestão de Pessoas 

A área de Gestão de Pessoas encontra-se subordinada à Diretoria Administrativa e é 

composta por 1 (um) Superintendente, 3 (três) Gerentes e 1 (uma) Coordenadora e por analistas 

e técnicos. A área de GP está constituída com limitação de pessoal o que interfere um pouco a 

capacidade operacional, além disso está absorvendo atribuições que não necessariamente são 

de GP e também tiveram atribuições de caráter impositivo como o advento do e-social. 

Empresas de porte similar têm estruturas montadas para essa administração, e eles continuam 

com a mesma estrutura de pessoal.  

Na primeira etapa da pesquisa o entrevistado elencou o grau de atuação (baixa, moderada 

ou alta) das atividades realizadas pela área, conforme Tabela 20:  
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Tabela 20 - Atuação dos Papéis de RH - Finep 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
Baixa 

Identificar oportunidades de mudança na organização 

como um todo 
Moderada 

Valorizar e respeitar a história da organização, mas 

atuar em favor do futuro e das mudanças 
Alta 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e objetivos 

empresariais 
Alta 

Participar do processo de definição da estratégia 

empresarial 
Moderada 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH Moderada 

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento das 

demandas dos funcionários 
Moderada 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas dos 

funcionários 
Baixa 

Ouvir e compreender as necessidades dos funcionários 

e atender suas demandas 
Moderada 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias nos 

processos de RH e novas maneiras de fazer melhor as 

atividades 

Moderada 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, 

treinar, avaliar, etc. 
Alta 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, apoiando-as 

na aplicação dos processos da área 
Baixa 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Survey. 

As informações sinalizam para uma atuação da área de GP predominantemente moderada. 

De acordo com o entrevistado,  

“na prática, as ações do RH têm sido no curtíssimo prazo, muito em decorrência das 

alterações da Diretoria que de 2014 a 2018 tiveram 3 (três) Presidentes e 4 (quatro) 

composições de Diretoria diferentes, assim, houve muita instabilidade e não houve foco 

em termos de planejamento a longo prazo”.  

 

Plano de Cargos e Salários, Avaliação e Movimentações 

Atualmente, há na Finep três Planos de Cargos para empregados efetivos: Plano de Cargos 

Efetivos (PCE), Plano de Carreiras e Remuneração (PCR) e Plano de Cargos e Salários (PCS), 

sendo os dois últimos considerados planos “em extinção”, pois não há neles novos ingressos. 

O PCE junto com o Plano de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas - PCG foram 

implantados no final de 2013. O PCE congrega 89% da força de trabalho, o PCR 6%, o PCS 
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2% e o PCG abrigam cerca de 3% da força de trabalho, representada pelos cedidos à Finep e 

comissionados sem vínculo com a Administração (Relatório de Gestão, 201723). 

A avaliação é por competências, com autoavalição e avaliação do gestor, seguida de 

feedback e Plano de Desenvolvimento Individual. Porém, um ponto destacado pelo entrevistado 

é que na avaliação todos apresentam um resultado ótimo, isso ocorre segundo ele para se evitar 

o conflito. E, muitas vezes, acontece um problema que chega na área de GP para ser resolvido, 

mas não há nenhum tipo de registro. Existem departamentos e unidades em que a avaliação é 

aplicada de forma rígida e outros que não. O problema é que é um instrumento que não está 

padronizado ainda do ponto de vista de resultado. Isso vem mudando, mas ainda há melhorias 

para que a avaliação seja efetivamente utilizável como insumo crível nos processos e decisões 

na empresa.  

A avalição é e não é linkada com remuneração, ou seja, regimentalmente não é linkada mas 

na prática é. Começaram a ter diversos problemas trabalhistas vinculados à avaliação porque o 

profissional era bem avaliado e não era promovido, e ele ia para a justiça dizendo que estava 

sendo perseguido. Como não há verba para promover todos, ocorre um processo de avalição 

“forçado” em que os gestores precisam decidir quais profissionais receberão a promoção. O 

processo de progressão na carreira tem sido mais restritivo nos últimos anos, vem diminuindo 

do ponto de vista de disponibilidade orçamentária, e o que tem se buscado são outras formas de 

recompensa para o reconhecimento. 

Uma mudança de cultura que estão conseguindo emplacar é a questão da movimentação, 

antes algumas pessoas queriam mudar de área porque tinham ‘’cansado”. Porém, a empresa 

sofreu com redução de quadro sem reposição e hoje a área de GP analisa onde a empresa precisa 

de profissional e qual o direcionamento estratégico. Essa é uma mudança bem difícil porque 

está entranhada na empresa.  

Para o entrevistado, eles têm uma agenda que acredita ser positiva que caminha paralelo a 

uma agenda supostamente negativa porque parte para o enfrentamento de aspectos culturais 

importantes da empresa. Mas sempre procura estar antenado com boas práticas, a SEST tinha 

um banco de boas práticas e o Instituto República advogam pelas boas práticas na gestão 

pública. Ele tem uma proposta para a empresa de linkar as ações do RH com os indicadores da 

Great Place to Work, forma de viabilizar como resultado, a meta e se pré qualificar em 2020. 

 
23 http://www.finep.gov.br/images/a-finep/FNDCT/06_05_2019_Relatorios_de-Gestao_FNDCT_2017.pdf 
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Treinamento e Desenvolvimento 

A área tem investido na agenda de capacitação. Em 2017, a Universidade Corporativa da 

Finep (UniFinep) adotou um conjunto de iniciativas visando direcionar esforços e recursos para 

o aprimoramento e desenvolvimento dos empregados. Os destaques foram a aprovação de 2 

(dois) documentos estruturantes: a Norma de Capacitação e o Plano Anual de Capacitação. Em 

paralelo à estruturação das atividades, foram promovidas ações de desenvolvimento como 

editais do Programa de Incentivo à Pós-Graduação (PIPG), que promove a participação de 

empregados da carreira de nível superior em cursos de especialização, mestrado e doutorado, 

por meio de incentivo financeiro e/ou abono de jornada. Também ocorreu a consolidação dos 

Seminários UniFinep, que tem como principal objetivo o compartilhamento do conhecimento 

adquirido pelos empregados participantes do PIPG (Relatório de Administração, 2017). Em 

2018, começaram a organizar um novo Programa de Capacitação para Liderança, estão 

buscando novas formas de convênios com universidades para ter um assento fixo em 

especializações/formações executivas. Segundo o entrevistado, “ a verdade é que muitas 

iniciativas a área consegue emplacar por conta de exigências por imposição de lei como o 

treinamento da Alta Administração”. 

 

Liderança 

Em relação a liderança desempenhar plenamente a função de gestores de pessoas o 

entrevistado acredita que 60% do quadro de gestores demanda um treinamento. Houve uma 

mudança no perfil das posições gerenciais. Antes havia uma lógica, que ainda existe em muitos 

lugares, de que a pessoa vai ocupar aquela cadeira com uma gratificação alta, do 

superintendente era de 40% do salário. Em 2013, foi aprovado o atual Plano de Cargos e 

Funções Gratificadas e, na negociação com o Governo, as funções executivas começaram a ter 

um teto máximo de remuneração. Nesse teto máximo o que começou a acontecer foi que 

pessoas experientes e já avançadas na carreira começaram a se desinteressar pelas funções, 

porque não tinha uma contrapartida pelo aumento das responsabilidades - depois que entra no 

Pleno não fica mais atrativo. Assim, acelerou um processo de renovação com muita gente jovem 

entrando, pessoas sem experiência externa. O entrevistado credita os problemas de gestão a essa 

dinâmica nova, e a área de GP está buscando colocar esse pessoal para ver outras empresas, ver 

outras realidades. 
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4.3.5.3.Bloco 3: Processo Sucessório 

Para o entrevistado, o problema nas instituições públicas, de modo geral, é a instabilidade 

de certos processos. Por exemplo, já tiveram o processo seletivo interno para todas as posições 

gerenciais (Encarregado, exclusiva de nível médio, e Coordenador, Gerente, Superintendente 

para nível superior) por uns dois anos, mas atualmente há apenas para Encarregado e 

Coordenador. Para estas duas posições há amarração regimentar e conseguem realizar sem 

problemas, pois já está culturalmente instituído. Para as demais posições, o processo ainda 

funciona na base de indicação. Pelo regimento hoje há uma cota: para a função de 

Superintendente 30% das vagas podem ser ocupadas por profissional externo e para Gerente 

são 5% das vagas, Assessorias e Secretárias Executivas podem ser interno ou externo. Para o 

entrevistado, eles já avançaram muito no sistema de cotas com a amarração com o plano e, além 

da amarração, tem uma cadeia sucessória que não pode ser preenchida toda por gestores de fora, 

ou seja, se tiver um superintendente de fora, um Diretor de fora, o gerente tem que ser de dentro. 

Dentro da cadeia decisória tem que ter alguém de dentro, é uma proteção institucional.  

Nos processos seletivos de Encarregado e Coordenador a decisão é de uma banca de 

seleção, o gestor da vaga participa e o RH também. O processo inicia-se com a abertura de um 

edital, em seguida normalmente tem prova escrita, dependendo do cargo tem redação, e por fim 

a entrevista. Todo processo seletivo tem como regra a não necessidade de reposição, ou seja, se 

for escolhido o profissional vai. 

A ideia é ter o processo até o nível de Superintendente para as nomeações internas, para a 

posição de Diretor não tem espaço pois é político. O processo seletivo para as demais posições 

não é novidade, é só questão de institucionalizar o processo. Tinha uma Diretoria que bancava 

o processo, porém mudou a Diretoria e acabou o processo, depende muito do perfil da Diretoria. 

Nesse momento o perfil da Diretoria é ter uma preocupação em fazer a avaliação curricular para 

pessoas internas e externas, assim mesmo que não tendo processo seletivo estruturado as 

indicações que ocorrem são precedidas de uma análise curricular adequada, não só análise 

regimental (formação, pré-requisitos) mas uma análise qualitativa. Hoje a avaliação está 

concentrada no gabinete da Diretoria, mas está ocorrendo. 

Por sua experiência o processo foi extremamente positivo e dá credibilidade e mitiga um 

pouco o viés político. Ele participou de um processo seletivo para Superintendente, não foi o 

escolhido, ficou em segundo lugar, mas a Diretora que estava na frente do processo gostou e o 
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colocou numa gerência ligada a essa Superintendência. Ficou claro que a pessoa escolhida tinha 

mesmo o melhor perfil. O entrevistado tem dois sucessores preparados na área, qualquer um 

dará continuidade ao trabalho. Ele preparou os profissionais porque teve uma experiência 

excelente internamente com um gestor que o preparou para ser seu sucessor. Ele acredita que o 

gestor que não prepara sucessor muitas vezes está ligado a insegurança pessoal de achar que 

tomará o seu lugar, mas ali em algum momento vai acontecer essa substituição. 

Na Organização não precisa ser coordenador para ser gerente, pode haver saltos. Por 

exemplo, teve um profissional que foi de analista para superintendente, mas não durou muito e 

a pessoa voltou a ser analista. Mas, não necessariamente, na dinâmica de uma estatal vai ser 

ruim esse salto porque hoje em dia o nível salarial de entrada é de um nível gerencial numa 

empresa privada, muitas vezes tem pessoas entrando com 50 anos e com vivência, nesse caso 

não é absurdo um salto. Há alguns critérios objetivos de elegibilidade, um analista júnior não é 

elegível a ser superintendente.  Há pessoas que entram em posições gerenciais e não voltam 

para a carreira de analista, pois acabam desenvolvendo uma rede de relacionamento que quando 

precisam lembram de você e, além disso, pessoas com perfil gerencial são um recurso escasso. 

Uma característica que se desenvolve na estatal é a visão sistêmica, para ele se o profissional 

se amarrar em apenas uma área de conhecimento ficará a vida toda lá, mas o que acha bom é 

ter várias carreiras dentro do mesmo lugar. Ele entrou não tinha formação de RH, mas a empresa 

hoje provê uma especialização, ou seja, há um investimento nas pessoas.  

 

Conselho de Administração e Diretoria Executiva 

A nomeação de Conselho e Diretores é regulamentada pelo Estatuto. O Conselho de 

Administração deve ser composto por um representante dos empregados da Finep, nos moldes 

da Lei n. 12.353(2010). O conselheiro de administração representante dos empregados não 

participa de algumas das discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam conflitos de 

interesse, como, relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens. Na Diretoria 

Executiva um dos membros da Diretoria Executiva será, obrigatoriamente, empregado da 

Finep, a ser escolhido dentre os que tenham mais de três anos de tempo de serviço na Finep. A 

indicação dos membros da Diretoria Executiva da Finep observa obrigatoriamente a exigência 

de experiência profissional de pelo menos 05 (cinco) anos em atividade ou função diretamente 

ligada ao tema principal da Diretoria, além dos requisitos e vedações dispostos na Lei n. 13.303. 

Atualmente tem dois Diretores internos.  
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4.3.6. Organização A  

4.3.6.1.Bloco 1: A Organização 

A Organização A é uma instituição financeira de economia mista organizada sob a forma 

de sociedade anônima de capital fechado com capital social majoritariamente pertencente ao 

Estado. A criação foi autorizada pela Lei Estadual de 1997, e sua missão é promover o 

desenvolvimento sustentável através do apoio técnico e financeiro voltado às necessidades da 

sociedade paranaense. Como instituição financeira, todas as operações e atividades são 

submetidas às normas do Sistema Financeiro Nacional e é regularmente auditada e fiscalizada 

pelo Banco Central do Brasil e Tribunal de Contas do Estado, entre outros órgãos.  

A Organização A é administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. O 

Conselho é composto por 7 (sete) membros titulares, eleitos e destituíveis pela Assembleia 

Geral, e a Diretoria é composta de 6 (seis) membros, eleitos e destituíveis pelo Conselho de 

Administração. 

A Agência conta com 121 (hum cento e vinte e um) colaboradores (dados 2019), entre 

empregados próprios, cedidos por outros órgãos, cargos de livre nomeação e menores 

aprendizes. Os cargos e funções de confiança são divididos em: Diretores; Gerentes, 

Coordenadores e Assessores (a entrevistada não nos passou a quantidade). 

Segundo o Diretor-Presidente no Relatório de Gestão 2017, o ano de 2017 foi atípico para 

a empresa. A Agência promoveu uma ampla reformulação estrutural no primeiro trimestre de 

2017 com alterações em cargos e atribuições de várias áreas a fim de se adaptar às condições 

do mercado de crédito no atual cenário macroeconômico. Em seguida tiveram a saída de um 

grupo experiente de colaboradores que eram cedidos pelo Banco de Desenvolvimento do Estado 

e foram devolvidos ao banco no processo final de liquidação. Em decorrência da aplicação da 

Lei  n. 13.303 (2016), houve a alteração na composição da Diretoria com novos diretores e 

novos membros nos conselhos de Administração e Fiscal.  

A instituição foi impactada também pelo primeiro ano de mandato de novos prefeitos. Com 

a mudança dos gestores em muitos municípios ocorreu “a saída ou troca de agentes de crédito, 

que operam no Microcrédito, o que resultou em uma redução na demanda por contratos e pela 

liberação de recursos em financiamentos do Setor Público” (Relatório de Gestão, 2017, p. 2). 
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Em seu Planejamento Estratégico utiliza o conceito de gestão por resultado e por meio de 

um contrato de gestão, firmado entre o quadro diretivo e seus colaboradores, são pactuados os 

objetivos, metas, indicadores e produtos previstos no Plano Plurianual. O mapa estratégico atual 

é apresentado na Figura 17. 

Figura 17 - Mapa Estratégico Organização A 

        

Fonte: Relatório de Gestão da Organização, 2017. 

Cada área possui um contrato de gestão com metas e ações que farão durante o ano e nos 

próximos anos. Algumas das metas para esse ano são revisar o Plano de Cargos e Salários e 

realizar um novo concurso público. Esta segunda meta tem foco no curto prazo, já a revisão do 

Plano de Cargos e Salários pode ser considerada uma ação estratégica se for trabalhada em 

conjunto com a Alta Administração e todos os gestores e for desenvolvida e implantada como 

ferramenta para uma gestão estratégica de pessoas. 

 

4.3.6.2.Bloco 2: A área de Administração e Pessoas  

A área de Administração e Pessoas encontra-se subordinada à Diretoria Administrativo e 

Financeira e é composta pelo Gerente, por 1 (uma) Coordenadora, por 1 (um) Analista (Ensino 

superior completo) e por 2 (dois) Assistentes (Ensino Médio completo). A entrada dos Analistas 

e Assistentes ocorre por meio de concurso público. A entrevistada não pode informar como se 

deu a evolução da área pois encontram-se há pouco tempo na área. 
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Na primeira etapa da pesquisa o Assessor da Diretoria Administrativa e Financeira elencou 

o grau de atuação (baixa, moderada ou alta) das atividades realizadas pela área, conforme 

Tabela 21:  

Tabela 21 - Atuação dos Papéis de RH – Organização A 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
Baixa 

Identificar oportunidades de mudança na 

organização como um todo 
Baixa 

Valorizar e respeitar a história da organização, mas 

atuar em favor do futuro e das mudanças 
Moderada 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e 

objetivos empresariais 
Moderada 

Participar do processo de definição da estratégia 

empresarial 
Baixa 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH Alta 

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento 

das demandas dos funcionários 
Moderada 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas dos 

funcionários 
Moderada 

Ouvir e compreender as necessidades dos 

funcionários e atender suas demandas 
Baixa 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias nos 

processos de RH e novas maneiras de fazer melhor 

as atividades 

Moderada 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, 

treinar, avaliar, etc. 
Moderada 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, apoiando-

as na aplicação dos processos da área 
Alta 

Fonte: Elaborada pela autora com base no Survey. 

As informações sinalizam para uma atuação baixa/moderada da área de RH nos papéis. A 

entrevistada concorda que a área executa principalmente atividades operacionais e com foco no 

curto prazo. Segundo ela “a área apaga incêndios”, sendo cobrada por questões e atividades 

mais operacionais que estratégicas. O gerente da área (maior nível hierárquico da área) participa 

ocasionalmente das decisões estratégicas e/ou do planejamento estratégico, ou seja, é convidado 

apenas quando há assuntos relacionados à área.  
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Plano de Cargos e Salários, Avaliação e Movimentações 

O Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS), vigente desde 2012, visa a meritocracia e 

a formação continuada dos colaboradores, sendo o mecanismo que regula a ascensão 

profissional e melhoria salarial dos colaboradores (Relatório de Gestão, 2017). Com a alteração 

na estrutura organizacional, o PCCS foi unificado em um documento que envolve também as 

Funções e Cargos de Confiança. O documento reflete a estrutura proposta no Regimento Interno 

para cargos e funções de confiança e estabelece critérios de avaliação de desempenho voltados 

ao desenvolvimento do colaborador e da entidade (Boletim, Ano 4 / Nº 19 / Março de 2017). O 

objetivo é valorizar e incentivar o aprimoramento das capacidades do corpo funcional. 

A avaliação de desempenho com base em competências ocorre em dezembro. Nela, os 

gestores avaliam seus subordinados, os profissionais se autoavaliam e também há a avaliação 

do gestor pelos subordinados. Esse processo gera uma nota da avaliação, dele decorre a reunião 

de feedback e a elaboração do plano de desenvolvimento individual com a indicação de 

treinamentos para as competências analisadas. A avaliação é utilizada como uma das bases para 

promoção, mas não há nenhum tipo de ranking a partir das notas obtidas no processo.   

A Organização não trabalha com diferenciação por níveis de complexidade sendo que a 

progressão ocorre apenas no sentido horizontal - há 135 padrões de crescimento, sendo que 

cada padrão apresenta 1% de acréscimo salarial sobre o anterior. Apenas há promoção ao 

assumir uma função gratificada. De acordo com o PCCS, é possível ao colaborador ascender 

padrões (steps salariais) de três formas diferentes:  

1 – Por antiguidade: a partir do segundo ano de empresa, o empregado avança um padrão 

por ano de serviço.  

2 – Por desempenho/mérito: a partir do segundo ano, pode-se evoluir até três padrões por 

mérito. Este critério é composto por dois índices: A – Desempenho superior a sete no índice 

anual de desempenho (avaliação de desempenho anual); B – Cumprir a carga horária de cursos 

de capacitação continuada mínima para ascensão (20 horas anuais para assistente administrativo 

e 40 horas anuais para analistas).  

3 – Evolução por capacitação acadêmica: para os cargos de nível superior, a partir do 

terceiro ano, o colaborador pode apresentar diploma de pósgraduação, que pode ser uma 

especialização (lato sensu), um mestrado ou um doutorado. Os títulos permitem o avanço de 
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até seis padrões. O colaborador pode apresentar até três títulos, desde que haja um intervalo de 

seis anos entre eles.  

Tanto os títulos apresentados quanto os cursos e treinamentos de capacitação devem estar 

alinhados à missão da empresa, ao cargo do colaborador ou ao Plano de Desenvolvimento 

Individual (PDI) estabelecido na Avaliação de Desempenho Anual.  

As análises passam pelo Comitê de Avaliação de Progressão na Carreira – CPR, foro técnico 

de análise das promoções dos empregados contratados mediante concurso público e 

posteriormente são enviadas para aprovação em Reunião de Diretoria (REDIR). (Fonte: 

Boletim Informativo, Ano 3 / Nº 12 / Dezembro de 2015). A entrevistada não comentou sobre 

a composição do Comitê e seu funcionamento. 

 

Treinamento e Desenvolvimento 

Em relação aos profissionais buscarem o autodesenvolvimento não esperando que a 

Organização ofereça todo o caminho para sua carreira, a entrevistada afirma que também é 

dividido. Para ela, por ser uma organização pública, não há como fazer uma ligação direta entre 

autodesenvolvimento e progressão na carreira. Porém, de acordo com o PCCS o profissional 

pode ascender padrões por meio da capacitação.  

Liderança 

Na opinião da entrevistada, alguns gestores desempenham plenamente a função de gestores 

de pessoas. Entretanto, existem aqueles que são bons tecnicamente, mas não lidam bem com 

conflitos e com as questões de gestão de pessoas. Após serem convidados a assumirem uma 

função de gestão devem realizar cursos de capacitação sobre liderança e legislação trabalhista, 

mas há algumas competências que são mais difíceis de serem ensinadas, principalmente as 

comportamentais. Há a possibilidade de voltar para o cargo de origem, o que já ocorreu em 

algumas ocasiões em situações que o profissional foi convidado a assumir uma função 

gratificada, pois estava se destacando na área, mas ao assumir não conseguiu entregar o que era 

esperado. 
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4.3.6.3.Bloco 3: Processo Sucessório 

A identificação de candidatos à sucessão ocorre apenas quando alguma posição se torna 

vaga. As posições de coordenador(a) e gerente são de função gratificada e a indicação é por 

profissionais internos, com decisão por instância acima. Ao ter uma vaga, geralmente, o gestor 

imediato analisa sua equipe e indica profissionais para a função de confiança. A área de 

Administração e de Pessoas subsidia os gestores com informações das avaliações e outras 

referentes aos profissionais, mas não se envolve na discussão e na decisão. Isto cabe ao gerente 

da área juntamente com seu Diretor e o Diretor Administrativo e Financeiro. Em alguns casos, 

dependendo da posição, há o envolvimento do Diretor Presidente. A livre nomeação ocorre no 

caso de Assessores e Diretores.  

Não há banco de talentos, estão com um plano de implantar, mas não há ainda previsão. 

Na opinião da entrevistada, “a área de RH precisa sim estar mais estruturada e realizar mais 

atividades estratégicas para que o processo sucessório possa ser implantado”. 

Ressalta-se que apesar da Organização A ter sinalizado na primeira etapa da pesquisa alguns 

itens no questionário relacionado ao Processo Sucessório que a classificaria no Estágio 2, na 

entrevista foi verificado que suas práticas se assemelham mais com o que é definido pela 

literatura como Estágio 1. 

Conselho de Administração e Diretoria Executiva 

Para a Alta Administração (Conselho e Diretoria), as especificações encontram-se no 

Estatuto, tendo o Comitê de Indicação e Avaliação (CIA) a responsabilidade de auxiliar os 

acionistas na verificação da conformidade do processo de indicação e de avaliação dos 

administradores, conselheiros fiscais e membros de Comitês Estatutários, nos termos da 

legislação vigente. 

No próximo tópico discorreremos sobre a comparação dos casos. 
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4.4.Comparação dos Casos 

Neste item iremos comparar os casos estudados, considerando informações qualitativas e 

as quantitativas. Para suportar as análises, selecionamos e separamos as informações em “Nós” 

no Software NVivo. Iniciamos apresentado os dados gerais das organizações estudadas e 

passamos à análise dos itens de planejamento estratégico; estrutura da área de gestão de pessoas; 

avaliação por competências; liderança; preenchimento das posições gerenciais; importância da 

Alta Administração na implantação e continuidade e análises do software. 

 

4.4.1. Dados Gerais 

Das seis organizações analisadas nesta fase do estudo, 50% são do tipo Sociedade de 

Economia Mista e 50% são Empresa Pública. A missão das Organizações de abrangência 

Estadual tem como principal foco o fomento ao desenvolvimento econômico e social no Estado, 

já as de abrangência federal tem como missão apoiar programas, projetos, estudos, obras e 

serviços de interesse para o desenvolvimento econômico, social, científico e tecnológico do 

País. 

Nos últimos anos, ocorreu uma acentuada crise econômica no Brasil, que comprometeu o 

desembolso das instituições do Sistema Nacional de Fomento, e a maioria da Organizações 

reportou em seus Relatórios de Gestão terem enfrentado desafios que resultaram em mudanças 

internas. 

A AgeRio relatou que nos últimos três anos a economia fluminense vem apresentando 

desempenho recessivo, mas com indicativos de gradual recuperação, e vem se estruturando a 

fim de se fortalecer como empresa. Para a Organização A, o ano de 2017 foi impactado pelo 

primeiro ano de mandato de novos prefeitos e com a saída de um grupo experiente de 

colaboradores que estavam cedidos; a Finep enfrentou os desafios impostos pela redução da 

atividade econômica e alguns indicadores da carteira apresentaram decréscimos. O BNDES 

também teve no ano de 2018 a continuação das mudanças do ambiente de negócios em que 

passou a operar depois de 2014. Apenas o BDMG relatou que, apesar da crise, teve um dos 

maiores resultados contábeis de sua história no ano de 2018. 
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4.4.2. Planejamento Estratégico 

Os atuais Planejamentos Estratégicos foram atualizados a partir de 2016, excetuando a 

Organização A que em 2019 continuava com o mapa anterior. A maioria utiliza a metodologia 

do Balanced Scorecard (BSC) para estruturar os mapas estratégicos. A Tabela 22 apresenta as 

metas que são contempladas na Dimensão de Pessoas. 

Tabela 22 - Detalhes do Planejamento Estratégico de todas as organizações 

 Planejamento 

em vigor 
Metodologia Contempla metas para Pessoas? 

AgeRio 2018-2022  
Balanced Scorecard 

(BSC) 

Sim, na dimensão Pessoas, Aprendizagem 

e Crescimento do BSC há 4 metas, mas 

não foram disponibilizadas. 

BDMG 2016-2021  Projetos 
No Planejamento Estratégico atual não há 

metas específicas para Pessoas. 

BNDES 2018-2023  

Diretrizes e 

Desafios em 

Indicadores e Metas 

Corporativas  

Sim. Na dimensão Pessoas há a meta 

Desenvolvimento de capacidades e cultura 

mais empreendedora e aberta ao diálogo. 

Desenvolve 

AL 
2017-2021 

Balanced Scorecard 

- BSC 

Sim, na dimensão Pessoas há duas metas: 

Investir na qualidade de vida e segurança 

no trabalho e Elevar a capacitação 

técnica e em gestão dos servidores. 

Finep 2017-2019 
Balanced Scorecard 

- BSC 

Sim, na dimensão de Gestão de Pessoas há 

duas metas: Valorizar o corpo funcional e  

Fortalecer a gestão de pessoas da Finep 

com foco no aumento da produtividade e 

resultado. 

Organização 

A 
2015-2018 

Balanced Scorecard 

- BSC 

Sim, na dimensão Gestão do 

Conhecimento há uma meta relacionada: A 

geração de competências como uma 

constante. 

Fonte: Elaborada pela autora com base nas entrevistas e documentos. 

Pode-se verificar que o tema Gestão de Pessoas é um aspecto presente nos Mapas 

Estratégicos. O BDMG é o único que teve atualmente não contempla explicitamente a dimensão 

de Pessoas em seu Mapa Estratégico.  

Verifica-se, ainda, que nenhuma das metas organizacionais contempla o tema do processo 

sucessório. Algumas das organizações desdobram as metas organizacionais em metas para a 

área de GP, porém todos os entrevistados afirmaram que não possuem meta específica sobre o 

tema processo sucessório. Algumas das organizações pesquisadas têm como meta a revisão ou 

continuidade do processo seletivo interno (AgeRio e BNDES).    
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4.4.3. Estrutura da área de Gestão de Pessoas 

A estrutura de pessoal das áreas de GP das organizações cujos casos foram analisados em 

profundidade gira entorno de 2% a 5% do total de profissionais da Organização (não 

conseguimos informações completas das equipes do BNDES e Finep), e o nível mais alto são 

cargos considerados estratégicos (Superintendente ou Gerente Geral). Porém, todos 

comentaram que participam apenas pontualmente das reuniões de Diretoria e do planejamento 

estratégico.  

O foco das áreas, segundo os entrevistados, ainda é no curto prazo. Esta percepção é 

corroborada com os resultados do estudo 1 no qual, em termos absolutos, apenas uma 

organização respondeu que possui foco no planejamento de ações da área para os próximos 

cinco anos.  

Como principais motivos levantados pelos entrevistados para o foco ainda estar no curto 

prazo são: 

- A rotina operacional ocupa muito tempo da equipe, “a área apaga incêndios”, sendo 

cobrada por questões e atividades mais operacionais que estratégicas; 

- A equipe é pequena e muito diversa em termos de entrega, precisariam ter mais pessoas 

com senioridade para pensar em melhorias de processo; 

- Os empregados e gestores não percebem a área com atuação estratégica e que a área tenha 

condições de exercer o papel de um RH estratégico, sendo, portanto, deixada de fora em 

discussões estratégicas, e; 

- Não pensam/propõem ações de médio e longo prazo em decorrência das alterações da 

Diretoria, havendo instabilidade e falta de planejamento a longo prazo.  

A constatação de uma atuação voltada ao curto prazo pode também ser observada nos 

resultados do estudo 1 quando se analisa os dados da Figura 4 que apontam que apenas quatro 

organizações discordam parcialmente que é esperada uma atuação da área mais voltada a 

atividades operacionais que estratégias.  

Além disso, quando observamos a média dos papéis estratégicos (Parceiro Estratégico e 

Agente de Mudanças) e cotidianos (Defensor dos Funcionários e Especialista Administrativo), 
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os resultados confirmam (Figura 7) este ponto ao mostrarem que a maioria das organizações 

possui pontuação mais alta nos itens que retratam atuação operacional e mais baixa nos itens 

que retratam atuação estratégica (Proposição 1 do primeiro estudo), resultado coerente com o 

papel tradicional de RH e com o foco no curto prazo. 

 

4.4.4. Avaliação por Competências 

 A Avaliação por Competências é utilizada como insumo para as movimentações 

salariais, mas  percebe-se que, no geral, a avaliação ainda apresenta resultados  finais altos (ou 

seja, conceitos/notas altas o que faz com que a maioria dos profissionais esteja superando e no 

topo, o que não representa a realidade na percepção dos entrevistados)  e que há a necessidade 

de melhorias para que a avaliação seja efetivamente utilizada como insumo crível para os 

processos e decisões na organização. 

Para os entrevistados, em alguns casos, os gestores ainda não percebem o valor para o 

desenvolvimento das equipes ao se fazer a avaliação de maneira correta, e outros querem 

simplesmente evitar o conflito, já que, em função da instabilidade das posições de gestão, 

podem perder a posição e voltar a ser um membro da equipe.  

Das organizações pesquisadas nesta fase, apenas uma utiliza nota de corte e ranking para as 

movimentações de remuneração. Outra entrevistada comentou que utilizavam nota de corte e 

que esta prática se constituía em mais um incentivo para as pessoas colocarem as notas altas 

nas avaliações. Em 2019, tiraram a nota de corte e todos passaram a ser elegíveis para 

movimentação. A maioria das Organizações possui um Comitê para discussão das progressões 

e promoções ou utilizam-se de reuniões com o RH para essas decisões. A existência de verba 

orçamentária restrita foi comentada como sendo um item que acaba forçando um processo de 

seleção no reconhecimento de profissionais já que não há verba para contemplar todos. 

 

4.4.5. Liderança 

Em relação aos gestores atuarem como gestores de pessoas (avaliando, desenvolvendo, 

conversando com os profissionais), os entrevistados ratificam os resultados obtidos no Estudo 

1 (Figura 9) em que a maioria discorda parcialmente de que os líderes desempenham 

plenamente seu papel.  
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Acreditam que alguns gestores desempenham plenamente a função, mas outros são bons 

tecnicamente e não lidam bem com conflitos e com as questões de gestão de pessoas. De acordo 

com uma entrevistada, “ aqui as pessoas mais antigas têm mais dificuldade em assumir este 

papel. Por outro lado, os mais jovens não assumem o papel por falta de preparo para serem 

líderes. Mas, eu acredito que é possível desenvolvê-los ao longo do tempo”.  

Em relação à rotatividade, os entrevistados comentaram que não é muito alta nas posições 

de gerente e coordenador. Porém, a Alta Administração enfrenta uma maior probabilidade de 

alterações quando há mudanças no Governo. A exoneração nas posições de gestão ocorre por 

alguns motivos, segundo os entrevistados: (a) o profissional foi convidado a assumir uma 

função gratificada já que estava se destacando na área mas, ao assumir, não conseguiu entregar 

o que era esperado; (b) por opção da pessoa, sendo que neste caso alguns não retornam mais a 

exercerem posições de gestão e outros, depois de um período, retornam à alguma posição 

gerencial; (c) por alguma redução de estrutura ou mudança da Diretoria. 

No entanto, os entrevistados comentaram que há pessoas que entram em posições gerenciais 

e não voltam mais para a carreira de origem pois: (a) acabam desenvolvendo uma rede de 

relacionamento dentro da organização e quando são exonerados de uma posição em 

determinada área são convidados por outra área a assumirem outra posição, (b) pessoas com 

perfil gerencial são um recurso escasso e, geralmente, continuam em posições gerenciais 

mesmo com mudanças de Diretoria. O que ocorre bastante é sair de uma posição gerencial para 

outra  -Coordenador para Gerente, mas também ocorre o inverso. Estes movimentos, que 

sinalizam para um redução na carreira, está em desacordo com o que prevê o modelo proposto 

por Charan et al. (2009), que indica seis passagens numa carreira de gestão, que devem ser 

percorridas de forma consistente - sem acelerar ou pular etapas (e muito menos regredir). 

Porém, na realidade da administração pública isto nem sempre é possível.  

 

4.4.6. Preenchimento das posições gerenciais 

O que se observou com as entrevistas é que as Organizações pesquisadas não possuem 

Processo Sucessório institucionalizado tal qual foi apresentado no Referencial Teórico, ou seja, 

não realizam todas as etapas descritas e não possuem mapa sucessório ou banco de talentos em 

que são apontadas as pessoas que estão prontas para assumir uma posição gerencial. No entanto, 

a maioria das organizações aplicam um Processo Seletivo Interno para preenchimento das 

posições de liderança. 
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Em relação ao tempo para indicação de candidatos o processo seletivo interno é apenas 

aberto quando da vacância da posição. Isso já havia sido observado no estudo 1 em que 

praticamente todas as Organizações (86,7%) sinalizaram que ocorre apenas quando há vacância 

da posição, não tendo um planejamento sistemático para a sucessão.  

 As posições consideradas no processo seletivo diferenciam entre as organizações, mas 

a maioria o aplica somente para algumas posições gerenciais: a AgeRio realiza a abertura de 

um Processo de Seleção Interno (PSI) para as funções de Gerentes e Coordenadores quando a 

Diretoria entende que tem mais de uma pessoa capacitada para assumir aquela função naquele 

momento. No BDMG é escolha do Gerente Geral fazer um processo seletivo, caso não tenha 

ninguém preparado, ou fazer um convite para determinado profissional. O BNDES estruturou 

em 2019 o Processo Seletivo para todos os cargos gerenciais: Coordenador, Gerente, Chefe de 

Departamento e Superintendente. A Finep já teve o processo seletivo interno para todas as 

posições gerenciais (Encarregado, posição exclusiva de nível médio, e Coordenador, Gerente, 

Superintendente para nível superior), mas atualmente pratica o processo seletivo interno apenas 

para Encarregado e Coordenador. Na Desenvolve AL para os cargos em comissão há a 

possibilidade de fazer processo seletivo interno, porém muitas vezes são indicações para a 

ocupação da posição. Na Organização A, ao ter uma vaga, geralmente o gestor imediato analisa 

sua equipe e indica profissionais para a função de confiança, a área de Administração e Pessoas 

não se envolve na discussão e na decisão. 

   Este ponto é corroborado com o primeiro estudo, que mostrou que nenhuma organização 

faz o planejamento do processo sucessório para todas as posições de gestão e nem para posições 

técnicas (como especialistas e consultores, por exemplo). As organizações assinalaram 

majoritariamente (53,3%) que consideram apenas algumas posições de liderança como por 

exemplo, coordenador e gerentes (Estágio 1) e 40% encontram-se no Estágio 2, ou seja, 

assinalaram que consideram todas as posições de liderança sem considerar a Diretoria. 

Na administração pública, as posições executivas sêniores (Alta Administração) nem 

sempre são ocupados por profissionais internos. Assim, para que a organização não fique tão 

exposta diante de mudanças de Governo, os entrevistados entendem ser favorável que as 

posições táticas estejam “blindadas”, ou seja é necessário que sejam ocupadas por pessoas que 

mantenham o histórico da Organização e continuem os projetos e ações iniciadas. Por isso, 

algumas das Organizações estabeleceram em seus Planos de Cargos e Salários ou normativos 

internos que essas posições devem, exclusivamente ou com percentual mínimo preenchidas, 
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serem por profissionais internos, reduzindo as possibilidades de que sejam ocupadas por livre 

provimento (profissionais internos ou externos). Na Tabela 23 exploramos como está 

estabelecido em cada organização. 

Tabela 23 - Resumo das regras para ocupação das posições gerenciais 

Organização Posições ocupadas 

exclusivamente por 

profissionais Internos 

Posições ocupadas por Livre 

Provimento (profissionais 

internos ou externos) 

Diretor Interno 

- Quantidade 

Atual - Ano 

2019 

AgeRio Coordenador e Gerente Superintendência, Assessoria e 

Diretoria. 

Pelo menos 1 (um) membro da 

Diretoria deverá ser empregado 

do quadro permanente da 

Agência. 

1 

BDMG Coordenador, Gerente e 

Gerente Geral 

Assessoria e Diretoria. 

Preferencialmente, pelo menos 

um empregado do Banco. 
2 

BNDES - Não há indicação para ter 

Diretor do quadro permanente. 0 

Finep Encarregado e Coordenador 

Gerente - 5% das vagas 

podem ser ocupadas por 

profissional externo. 

Superintendente 30% das 

vagas podem ser ocupadas 

por profissional externo. 

Assessoria, Secretárias 

Executivas e Diretoria. 

Um dos membros da Diretoria 

Executiva deve ser, 

obrigatoriamente, empregado da 

Finep 

1 

Organização A Coordenador e Gerente Assessoria e Diretoria Sem 

informação 

Desenvolve 

AL 

Não há estabelecimento Gerente de Projetos, Agente de 

Fomento e Diretoria. 

Não há indicação para ter 

Diretor do quadro permanente. 

0 

Fonte: Elaborada pela autora com base nas entrevistas e documentos. 

Vale destacar que apenas o BDMG preenche as posições de Direção com um número de 

profissionais internos maior que o mínimo estabelecido.  

Uma vez que a escolha de profissionais para as posições de gestão deve ser realizada entre 

aqueles que estejam preparados para os desafios da nova posição, as organizações estudadas 

utilizam-se, como já mencionado, de Processos Seletivos. Estas, em geral, são compostos pelas 

seguintes etapas: 
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• Etapa de Detalhamento do Perfil da vaga: a área de RH ajuda a descrever o perfil, a 

área solicitante descreve os aspectos técnicos para a posição e a área de RH os 

aspectos comportamentais. 

• Abertura do edital e divulgação nos canais de comunicação. 

• Etapa de Organização de Informações: currículo, certificados, histórico na empresa, 

participações em grupo de trabalho, participação em comissões internas, avaliações 

e organização de outras informações disponíveis que possam ser consideradas no 

processo seletivo. Além destes pontos, a pesquisa quantitativa mostrou que a 

maioria das organizações (66,7%) utiliza competências e níveis de complexidade 

como informações consideradas no processo seletivo.   

• Etapa de Avaliação das Informações e filtro dos profissionais que participarão de 

entrevista, com base nos critérios acima. Dependendo da posição pode compor o 

processo seletivo uma prova prática e redação. 

• Etapa de Entrevista e Seleção do Candidato: na AgeRio a entrevista é realizado por 

uma Comissão de Diretores, que analisa e utiliza as informações anteriores para 

conduzir a entrevista e subsidiar a decisão. No BDMG a entrevista é com o gestor 

da vaga e um profissional do RH. No BNDES a fase de entrevista é conduzida por 

um Comitê formado pelo gestor da vaga, um profissional da área de RH e 

normalmente um par do gestor para que este auxilie o gestor na decisão final com 

uma opinião técnica. Na Finep, é constituída uma banca de seleção composta 

necessariamente pelo gestor da vaga e por representante do RH. 

Na pesquisa quantitativiva, em relação à quem participa na decisão de escolha do 

profissional para a vaga, 66% responderam que a análise pode ser realizada pelo 

gestor individualmente ou com outros gestores e 33% a decisão é apenas do gestor.  

• Etapa Final: comunicação aos selecionados/aprovados. Algumas organizações 

apontaram que a área de RH dá um retorno para quem não foi selecionado e sobre o 

que precisa desenvolver. 

A comunicação é um aspecto crítico no processo seletivo. Na maioria das organizações 

pesquisadas a pessoa, ao se inscrever no processo, comunica seu gestor. Porém, em algumas 

organizações, esta comunicação ocorre  apenas se a pessoa for selecionada para a vaga, 

entendem que desta maneira evitam conflitos entre o profissional e seu gestor. 
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Em relação às ações de desenvolvimento, apesar da importância, 60% das organizações 

sinalizaram que não realizam ações de desenvolvimento estruturadas para preparação de 

sucessores e as demais estruturam Plano de Desenvolvimento Individual para os sucessores, 

com ou sem envolvimento do sucedido. Nas entrevistas, cinco organizações comentaram que 

quando os profissionais assumem cargos gerenciais, são oferecidos cursos e capacitações 

específicos com trilhas e treinamentos que incluem temas como cultura organizacional, ética, 

estratégia e gestão de pessoas. 

 

4.4.7. A importância da Alta Administração na implantação e continuidade dos 

processos de gestão de pessoas 

Os entrevistados comentaram sobre a importância do apoio da Alta Administração para o 

sucesso do processo seletivo para a ocupação de posição críticas. Por exemplo, no caso do 

BNDES o início da estruturação do processo seletivo veio com o posicionamento de uma nova 

Alta Administração que desejou estabelecer a meritocracia como um dos novos focos 

prioritários de atuação. Na AgeRio foi a Alta Administração anterior que implantou uma gestão 

de pessoas mais estratégica e meritocrática. Quando há mudancas de Governo o maior receio 

consiste em novas diretrizes que alteram significativamente a continuidade de processos e 

programas ou a falta de apoio, que pode enfraquecê-los. 

Uma maneira de aumentar as chances de continuidade de processos é instituir que ao menos 

um Diretor seja do quadro permanente na organização (como visto na Tabela 23). Para os 

entrevistados, constituem-se em pontos positivos dessa prática o fato do membro do quadro 

permanente: 

- Conhecer a Organização e suas particularidades (profissionais externos muitas vezes 

possuem conhecimento do segmento bancário, mas não de banco/agência de desenvolvimento); 

- Trazer olhar específico sobre a organização e seu histórico para os demais Diretores; 

- Considerar como as políticas e as ações estratégicas impactarão os profissionais de 

carreira; 

- Assegurar a continuidade de processos/programas ou, ao menos, reduzir a possibilidade 

de descontinuidade. 
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4.4.8. Análises com Software NVivo 

As transcrições das entrevistas foram inseridas no software NVivo, sendo possível extrair 

análises de similaridade das palavras utilizadas pelas organizações pesquisadas. A primeira 

extração gerou clusters por similaridade permitindo a visualização de padrões semânticos, 

agrupando fontes ou ‘nós’ que compartilham palavras/atributos semelhantes (Silva, Figueiredo, 

& Silva, 2015).  

 Ao analisarmos por similaridade de palavras as transcrições das entrevistas observamos 

que algumas se assemelham em suas práticas de Gestão de Pessoas e Sucessão. Na Figura 18, 

é possível visualizar duas ramificações: a primeira (R1) é composta das organizações 

Desenvolve AL e Organização A, enquanto a segunda (R2) é composta pela AgeRio, BDMG, 

BNDES e Finep. Cada ramificação mostra a existência de proximidade entre elas. Além disso, 

na ramificação R2 aponta uma maior proximidade entre as narrativas da AgeRio e o BDMG, e 

entre o BNDES e a Finep. 

Figura 18 - Cluster por similaridade 

 

Fonte: Software NVivo. 

 

Outra análise gerada consiste na representação em nuvens das palavras utilizadas nas 

entrevistas que permite identificar com facilidade por meio de tamanhos diferenciados quais as 

palavras de maior ocorrência (Silva et al., 2015). Assim, quanto maior a ocorrência do termo, 

maior a sua representação.  

Ao observarmos as dez palavras mais citadas pelos entrevistados, podemos ratificar a 

similaridade das organizações. As organizações Desenvolve AL e Organização A parecem estar 

em um estágio anterior às demais no que diz respeito as práticas de gestão de Pessoas, uma vez 

R1 

R2 

Organização A 
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que seu  foco ainda esta na melhor estruturação de seus cargos e áreas e não tanto nos processos 

e Pessoas. Já  as mais avançadas (AgeRio e BDMG) tem Pessoas como elemento central. 

Figura 19 - Representação de nuvens de palavras 

 

AgeRio                                                               BDMG 

       

 

 

BNDES                                                          FINEP 

  

Desenvolve AL                                                 Organização A 

 

 

Fonte: Software NVivo. 
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A Figura 20 confirma está análise uma vez que as médias da área de RH e do processo 

sucessório que caracterizam a evolução tendem a ser menores quando comparamos o 

agrupamento Desenvolve AL e Organização A com o agrupamento BDMG e AgeRio : 

 

Figura 20 - Média dos papéis das áreas e processo sucessório 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A seguir abordaremos a verificação das proposições da pesquisa qualitativa. 

 

4.5.Verificação das Proposições do Estudo 2 

Os resultados do Estudo 2, considerando suas dimensões quantitativa e qualitativa, 

confirmaram as nossas proposições 1 e 2 e refutaram a proposição 3.  

A Proposição 1 aponta que as organizações que ainda não possuem a gestão de pessoas 

alinhada com a estratégia, com uma área de GP mais voltada a atividades operacionais, com 

foco no curto prazo, que não participa das decisões organizacionais, encontram-se no Primeiro 

Estágio da Sucessão. São organizações que ainda estão caminhando para colocar o tema gestão 

de pessoas em seu DNA e fazer com que os gestores sejam de fato gestores de pessoas. Não 

existem critérios estruturados que permitam à organização identificar perfis/competências, 

portanto, um planejamento sucessório com vistas a atender a um contexto futuro e nem um 

alinhamento com a estratégia da organização. 
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Podemos afirmar que a proposição é verdadeira, uma vez que encontramos duas 

organizações nesta situação (Desenvolve AL e Organização A). Abordaremos resumidamente 

cada uma das Agências. 

A Desenvolve AL possui duas metas no Planejamento Estratégico para a pesrpectiva 

Pessoas: Investir na qualidade de vida e segurança no trabalho e Elevar a capacitação técnica e 

em gestão dos servidores. Trata-se de metas operacionais atingíveis no curto prazo. A 

entrevistada comentou que a área busca alcançar estas metas a cada ano (no curto prazo) e que 

gostaria de fazer propostas maiores e de ações de médio e longo prazos. 

A Agência não possui uma área de RH formalizada e nunca houve nível gerencial. Ainda 

não há a estruturação de um Plano de Cargos, Carreira e Salários nem Avaliação de 

Desempenho. Em relação à ajustes salariais, não há processo avaliativo para verificar a 

dedicação, a escolaridade, quem está atendendo os requisitos da empresa, se a pessoa merece o 

aumento. Hoje é realizado o ajuste salarial pela Diretoria conversando com o RH. 

Na opinião da entrevistada, a liderança ainda não desempenha plenamente a função de 

gestores de pessoas e os próprios gestores não desejam cursos de liderança e, sim, cursos 

técnicos específicos da área para ajudar a entender o setor. Em relação ao processo seletivo, 

não há um processo estruturado, e a escolha ocorre majoriatoriamente por indicação. Além 

disso, a Organização é impactada fortemente pelas alterações de Diretoria, os processos de 

gestão de pessoas são paralisados ou postergados quando há alteração.  

Já a Organização A tem como metas revisar o Plano de Cargos e Salários e realizar um novo 

concurso público. Esta segunda meta tem foco no curto prazo, já a revisão do Plano de Cargos 

e Salários pode ser considerada uma ação estratégica se for trabalhada em conjunto com a Alta 

Administração e todos os gestores e for desenvolvida e implantada como ferramenta para uma 

gestão estratégica de pessoas. 

Mesmo tendo uma posição de Gerente como nível mais alto na área, a entrevistada afirma 

que a área executa principalmente atividades operacionais e com foco no curto prazo. Segundo 

ela “a área apaga incêndios”, sendo cobrada por questões e atividades mais operacionais que 

estratégicas. 

A Agência possui um Plano de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS), vigente desde 2012, 

que estabelece critérios de avaliação de desempenho voltados ao desenvolvimento do 
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colaborador. A Agência não trabalha com diferenciação por níveis de complexidade sendo que 

a progressão ocorre apenas no sentido horizontal de três formas diferentes:  Por antiguidade; 

por desempenho/mérito (desempenho superior a sete no índice anual de desempenho ou cumprir 

a carga horária de cursos de capacitação continuada mínima para ascensão); e por capacitação 

acadêmica. Estas maneiras de progressão demostram que a meriticracia não é o ponto principal 

e vale notar que a Organização ainda utiliza antiguidade como critério para progressão salarial, 

o que tem sido excluído ou tem tido seu peso reduzido em inúmeras organizações públicas. 

Na opinião da entrevistada, alguns gestores desempenham plenamente a função de gestores 

de pessoas. Entretanto, existem aqueles que são bons tecnicamente, mas não lidam bem com 

conflitos e com as questões de gestão de pessoas. Após serem convidados a assumirem uma 

função de gestão devem realizar cursos de capacitação sobre liderança e legislação trabalhista, 

mas as competências comportamentias são mais difíceis de serem ensinadas. 

A identificação de candidatos à sucessão ocorre apenas quando alguma posição se torna 

vaga, sendo que as posições de coordenador(a) e gerente são de função gratificada (ocupadas 

porprofissionais internos), com decisão por instância acima. Assim, ao abrir uma vaga, 

geralmente é o gestor responsávle pela posição que analisa sua equipe e indica profissionais 

para a função. A área de Administração e de Pessoas subsidia os gestores com informações das 

avaliações e outras referentes aos profissionais, mas não se envolve na discussão e na decisão. 

As duas Organizações mostram que ainda estão no início da estruturação tanto nas práticas 

de RH quanto em ações de Planejamento Sucessório. 

A Proposição 2 afirma que as organizações que têm o tema gestão de pessoas mais 

desenvolvido: com práticas e políticas alinhadas à estratégia da organização, foco no médio e 

longo prazos, as atividades operacionais da área de GP já bem estruturadas, começam a atuar  

como Parceiro Estratégico e Agente de Mudanças, devem estar no Segundo Estágio do Processo 

Sucessório. Estas organizações já devem ter estruturado o planejamento sucessório, porém não 

utilizam todas as etapas indicadas pelos autores teóricos, por exemplo, o processo não deve 

estar na agenda dos gestores, e a área de RH ainda deve dispender esforços para que o processo 

ocorra. Acreditamos que devem possuir um conjunto de critérios que permitam à organização 

identificar perfis/competências que indiquem os melhores candidatos, porém, o planejamento 

deve destinar-se a vagas específicas e apenas no âmbito de posições gerenciais. 
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Podemos afirmar que a proposição é verdadeira, uma vez que encontramos duas 

organizações nesta situação (Finep e BNDES). Abordaremos resumidamente cada uma das 

Agências/Bancos. 

A Finep possui duas metas no Planejamento Estratégico relacionadas à gestão de pessoas: 

Valorizar o corpo funcional e Fortalecer a gestão de pessoas da Finep com foco no aumento da 

produtividade e resultado. A partir dessas metas, há o desdobramento em objetivos para as áreas 

e, em 2018, o objetivo principal do RH foi focar na produtividade. Por exemplo, no caso de 

profissionais com avaliação de desempenho recorrente no último item abaixo do esperado 

algumas ações foram implantadas para recuperar a pessoa ou para sustentar uma possível 

demissão por justa causa. A área de GP já é bem estruturada, as atividades operacionais 

equalizadas, mas apesar da Finep possuir um gestor tático-estratégico e práticas avançadas de 

GP, as mudanças na Alta Administração influenciaram bastante a área nos últimos anos, 

gerando muita instabilidade. Algumas práticas consideradas meritocráticas foram 

descontinuadas, e de acordo com o entrevistado, na prática, as ações do RH têm focado  no 

curtíssimo prazo. 

Atualmente, há Plano de Cargos para empregados efetivos, a avaliação é por competências, 

com autoavalição e avaliação do gestor, seguida de feedback e elaboração de Plano de 

Desenvolvimento Individual. Em relação a liderança desempenhar plenamente a função de 

gestores de pessoas, o entrevistado acredita que 60% do quadro de gestores ainda necessita um 

treinamento. 

Para as posições gerenciais, há um processo interno bem estruturado e com amarração 

regimentar apenas para as posições de Encarregado e Coordenador, a área consegue realizar 

sem problemas/resistências, pois já está culturalmente instituído. Para as demais posições, o 

processo funciona na base de indicação, ressalvando-se o fato de que no passado já tiveram o 

processo seletivo interno para todas as posições gerenciais. 

 Já o BNDES, em 2018, estruturou 12 Projetos Corporativos e um deles  ‘Estrutura 

organizacional Modelo de gestão e incentivos de Pessoas’ contempla a Seleção de Executivos 

para todas as funções de confiança até o nível de superintendente, as quais devem ser ocupadas 

por empregados do quadro permanente de pessoal. Trata-se de um projeto este considerado 

estratégico pela organização. 
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 A organização possui um Plano Estratégico de Cargos e Salários – PECS para cargos 

efetivos e funções de confiança comissionadas e gratificadas que estabelece os princípios e as 

normas administrativas que definem as relações de trabalho.  O modelo de gestão de 

desempenho avalia as competências comportamentais, gera insumos para o processo de 

promoção horizontal e para o Plano de Desenvolvimento Individual e feedback. 

 A área de GP é bem estruturada, as atividades operacionais equalizadas e, em 2019, 

estruturaram e colocaram em prática o Processo Seletivo para todos os cargos gerenciais: 

Coordenador, Gerente, Chefe de Departamento e Superintendente. Esta demanda veio da atual 

Diretoria que considera essencial ter um processo de seleção, mas vale ressaltar que foi o 

primeiro ano que instituíram este Processo Seletivo Interno. 

As duas organizações mostram que ainda sofrem com as instabilidades quando das 

mudanças da Diretoria, mas possuem atividades operacionais de gestão de pessoas equalizadas 

e já conseguem trabalhar em atividades, projetos e ações estratégicas de gestão de pessoas. As 

duas organizações possuem na posição gerencial mais alta uma posição tático estratégico 

(Superintendente ou Chefe de Departamento). Em relação ao planejamento sucessório, 

possuem Processos Seletivos Internos estruturados com a aplicação de um conjunto de critérios 

que permitam a identificação de perfis/competências e instâncias de aprovação – já 

institucionalizado para algumas posições no caso da Finep e realizando pelo primeiro ano para 

todas as posições no caso do BNDES.  Ou seja, o processo sucessório ainda está se 

consolidando, essa atuação é caracterizada como Segundo Estágio.  

A última Proposição 3 aponta que  as organizações mais maduras nas práticas de gestão de 

pessoas: o tema gestão de pessoas já está enraizado em todos os profissionais, as práticas, 

políticas e os critérios  alinhados à estratégia e ao futuro são naturalmente utilizadas por todos, 

a área de GP atua como Parceiro Estratégico e Agente de Mudanças, encontram-se no Terceiro 

Estágio do Processo Sucessório. Estas organizações devem já ter um planejamento sucessório 

estruturado e deve estar na agenda das organizações, sendo que a preparação de potenciais 

sucessores é algo central, não só para posições de gestores, mas também para outras posições 

críticas (como especialistas, consultores, etc).  

Podemos afirmar que a proposição foi refutada já que nenhuma das organizações encontra-

se no Terceiro Estágio, porém encontramos duas organizações que possuem práticas avançadas 

de gestão de pessoas. Abordaremos resumidamente cada uma das Agências/Bancos. 
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O BDMG não trabalha mais com o modelo de Balanced Scorecard (BSC) e sim com 

programas, mas a área de GP continua a estruturar metas e ações tanto com foco no curto prazo, 

quanto médio e longo prazos. O Plano de Cargos, Carreira e Salários foi implantado em 2016, 

a avaliação é por competências, com autoavalição e avaliação do gestor, seguida de feedback e 

construção de Plano de Desenvolvimento Individual, e estão implantando a avaliação por 

subordinados. A maioria dos gestores percebem como ajuda ter as ferramentas estruturadas e o 

valor para o desenvolvimento das equipes. Para as movimentações salariais há Comitês com os 

gestores.  

No que diz respeito ao processo sucessório, uma das metas da Diretoria era construir um 

processo sucessório bem formatado, porém apesar de terem começado a estudar o assunto, mas 

não conseguiram avançar. Para as posições de Coordenador, Gerente e Gerente Geral Gerente 

a seleção é por profissionais de carreira, está institucionalizado no normativo interno. Quando 

vaga uma posição, é escolha do Gerente Geral fazer um convite ou abrir um processo seletivo 

interno. A área de RH sempre é envolvida nas discussões e auxilia os gestores na decisão.  

A AgeRio tem 4 metas no planejamento estratégico, mas não foram disponibilizadas. O 

Plano de Cargos e Salários estabelece a avaliação por competências, mas o feedback ainda é 

um ponto a ser trabalhado. São realizadas reuniões colegiadas para movimentação de 

profissionais e na opinião da entrevistada, aproximadamente 60% dos líderes são gestores de 

pessoas. 

Na AgeRio todos os gerentes (nível tático) devem pertencer do quadro permanente. Quando 

há uma vaga para as funções de Gerentes e Coordenadores é aberto um Processo de Seleção 

Interno (PSI) - para a função de superintendente nunca teve PSI, mas a entrevistada acredita 

que poderia ter. O entendimento da Diretoria é que o PSI precisa existir quando tem mais de 

uma pessoa capacitada para assumir aquela função naquele momento.  

Nas duas organizações, a área de GP é bem estruturada e as atividades operacionais estão 

equalizadas, porém observa-se que ainda são a posição tático estratégico (Superintendente e 

Gerente Geral) que atua em assuntos estratégicos. Nas entrevistas foi possível verificar que nas 

organizações, as áreas de GP sugerem e introduzem aprimoramentos de melhorias 

constantemente – por exemplo, a introdução da avaliação pelos subordinados, de comitês de 

discussão para movimentações, entre outros. 
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Diferentemente da Finep e BNDES, estas duas organizações comentaram que os processos 

e práticas institucionalizados não sofrem quando das mudanças da Diretoria.  Para a AgeRio, a 

entrevistada comentou que Agência tem autonomia política e financeira, o que blinda à essas 

mudanças. Já o BDMG possui mais Diretores advindos do Quadro interno que as demais, o que 

facilita a continuidade dos processos. Possuem avaliação por competências e são realizadas 

reuniões colegiadas para discussão das movimentações remuneratórias de profissionais. 

Em relação ao planejamento sucessório, a proposição 3 é refutada pois estas organizações 

deveriam já ter um planejamento sucessório estruturado e deveria estar na agenda das 

organizações, sendo a preparação de potenciais sucessores algo central, não só para posições 

de gestores, mas também para outras posições críticas (como especialistas, consultores, etc). A 

AgeRio já possui um Processo Seletivo Interno estruturado, mas o BDMG ainda não. As duas 

Organizações já possuem um conjunto de critérios institucionalizados para a seleção e 

conseguem utilizar os resultados das avaliações de competências para o processo – neste item 

podem ser consideradas caminhando para o Terceiro Estágio. Porém, nos demais itens 

encontram-se no Primeiro e Segundo estágio – ressalta-se que AgeRio na pesquisa quantitativa 

sinalizou dois pontos no Terceiro Estágio, mas na entrevista observou-se que é de fato em um. 

Além disso, não há a preparação de potenciais sucessores para posições de gestores e nem para 

outras posições críticas. 

O estudo 2 demonstra claramente que em todas as organizações estudadas a decisão pelo 

sucessor ocorre em momentos específicos, episódicos, em razão da vacância da posição, não 

existindo um planejamento regular e prévio. Este é um dos fatores que demostra que nenhuma 

das organizações estudadas pode ser consistentemente classificada no Terceiro Estágio de 

Desenvolvimento do Processo Sucessório.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa teve como objetivo geral analisar o estágio de desenvolvimento do 

processo sucessório nas organizações públicas em relação ao Modelo de Gestão de Pessoas 

adotado. Para isso, iniciou-se pela revisão bibliográfica dos conceitos do processo sucessório, 

do modelo de gestão de pessoas e um panorama da gestão de pessoas na administração pública. 

Em seguida, foram realizados dois estudos tendo como recorte as organizações da Associação 

Brasileira de Desenvolvimento (ABDE), iniciando com o estudo com um Survey, a fim de 

iniciar a investigação, verificar como o conjunto das organizações está estruturado em relação 

ao modelo gestão de pessoas e o processo sucessório e identificar as organizações com estágios 

mais avançados de sucessão. Após este estudo, realizou-se o estudo de casos múltiplos com seis 

organizações selecionadas da pesquisa quantitativa e em que foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas com os gestores para um aprofundamento das práticas. Com os dois estudos 

foi possível cumprir todos os objetivos de pesquisa.  

Neste capítulo, abordaremos os principais resultados da pesquisa, retomaremos os objetivos 

do projeto, apresentaremos as limitações e as contribuições da pesquisa e as sugestões de 

pesquisas futuras. 

 

5.1. Principais resultados 

No capítulo anterior (4. Análise dos Resultados) foram descritos em detalhes os resultados 

de cada estudo. Neste item extraímos os principais achados e, para facilitar a leitura, 

enumeramos e discorremos sobre cada ponto. 

 

1. O desenvolvimento do processo sucessório tem relação com a evolução da área de RH. 

 Respondendo a pergunta de pesquisa “Como a evolução do estágio do processo 

sucessório em organizações públicas está associado ao modelo de gestão de pessoas (tradicional 

ou estratégico)?” foi observado que quanto mais estruturada as práticas de gestão de pessoas, 

mais avançado o planejamento sucessório e mais estruturados estão os critérios utilizados para 

a seleção. Nas organizações em que a área atua de forma mais estratégica, há a aplicação de 

ferramentas e critérios considerados avançados na seleção de candidatos, como a gestão por 

competências e sua utilização para a avaliação, feedback e elaboração de planos de 

desenvolvimento individuais. Estas organizações também aplicam ações de desenvolvimento e 
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treinamentos para os selecionados para as posições de gestão. Porém, na maioria das 

organizações estudadas, a área de RH ainda atua de forma operacional e focada em ações de 

curto prazo, tendo espaço para aperfeiçoar seus processos. 

Segundo Goodman et al. (2015, p. 148), “a gestão estratégica de recursos humanos é um 

componente central nos esforços de hoje para melhorar as organizações do setor público ao 

vincular as atividades de RH às missões, em vez de reagir às necessidades tradicionais de RH”. 

Nas organizações com atuação mais estratégica foi observado que elas possuem uma equipe 

profissional com competências especializadas em gestão de pessoas para administrar e 

assegurar a aplicação das regras e critérios, além de subsidiar e dar segurança técnica para os 

profissionais e os gestores. Além disso, a área é envolvida em todas as decisões de 

movimentações e mudança nos cargos/posições que impactem na valorização, reconhecimento 

e alocação de Pessoas. 

 

2. As organizações pesquisadas não possuem um processo sucessório estruturado tal qual 

foi apresentado no referencial teórico. 

 Na literatura o planejamento sucessório pode ser definido como um processo 

estratégico, sistemático e contínuo da organização para desenvolver e preparar um contingente 

de profissionais para assumir posições tidas como críticas, seja pelo valor agregado ou pelo 

risco de comprometimento dos negócios, visando preparar as organizações para fatores 

contingenciais e evitar a ausência de prontidão de profissionais capacitados (Charan et al.,2009; 

Griffith, 2012; Groves, 2007; Ferreira, 2015; Rothwell, 2010).   

Apesar das organizações estudadas acreditarem que o processo sucessório seja estratégico, 

elas não o realizam sistematicamente e nem continuamente. Todas trabalham a sucessão como 

um evento sucessório (episódico e momentâneo; classificado como Primeiro Estágio do 

Processo Sucessório) realizado quando a posição se torna vacante, não havendo um 

planejamento anterior para mapeamento de profissionais aptos a possíveis necessidades. 

Este é um ponto que demanda atenção das organizações públicas, pois sem um 

planejamento prévio e um processo contínuo de mapeamento de sucessores, não há como 

garantir a prontidão de profissionais capacitados para as posições quando elas se tornam 

vacantes. O fato de nenhuma das organizações possuir um mapa sucessório ou banco de talentos 



149 

 

em que estejam apontados potenciais candidatos a posições gerenciais e seu grau de prontidão 

explicita uma fragilidade destas organizações, que pode comprometer seus resultados futuros.  

 

3. As organizações estudadas encontram-se ou no Primeiro ou Segundo Estágio de 

Desenvolvimento do Processo Sucessório. 

O estudo de casos múltiplos demonstrou que nenhuma organização encontra-se caminhando 

para o Terceiro Estágio que considera as demandas futuras do negócio, o planejamento prévio 

com a constituição de um mapa sucessório e a integração do planejamento sucessório com as 

demais práticas de gestão de pessoas (Dutra, 2010;  J.S. Dutra & Dutra, 2016; Rothwell, 2010). 

Algumas das organizações estão se consolidando no Segundo Estágio pois já possuem 

avaliações e procedimentos num período regular, revisando periodicamente o desempenho dos 

profissionais, porém, ainda não as utilizam para o processo de sucessão.  

Esta constatação vem ao encontro da literatura que, em sua maioria, aponta que  embora 

seja reconhecida a importância e a essência de um planejamento sucessório estruturado, não 

são apresentadas evidências que demonstrem consistentemente sua utilização prática em níveis 

mais avançados, tendo a maior parte das ações classificadas no Primeiro e Segundo Estágio 

(Ferreira, 2015; Huang, 2001).  

 

4. Mesmo que as organizações trabalhem o processo sucessório como um evento 

episódico, algumas introduziram o Processo Seletivo Interno como uma prática 

alternativa.  

Diferentemente da literatura em que é afirmado que no evento sucessório (episódico e 

momentâneo) os gestores tomam a decisão de modo reativo sem que seja considerado o 

alinhamento entre o perfil e competência do candidato e as necessidades da organização, e que 

os critérios utilizados de decisão são geralmente informais (Ferreira, 2015; Hall, 1986; 

Giambatista et al., 2005), observou-se que as organizações pesquisadas procuram utilizar-se de 

critérios mais objetivos. Isso ocorre na maioria das organizações estudadas por meio da 

aplicação de um Processo Seletivo Interno composto por diversas etapas (análise de currículo, 

histórico, avaliações, provas, entrevistas e decisões de gestores) para preenchimento das 

posições de liderança, em que se busca o alinhamento entre o perfil e competência do candidato 

e as necessidades da organização. 
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Este é o um dos resultados não esperados pela pesquisa pois em nenhum dos artigos ou 

livros consultados na elaboração desta tese havia a indicação desta prática como uma alternativa 

à aplicação do processo sucessório estruturado. Como as organizações públicas têm 

particularidades em relação às posições gerenciais (por exemplo, discricionaridade na escolha 

e possibilidade de perder a função e voltar à posição técnica) esta é uma prática considerada 

pela pesquisadora interessante tendo em vista as dificuldades encontradas pelas organizações 

para implantar um processo sucessório estruturado e completo conforme descrito na literatura.  

No entanto, é possível verificar que as organizações conseguem se desenvolver e se consolidar 

no chamado Segundo Estágio de desenvolvimento do processo sucessório. 

 

5. A carreira de gestão nas organizações públicas não segue necessariamente um processo 

de encarreiramento gradual e contínuo. 

Na literatura, a carreira de gestão é tida como uma opção que demanda competências e 

capacidades próprias, exigindo desenvolvimento específico e gradual (Charan et al., 2009). 

Assume-se que a preparação do sucessor se inicia em posições inferiores e passa pela atribuição 

gradativa de atividades de maior responsabilidade e complexidade até chegar a posições de 

direção (Ferreira, 2015).  

Porém, nos processos seletivos relatados, qualquer profissional pode se candidatar às vagas, 

desde que cumpram determinados requisitos, independentemente de atuação prévia em posição 

gerencial (dentro ou fora da organização). Assim, pode haver a seleção de pessoas que não 

tenham seguido um processo de encarreiramento gradual e contínuo que as habilitassem à vaga. 

Foi relatado que alguns dos profissionais que se candidatam às posições de gestão o fazem sem 

a conscientização de que estão caminhando para uma nova carreira e não se prepararam 

adequadamente para esta transição. No entanto, nas organizações que possuem o processo 

seletivo interno estruturado essas pessoas acabam não chegando no final do processo, uma vez 

que houve poucos relatos de profissionais que assumiram uma posição sem estarem preparados. 

Os entrevistados comentaram que a experiência gerencial é levada em conta no momento da 

decisão, por exemplo, no BNDES ela entra como um critério de pontuação.  

Um ponto essencial quando se fala de encarreiramento e reconhecimento dos profissionais 

na administração pública é que haja clareza sobre o percentual de gestores externos que podem 

ser contratados e em quais posições. Nas organizações pesquisadas a maioria possui regras 

precisas sobre este percentual. De acordo com Lopez (2015), esta limitação do espaço 
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disponível para as nomeações de profissionais externos é um imperativo para “ampliar a 

eficiência da gestão, por reduzir a influência de decisões particularistas dos políticos” (Lopez, 

2015, p.13), além de valorizar os servidores internos para a carreira gerencial. 

 

6. O desenvolvimento de profissionais para assumirem posições de gestão ainda não é 

trabalhado de maneira estruturada. 

As ações e cursos para o desenvolvimento dos profissionais para as responsabilidades de 

gestão ocorrem apenas após a seleção. Isso vem ao encontro do Relatório do TCU que mostra 

que 63% das organizações não realizam ações educacionais para assegurar a disponibilidade de 

sucessores qualificados para as ocupações críticas de gestão. O resultado evidencia que, em 

caso de vacância nestas posições, não é garantida a sucessão por profissionais devidamente 

qualificados (TCU, 2016). 

Pelo que observamos nas organizações pesquisadas, um dos fatores de isso acontecer é que 

os gestores ainda não percebem na avaliação de desempenho (por competências) o valor para o 

desenvolvimento das equipes e os ganhos em se fazer a avaliação de maneira correta. Outros 

gestores não utilizam o instrumento adequadamente simplesmente para evitar o conflito, já que 

podem perder a posição no futuro e voltar a ser um membro da equipe. Isso impacta na não 

utilização da avaliação como insumo para a escolha dos profissionais para as posições 

gerenciais e muito menos na sua aplicação para o desenvolvimento dos profissionais para 

atingirem patamares mais altos. 

Seria interessante que as organizações públicas oferecessem ações e programas de 

desenvolvimento para os profissionais que desejam assumir posições gerenciais futuras, de 

modo a prepará-los não apenas quando elas são selecionadas, mas antes. Dessa forma estas 

ações poderiam servir para conscientizar de que se trata de uma mudança de carreira e de todas 

as implicações a ela associadas. 

 

7. As mudanças na Alta Administração podem levar à descontinuidade de processos de 

gestão de pessoas. 

Apesar da maioria das organizações que pesquisamos terem regras que estabelecem que os 

gestores tático estratégicos e táticos devam ser provenientes do quadro interno o que poderia 

garantir uma ‘blindagem’ para a continuidade dos processo, foi relatado que quando há 
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mudanças na Alta Administração é comum que alguns processos sejam paralisados e outros 

substituídos de acordo com a filosofia dos dirigentes. 

Para aumentar as chances de continuidade de processos uma possibilidade é instituir ao 

menos que um Diretor seja do quadro permanente na organização (como visto na Tabela 23).  

Os entrevistados comentaram a importância dessa prática pois o profissional interno 

conhece a Organização e suas particularidades, traz um olhar específico sobre a organização e 

seu histórico para os demais Diretores e consideram como as políticas e as ações estratégicas 

impactarão os profissionais de carreira.
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5.2.Verificação dos Objetivos da Pesquisa 

A Tabela 24 resume o escopo da pesquisa: a pergunta de pesquisa, o objetivo geral e os objetivos específicos que orientaram as proposições de 

pesquisa, além as respostas gerais e resumidas dos estudos.  

Tabela 24 - Resumo do escopo da pesquisa 

Pergunta de pesquisa: Como a evolução do estágio do processo sucessório em organizações públicas está associado ao modelo de gestão de 

pessoas (tradicional ou estratégico)? 

Objetivo Geral: Analisar o estágio de desenvolvimento do processo sucessório nas organizações públicas em relação ao modelo de gestão de 

pessoas. 
 

Objetivos Específicos Estudo 1 (Levantamento de Campo) Estudo 2 (Estudo de Casos Múltiplos) 

Identificar o modelo de gestão 

de pessoas (estratégico ou 

operacional) utilizado nas 

organizações pesquisadas. 

Nos Estudo 1, os resultados confirmaram a 

Proposição 1 em que as organizações ainda estão em 

fase de desenvolvimento das práticas de recursos 

humanos e estão mais voltadas aos papéis 

operacionais do que aos papéis estratégicos. 

Observou-se que a maioria das organizações possui 

pontuação mais alta nos quadrantes operacionais e 

mais baixa nos quadrantes estratégicos. Na média 

geral de todas as Organizações verifica-se que o papel 

de Especialista Administrativo e Defensor dos 

No Estudo 2 houve o aprofundamento das práticas de 

gestão de pessoas e do processo sucessório. Os três 

primeiros objetivos específicos estão alinhados com as 

proposições: 

Podemos afirmar que a proposição 1 é verdadeira, uma 

vez que encontramos duas organizações nesta situação 

(Desenvolve AL e Organização A). 

Ou seja, são organizações que ainda não possuem a 

gestão de pessoas alinhada com a estratégia, com uma 

área de GP mais voltada a atividades operacionais, com 
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Objetivos Específicos Estudo 1 (Levantamento de Campo) Estudo 2 (Estudo de Casos Múltiplos) 

Funcionários possuem médias mais altas que os 

papéis de Agente de Mudanças e Parceiro Estratégico.  

 

foco no curto prazo, que não participa das decisões 

organizacionais, encontram-se no Primeiro Estágio da 

Sucessão. 

A Proposição 2 também é verdadeira, uma vez que 

encontramos duas organizações nesta situação (Finep e 

BNDES). As organizações têm o tema gestão de 

pessoas mais desenvolvido: com práticas e políticas 

alinhadas à estratégia da organização, foco no médio e 

longo prazos, atividades operacionais da área de GP já 

bem estruturadas e que começam a atuar  como Parceiro 

Estratégico e Agente de Mudanças, devem estar no 

Segundo Estágio do Processo Sucessório. 

Já a Proposição 3 foi refutada, pois nenhuma das 

organizações encontra-se no Estágio 3. Porém, 

verificamos que duas delas (BDMG e AgeRio) são 

organizações mais maduras nas práticas de gestão de 

pessoas: o tema gestão de pessoas já está enraizado em 

todos os profissionais, as práticas, políticas e os critérios  

alinhados à estratégia e ao futuro são naturalmente 

utilizadas por todos, a área de GP atua como Parceiro 

Identificar o estágio de 

desenvolvimento do processo 

sucessório (primeiro, segundo 

ou terceiro estágio) das 

organizações analisadas. 

A Proposição 2 de que as organizações estariam mais 

voltadas às atividades tradicionais, nossa segunda 

proposição era que a maioria ainda estivesse 

predominantemente com itens relacionados à 

Sucessão foi parcialmente validada. O que foi 

observado parcialmente, já que no total 50% dos itens 

respondidos estão no Estágio 1 e 45% no Estágio 2. 

Embora a maioria esteja ainda atuando em papéis 

operacionais, observa-se que muitas já encontram-se 

caminhando para uma atuação mais constante no 

Estágio 2. 

Confrontar o Modelo de 

Gestão de Pessoas com o 

estágio de evolução do 

Processo Sucessório e 

identificar suas relações. 

Os resultados confirmaram a Proposição 3 de que o 

estágio mais avançado no processo sucessório estaria 

relacionado à atuação mais alta em todos os papéis da 

área de Gestão de Pessoas, e pelos resultados 

podemos observar que há essa relação.   
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Objetivos Específicos Estudo 1 (Levantamento de Campo) Estudo 2 (Estudo de Casos Múltiplos) 

Estratégico e Agente de Mudanças, mas não encontram-

se no Terceiro Estágio do Processo Sucessório. 

Identificar os critérios 

(formais e informais), práticas 

e instrumentos de gestão de 

pessoas que são utilizados no 

processo sucessório. 

Na Tabela 12. foram identificados os Critérios 

detalhados utilizados para a escolha do successor.  

Os critérios foram detalhados pelas organizações e 

encontram-se nos relatórios individuais. 

Verificar as similaridades e as 

diferenças no processo 

sucessório das organizações 

estudadas. 

Tanto no estudo 1 quanto no 2  é possível verificar as similaridades e as diferenças nas práticas das organizações 

estudadas. 

No Estudo 2, principalmente no item 4.4. Comparação dos Casos. 

Fonte: Elaborada pela autora.
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5.3.Limitações da Pesquisa 

As limitações desta pesquisa são de aspecto metodológico. A principal dela é a 

impossibilidade de generalização dos resultados aqui obtidos. O método escolhido de estudo de 

múltiplos casos apresenta limitações em relação à generalização, já que não busca a 

generalização de seus resultados, mas sim a compreensão e interpretação mais profunda dos 

fatos e fenômenos específicos. Embora não possam ser generalizados, os resultados obtidos 

devem possibilitar a disseminação do conhecimento, por meio de possíveis generalizações ou 

proposições teóricas que podem surgir do estudo (Yin, 2015). 

Outra limitação refere-se ao recorte da pesquisa. Não é possível realizar o estudo com todas 

as organizações públicas brasileiras, por isso, foi necessário optar por um recorte na 

Administração Indireta em Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista.  E, dentro desse 

primeiro recorte, que abrange muitas organizações no Brasil, optou-se por outro que delimitou 

a pesquisa nas organizações da Associação Brasileira de Desenvolvimento (ABDE). Assim, a 

pesquisa limitou-se aos associados da ABDE que atualmente são 30 Organizações sendo que 

quatro são de iniciativa privada e foram retirados desta pesquisa. Acredita-se que pesquisas 

realizadas em outros tipos de organizações levariam a análises diferentes.  

Em relação à amostra utilizada, pode ser considerada pequena (quinze respondentes no 

Estudo 1 e seis no Estudos 2), porém ressalta-se que os respondentes eram profissionais sêniores 

e que a maioria se encontra em posições de gestão de nível tático ou tático estratégico, 

fornecendo uma visão ampla para a pesquisa. Assim, foi possível obter respostas precisas para 

aprofundar o tema. No entanto, não é possível chegar a conclusões definitivas, mas por ser uma 

pesquisa exploratória, permite apontar direções e indicações para futuras pesquisas. 

Uma outra limitação da amostra é que os respondentes do questionário e os entrevistados 

foram todos da área de GP, não tendo assim na pesquisa uma visão de como as áreas clientes 

enxergam o papel da área. 

A última limitação é em relação a coleta de informações, algumas organizações não nos 

enviaram dados importantes para a análise. Foi solicitado mais de uma vez, mas depois de um 

período houve a necessidade de não mais incomodar os entrevistados. 
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5.4.Contribuições da Pesquisa 

A contribuição da tese para a comunidade acadêmica foi organizar a literatura sobre o tema, 

avançar nos estudos e permitir reflexões sobre o processo sucessório nas organizações públicas 

brasileiras, campo ainda incipiente e pouco explorado na literatura especializada. Além de 

executar a pesquisa que permitiu entender melhor o funcionamento do processo sucessório nas 

organizações públicas pesquisadas e identificar práticas diferentes das descritas na literatura. 

Para a comunidade organizacional oferece elementos para que as organizações públicas 

possam diagnosticar seu estágio de desenvolvimento do processo sucessório. Com o estudo 

empírico em outras organizações, é possível reconhecer melhores práticas, dificuldades e 

limitações para o processo sucessório e ter base para pensar próximos passos no 

aperfeiçoamento destes processos. Oferece, ainda, referenciais para aprimorar processos de 

gestão de pessoas. 

 

5.5.Sugestões para Futuras Pesquisas 

Como indicações para pesquisas futuras seria interessante pesquisas realizadas em outros 

tipos de organizações da Administração Pública, como as que compõem a administração direta, 

pois acreditamos levariam a análises diferenciadas. Outra pesquisa seria a comparação entre as 

oragnizações públicas e as privadas, a fim de verificar se de fato há diferenças consideráveis. 

Também, seria importante incluir mais atores que são impactados pela área de Recursos 

Humanos e nos Processos Sucessórios para se obter uma visão mais ampla da atuação da área 

e dos critérios utilizados.
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ANEXO A - Resultados dos trabalhos de Níveis de Complexidade   

 

Fonte: Dutra & Hipólito, 2012. 

 

 

 

 

 Jaques (1990) G. Stamp e Stamp (1993) 

Nível Time Span Funções típicas Responsabilidades 

VII Mais de 20 

anos 

Presidente (CEO) de 

uma organização 

muito grande 

Prever 

Interpreta e molda configurações de 

economias, políticas, nações, regiões e 

ideologias para criar futuros desejados. 

VI De 15 a 20 

anos 

Executivo de grupo 

corporativo; 

conselho 

corporativo; analista 

estratégico 

Revelar 

Estende a sua curiosidade e análise 

além das áreas conhecidas de influencia 

real ou potencial, explorando recuros 

inesperados de oportunidade ou 

instabilidade. 

V Até 10 anos Diretor de 

subsidiária; 

Presidente de uma 

unidade estratégica 

independente; 

especialista de 

grupo 

Tecer 

Compreender relações entre diferentes 

sistemas. Identifica relações e vínculos 

potenciais entre questões e eventos 

desconectados. 

IV Até cinco 

anos 

Gerente geral; líder 

de função; 

especialista ou 

profissional chefe 

Modelar 

Utiliza ideias e conceitos, testando 

possíveis combinações e produzindo 

inovações. 

III Até dois 

anos 

Gerente médio; 

Especialista 

principal; primeiro 

oficial 

Conectar 

Examina cuidadosamente várias 

atividades na busca de ideias, 

tendências ou princípios que criem um 

todo coerente. 

II Até um ano Gestor de primeira 

linha ou supervisor; 

Técnico de primeiro 

nível; Profissional 

especialista 

Acumular 

Reúne informações, passo a passo, para 

revelar aspectos óbvios e implícitos de 

cada situação, identificando resultados 

das possíveis respostas. 

I Até 3 meses Trabalhador de 

primeira linha 

responsável por 

tarefas operacionais 

Perceber 

Fornecer respostas diretas para tarefas 

imediatas. 
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ANEXO B - Lista de Associados da ABDE 

Nome da Organização Tipo de Organização Abrangência 

1. Agência de Desenvolvimento de 

Roraima 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

2. Agência de Fomento Paulista – 

Desenvolve SP 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

3. Agência de Fomento do Estado do 

Amapá S.A. 

Empresa pública Estadual 

4. Agência de Fomento do Estado da 

Bahia S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

5. Agência de Fomento do Estado de 

Alagoas S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

6. Agência de Fomento do Estado de 

Goiás S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

7. Agência de Fomento do Estado de 

Mato Grosso S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

8. Agência de Empreendedorismo de 

Pernambuco 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

9. Agência de Fomento do Estado de 

Santa Catarina S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

10. Agência de Fomento do Estado do 

Amazonas S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

11. Agência Estadual de Fomento do 

Estado do Rio de Janeiro 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

12. Agência de Fomento do Estado do 

Tocantins S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista de Capital Fechado 

Estadual 

13. Agência de Fomento do Paraná 

S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

14. Agência de Fomento do Rio 

Grande do Norte S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

15. Agência de Fomento do Rio 

Grande do Sul 

Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

16. Agência de Fomento e 

Desenvolvimento do Estado do 

Piauí S.A. 

Sociedade de Economia 

Mista de Capital Fechado 

Estadual 

17. Banco da Amazônia Sociedade de Economia 

Mista Aberta 

Regional 

18. Banco de Brasília Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 

19. Banco de Desenvolvimento do 

Espírito Santo S.A. 

Empresa Pública  Estadual 

20. Banco de Desenvolvimento do 

Estado de Minas Gerais S.A. 

Empresa Pública Estadual 

21. Banco do Brasil S.A. Sociedade de Economia 

Mista 

Federal 

22. Banco do Estado do Pará S.A. Sociedade de Economia 

Mista 

Estadual 
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Nome da Organização Tipo de Organização Abrangência 

23. Banco do Nordeste S.A. Sociedade de Economia 

Mista 

Regional 

24. Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES 

Empresa Pública Federal 

25. Finep - Financiadora de Estudos e 

Projetos 

Empresa Pública Federal 

26. Sistema Cooperativo de Crédito do 

Brasil - SICCOB 

Privado  

27. Sistema Cooperativo de Crédito - 

SICREDI 

Privado  

28. Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas - 

SEBRAE 

Privado  

29. Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul 

S.A 

Autarquia Interestadual  Interestadual 

30. Cresol Confederações Privado Interestadual 
Fonte: Elaborada pela autora. 
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ANEXO C –Questionário  

Sobre a Organização 

Nome da Organização: 

Quantidade de profissionais atualmente: 

Data da Fundação:   

Cargo/Posição do Respondente: 

Tempo de casa: 

Sobre a área de Gestão de Pessoas/Recursos Humanos ou equivalente 

Há uma área estruturada ou profissional dedicado integralmente à gestão de pessoas? 

o Sim, há uma área estruturada. 

o Sim, há um(a) profissional dedicado(a) integralmente, mas não há uma área 

estruturada. 

o Não. 

A seguir listamos atividades que se relacionam à área de RH. Para cada uma delas 

assinale se é ou não executada na sua organização. Se é executada, assinale com qual o 

grau de atuação para a área (baixa, média ou alta): 

 Não 

Atua 

Grau de 

Atuação 

Baixa 

Grau de 

Atuação 

Baixa 

Grau de 

Atuação 

Baixa 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e 

objetivos empresariais 

    

Analisar e identificar constantemente 

melhorias nos processos de RH e novas 

maneiras de fazer melhor as atividades 

    

Auxiliar a liderança na orientação e no 

atendimento das demandas dos funcionários 

    

Auxiliar os funcionários na adaptação a 

mudanças organizacionais 

    

Criar mecanismos capazes de ouvir as 

demandas dos funcionários 

    

Estruturar e desenvolver processos para 

contratar, treinar, avaliar, etc. 

    

Identificar oportunidades de mudança na 

organização como um todo 

    

Ouvir e compreender as necessidades dos 

funcionários e atender suas demandas 

    

Participar do processo de definição da 

estratégia empresarial 

    

Ser prestadora de serviço às demais áreas, 

apoiando-as na aplicação dos processos da 

área 
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Traduzir estratégias empresarias em práticas 

de RH 

    

Valorizar e respeitar a história da 

organização mas atuar em favor do futuro e 

das mudanças 

    

Qual o principal foco das ações do RH? 

o Foco no Curto Prazo: planejamento das ações no ano. 

o Foco no Médio Prazo: planejamento das ações nos próximos 3 anos. 

o Foco no Longo Prazo: planejamento das ações nos próximos 5 anos. 

Qual o nível gerencial mais alto na área de RH? 

o Não há nível gerencial na área 

o Coordenador/ Supervisor de RH 

o Gerente de RH 

o Superintendente de RH/ Gerente Geral de RH 

o Diretor(a) de RH 

o Other: 

Qual o Papel deste cargo nas reuniões estratégicas da Organização? 

o Não participa das decisões estratégicas e/ou do planejamento estratégico. 

o Participa ocasionalmente das decisões estratégicas e/ou do planejamento 

estratégico, ou seja, é convidado apenas quando há assuntos relacionados à 

área. 

o Participa de todas as reuniões da Diretoria, das decisões estratégicas e/ou 

planejamento estratégico relacionados à Organização. 

o Other: 

 

Perguntas Escala Likert 

Na organização, espera-se da área de RH uma atuação em questões e atividades mais 

operacionais que estratégicas. 

Na sua opinião, a liderança (coordenadores, gerentes...) desempenha plenamente a 

função de gestores de pessoas, ou seja, avaliam, dão feedback, desenvolvem a equipe? 

Na sua opinião, os profissionais da Organização vão atrás de seu autodesenvolvimento 

e não esperam que a Organização ofereça todo o caminho para sua carreira. 

o Discordo totalmente 

o Discordo parcialmente 

o Não Concordo nem Discordo 

o Concordo parcialmente 

o Concordo totalmente 

Sobre o Processo Sucessório 

Quando ocorre a indicação de candidatos à sucessão? 

o Os candidatos são identificados apenas quando alguma posição se torna vaga. 
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o Há um planejamento realizado num período regular, configurando uma 

fotografia periódica dos profissionais. 

o Há um planejamento e acompanhamento contínuos quanto à prontidão de 

candidatos a posições futuros e alinhados à estratégia. 

o Other: 

Quais são as Posições Consideradas do planejamento sucessório? Pode ser assinalado 

mais de um item: 

o Presidência 

o Conselho de administração 

o Diretoria 

o Superintendente 

o Gerente 

o Coordenador 

o Posições técnicas (Especialista, Consultor...) 

o Other: 

Quais são os critérios utilizados para a escolha do sucessor? Pode ser assinalado mais 

de um item: 

o Critérios Informais e subjetivos 

o Descrição do Cargo 

o Competências 

o Níveis de complexidade/responsabilidade 

o Metas 

o Testes de análise de Perfil e/ou Potencial 

o Tempo de Casa 

o Other: 

Como são preparados os potenciais sucessores? 

o Não há ações de desenvolvimento estruturadas para preparação de sucessores. 

o O gestor imediato estrutura o Plano de Desenvolvimento Individual para 

preparação de sucessores. 

o Um Comitê de Gestão de Pessoas estrutura o Plano de Desenvolvimento 

Individual. 

Como é realizada a decisão do profissional para a posição? 

o A decisão é apenas do gestor imediato. 

o A decisão pode ser realizada pelo gestor individualmente ou com outros 

gestores 

o A decisão é realizada pelo Comitê de Gestão de Pessoas. 

Quais atividades do Processo de Sucessão ocorrem na Organização: 

o Há a Construção de Banco de Talentos ou Mapa Sucessório (quadro contendo 

as pessoas em condições para assumir atribuições e responsabilidades em 

níveis de maior complexidade) 

o Comitê de Gestão de Pessoas 
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o Construção de Banco de Talentos ou Mapa Sucessório (quadro contendo as 

pessoas em condições para assumir atribuições e responsabilidades em níveis de 

maior complexidade) 

o Comitê de Gestão de Pessoas 

A organização autoriza a divulgação de que é participante na pesquisa realizada? 

o Sim 

o Não 
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ANEXO D – Solicitação de participação da pesquisa  

Email encaminhado pela pesquisadora: 

Prezado Senhor(a), 

Meu nome é Nathalie Perret e sou doutoranda em Administração na Universidade de 

São Paulo sob orientação do Professor Dr. Joel Souza Dutra.  

Estamos desenvolvendo um artigo com o objetivo de analisar o estágio da evolução 

do processo sucessório nas instituições financeiras públicas e escolhemos as organizações 

associadas da ABDE para o estudo. Pretendemos contribuir com o avanço do tema no 

Brasil, uma vez que a literatura sobre o assunto ainda é reduzida e o tema ser fundamental 

para o progresso da gestão de pessoas na administração pública. 

Gostaríamos de contar com sua contribuição que é muito importante para o resultado da 

pesquisa. Estimamos que o preenchimento demore apenas 10 minutos. Encaminho o 

link do formulário: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdHF_YjQlCA8B9zzwGFx9_k8onF4Vui

Ka2YBCKuYt2uiOmCBg/viewform?usp=sf_link 

O resultado do levantamento será apresentado de forma agregada e de modo a 

preservar o sigilo das informações das organizações respondentes.  O levantamento não 

tem custo para a participante, sendo toda a sua condução responsabilidade da doutoranda 

e do prof. Joel Dutra. Os resultados da pesquisa serão encaminhados às organizações 

participantes, e pode ajudar a organização no aperfeiçoamento das práticas atuais.  

Agradecemos desde já a atenção e qualquer dúvida estamos à disposição. 

 

Email encaminhado pela ABDE: 

Prezados, boa tarde, 

Atendendo à solicitação de um dos nossos parceiros, e considerando o interesse 

da ABDE em promover o intercâmbio das melhores práticas, gostaríamos de lembrá-los 

do convite enviado para a participação da seguinte consulta sobre Análise do Processo 

Sucessório das IFDS, disponível 

em:  https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdHF_YjQlCA8B9zzwGFx9_k8onF4

VuiKa2YBCKuYt2uiOmCBg/viewform?usp=sf_link 

 As respostas desta pesquisa serão utilizadas em um estudo que está sendo realizando 

para:  identificar o estágio de evolução do processo sucessório das organizações 

analisadas; verificar se a correspondência entre o amadurecimento do papel da área de 

RH com o estágio de evolução do Processos Sucessório; e identificar os critérios (formais 

e informais), práticas e instrumentos de gestão de pessoas que são utilizados no processo 

sucessório. 

 Como algumas instituições pediram a prorrogação do prazo, aguardamos o 

retorno até o dia 14 de setembro e, uma vez o estudo sendo finalizado, ele será 

apresentado na comissão de RH e o artigo será distribuído para todas as instituições da 

Associação. Cabe ressaltar que, os resultados do levantamento serão apresentados de 
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forma agregada, de modo a preservar o sigilo das informações das organizações 

respondentes, e que o relatório final poderá ajudar as instituições no aperfeiçoamento de 

suas práticas atuais. 

Agradecemos desde já a atenção e qualquer dúvida estamos à disposição. 

Atenciosamente, 
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ANEXO E – Roteiro Entrevista Semiestruturada 

Objetivo: Compreender a evolução da área de RH e do Processo Sucessório. 

Data da Fundação:    

Quantidade de profissionais atualmente:  

Cargo/Posição do Respondente:  

Tempo de casa:  

Tempo no atual cargo/posição de gestão 

na área: 

 

Nível gerencial mais alto na área de RH:   

 

Sobre a área de Gestão de Pessoas 

Atividades que se relacionam à área de RH - Grau de atuação para a área (baixa, média 

ou alta). 

Papel da área 

(Ulrich, 1998) 
Atividades Atuação 

Agente de 

Mudanças 

Auxiliar os funcionários na adaptação a mudanças 

organizacionais 
 

Identificar oportunidades de mudança na 

organização como um todo 
 

Valorizar e respeitar a história da organização, mas 

atuar em favor do futuro e das mudanças 
 

Parceiro 

Estratégico 

Ajudar a organização a alcançar suas metas e 

objetivos empresariais 
 

Participar do processo de definição da estratégia 

empresarial 
 

Traduzir estratégias empresarias em práticas de RH  

Defensor dos 

Funcionários 

Auxiliar a liderança na orientação e no atendimento 

das demandas dos funcionários 
 

Criar mecanismos capazes de ouvir as demandas 

dos funcionários 
 

Ouvir e compreender as necessidades dos 

funcionários e atender suas demandas 
 

Especialista 

Administrativo 

Analisar e identificar constantemente melhorias 

nos processos de RH e novas maneiras de fazer 

melhor as atividades 

 

Estruturar e desenvolver processos para contratar, 

treinar, avaliar, etc. 
 

Ser prestadora de serviço às demais áreas, 

apoiando-as na aplicação dos processos da área 
 

 

• Desde a fundação da Organização, como se deu a evolução da área? Por quais 

atividades começou a área? Quantos profissionais tinham/têm na área? 

• Quais dificuldades tiveram e quais dificuldades/desafios têm? 

• Quais principais mudanças a área passou nesses anos? 
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Principal foco da área de RH:  

• Como é realizado o planejamento da área? 

• No último planejamento o tema processo sucessório foi inserido? 

• Qual a periodicidade no ano que é chamada? Quais principais assuntos são 

abordados? 

• Quando a área começou a se envolver na estratégia? 

 

Afirmativas:  

Na organização, espera-se da área de RH uma atuação em questões e atividades mais 

operacionais que estratégicas.  

 

Na sua opinião, a liderança (coordenadores, gerentes...) desempenha plenamente a 

função de gestores de pessoas, ou seja, avaliam, dão feedback, desenvolvem a equipe?  

 

Na sua opinião, os profissionais da Organização vão atrás de seu autodesenvolvimento e 

não esperam que a Organização ofereça todo o caminho para sua carreira.  

 

• Por que? Quais evidências mostram isso? 

 

Sobre o Processo Sucessório 

Quando ocorre a indicação de candidatos à sucessão:  

• Quais os procedimentos quando há oportunidade de vaga? 

• A organização tem planos de ter um planejamento e acompanhamento contínuos 

quanto à prontidão de candidatos a posições futuros e alinhados à estratégia? Se 

sim, quais ações estão realizando? 

• Há intenção de realizar a construção de Banco de Talentos ou Mapa Sucessório 

(quadro contendo as pessoas em condições para assumir atribuições e 

responsabilidades em níveis de maior complexidade)? 

• Critérios utilizados para a escolha do sucessor:  

• Qual o último Plano de Cargos e Salários?  

• Decisão do profissional para a posição.  

• Como são preparados os sucessores?  

• O PDI é estruturado após a escolha do sucessor? 

• Posições Consideradas do planejamento sucessório:  

• Os processos para as posições são iguais ou há diferenças? 

• Como é realizada a escolha da Alta Administração (Presidência, Diretoria e 

Conselho)?  

• Há informações sobre quantidade de profissionais internos e externos 

selecionados para ocuparem as posições gerencias nos últimos anos? 

• Na sua opinião, percebe-se uma evolução/importância na Organização em 

relação à sucessão?  

• Na sua opinião, a área de RH precisa estar mais estruturada para começar a 

pensar em sucessão? 
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ANEXO F – Protocolo de estudo de caso 

Visão geral do estudo de caso 

Tema 

Processo Sucessório 

Título  

Processo Sucessório nas Organizações Públicas Brasileiras 

Premissa 

A premissa básica da pesquisa é de que há uma associação direta entre o desenvolvimento 

do modelo de gestão de pessoas (e dos papéis desempenhados pela área de RH) com o 

estágio do planejamento sucessório nas organizações. 

Objetivos do estudo 

O objetivo geral é analisar o estágio de desenvolvimento do processo sucessório nas 

organizações públicas em relação ao modelo de gestão de pessoas adotado (operacional 

ou estratégico).  

Pesquisadores envolvidos 

Pesquisadora: Profa. Ma. Nathalie Perret. 

Professor Orientador: Prof. Dr. Joel ouza Dutra. 

 

Procedimentos adotados no trabalho de campo 

Aspectos metodológicos 

Trata-se de uma pesquisa exploratória que optou pela estratégia de estudo de múltiplos 

casos. 

Seleção dos casos 

As organizações selecionadas foram as que apresentam estágios mais avançados do 

processo sucessório. 

Coleta de dados 

Os dados primários foram obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas com 

pgestores da área de Recursos Humanos. Os dados secundários foram coletados e 

organizados a partir dos sites instistucionais, documentos e relatórios disponibiliados. 

Fontes de dados 

Primárias: informações provenientes de gestores da área de Recursos Humanos. Todas 

as entrevistas foram gravadas e transcritas. 



183 
 

Secundárias: leis, normas e documentos institucionais diversos nas páginas eletrônicas 

das Organizações e em busca na internet. 

Instrumento de coleta de dados 

Roteiro de entrevistas elaborado pela pesquisadora. 

Profissionais entrevistados 

Período de entrevistas: fevereiro a abril de 2019. 

Local das entrevistas: as entrevistas das Organizações A e Desenvolve AL foram 

realizadas via skype; as entrevistas do BDMG foram realizados na sede do Banco em 

Belo Horizonte-MG; as entrevistas da FINEP, BNDES e AGERIO foram realizadas nas 

sedes das organizações localizadas no Rio de Janeiro-RJ. 

Duração das entrevistas: 1 hora em média para cada entrevistado. 

Cargos: Gerente Geral, Superintendente, Gerentes, Coordenador, Analista. 

 

Questões do estudo de caso 

Conceitos para orinetar as questões e a análise dos dados 

Variáveis Dimensões Definições da literatura Fontes 

M
o
d
el

o
 d

e 
G

es
tã

o
 d

e 
P

es
so

as
 

Atuação e foco 

da área de GP 

A área vem evoluindo de uma 

atuação mais operacional em direção 

à uma atuação mais estratégica. 

Fischer, 

2002; Alho & 

Carvalho, 

2007; Pynes, 

2009; 

Fernandes, 

2002; 

D´Oliveira, 

2015 

Papel da área de 

GP 

Prevê 4 papéis definidos para a área 

de GP. A área deve desempenhar 

tanto os papéis operacionais quanto 

os estratégicos.   

Ulrich, 1998, 

2000 

Líder como 

gestor de pessoas 

Os gestores devem administrarm 

oferecer orientações e desenvolver a 

equipe. 

Dutra, 2002, 

2017; 

Lucena, 

1991; 

Dessler, 2017 

Gestão da 

Carreira 

A responsabilidade pela gestão da 

carreira é do próprio profissional 

com apoio do gestor e da área de GP. 

D´Oliveira, 

2015; Dutra, 

2002 

P
ro

ce
ss

o
 

S
u
ce

ss
ó
ri

o
 Estágios A estruturação do processo 

sucessório e a complexidade dos 

problemas que cada organização 

pode enfrentar em relação à sucessão 

depende do estágio de evolução em 

Hall, 1986, 

1995; 

Ferreira, 

2015; 

Rothwell, 
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Variáveis Dimensões Definições da literatura Fontes 

que se encontra. Há 3 estágios de 

desenvolvimento do processo 

sucessório.  

2010; 

Ohtsuki, 2013 

Critérios de 

seleção 

Mesmo tendo flexibilidade para a 

seleção de profissionais é importante 

ter critérios para a seleção. Não há 

critérios e perfil estabelecidos para a 

seleção dos gestores (tanto advindos 

externamente quanto internamente) 

TCU, 2016; 

Dutra et al, 

2019 

Desenvolvimento Há dados de que as organizações não 

realizam ações educacionais para 

assegurar a disponibilidade de 

sucessores qualificados. 

Teixeira e 

Salomão, 

2013; TCU, 

2016 

 

Análise de dados 

A análise de dados ocorreu em 5 etapas conforme Yin (2016). A análise se iniciou 

pela compilação e classificação das notas de campo, ou seja, as informações da coleta de 

dados foram colocadas em ordem e organizadas em documentos Microsoft Word®. A 

segunda etapa visou decompor mais os dados compilados em elementos menores e mais 

refinados. A terceira etapa foi a reorganização dos elementos em agrupamentos e 

sequências diferentes das que poderiam estar presentes nas notas originais. Para as etapas 

2 e 3 o uso de programas de computador é recomendado e foi utilizado o software NVivo 

para auxiliar na análise de dados qualitativos. A quarta etapa envolveu o uso do material 

decomposto para criar nova narrativa com tabelas e gráficos que tornam a parte analítica 

fundamental. E a última etapa foi a conclusão, em que se exige a extração de conclusões 

de todo o estudo que devem estar relacionadas a interpretação da quarta etapa.  

Guia para o relatório de estudo de caso 

O formato de relatório de casos múltiplos consiste na separação deles em capítulos ou 

seções e de uma seção adicional cobrindo as análises entre os casos e resultados. A 

estrutura utilizada para os relatórios foi a analítico-linear (Yin, 2015), em que foi dividido 

em subtópicos do tema estudado. 

 


